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RESUMO 
 
Este estudo tem como objeto central discutir sobre a organização, implementação e 
regulamentação da formação dos professores primários no Território Federal do 
Acre nos anos de 1940 a 1950. Os principais elementos que justificam este trabalho 
estão pautados nas publicações dos Regulamentos que estabeleciam normas para a 
formação de professores, quais são: o Regulamento da Escola Normal Lourenço 
Filho, efetivado através do Decreto n. 104 de 25 de 02 de 1943 no Governo de Luiz 
Silvestre Coelho (1942-1946), o Regulamento do Ensino Normal no Território 
Federal do Acre, levado a termo através do Decreto provisório de n. 40 de 
11/03/1947 no Governo de Guiomard dos Santos (1946- 1950) e o Regulamento do 
Ensino Normal através do Decreto n° 55/1950 no Governo territorial de Raimundo 
Pinheiro Filho. Esta pesquisa se pauta em análise documental e como fonte principal 
o Jornal Oficial do Território “O Acre” onde se encontram os Decretos, Ofícios, e 
Regulamentos emitidos pelos governadores do Território e Governo Federal 
situados na Hemeroteca Digital e acervo do Museu da Borracha. Como referencial 
teórico foram utilizados autores que discutem sobre a formação de professores: 
CARVALHO (2000, 2008), LEME (2005), ANGEL (1974), CARVALHO (1998). Dentre 
os referencias acreanos estão GINELLI (2008) DANTAS (2001), SOBRINHO (2010) 
e CASTRO (2012). Com a realização deste trabalho foi possível verificar que a 
organização da formação de professores teve o começo de sua marcação ainda no 
período do Acre Departamental quando foram emitidos os Regulamentos da 
Instrução Pública que definiram as atribuições dos professores. No Acre unificado 
vamos ter uma maior sistematização da educação, onde foi criado o Departamento 
de Educação e Cultura e Conselho de Educação – esses órgãos promoveram 
cursos de férias para professores, organização de bibliotecas, além de auxiliar os 
agentes que vinham ao Acre dar formação aos professores com vista a trabalhar a 
pedagogia moderna com base no ensino intuitivo. Além disso, tivemos a criação de 
um curso normal na capital que funcionava anexo ao Ginásio secundário e que 
posteriormente foi nomeado como Escola Normal Lourenço Filho, e no Ano de 1943 
passou a ter seu regulamento próprio. Com a publicação da Lei Orgânica do Ensino 
Normal em 1946, o Acre passou a organizar o ensino Normal com base nas 
diretrizes estabelecidas emitindo um Regulamento provisório até que outro fosse 
organizado com base na lei. Mas foi somente em 1950 que tivemos o Regulamento 
do Ensino Normal definitivo que estabeleceu de forma mais estruturada as normas 
para a formação de professores. Após análise deste estudo, fica evidente que as 
ações mais concretas ocorridas no Ensino Normal do Território do Acre foram 
efetivadas nos períodos de 1940 a 1950, de modo que as transformações no setor 
educacional estavam centradas na ideia da educação como forma de progresso 
fundada no discurso de modernidade. Neste caso, a formação de professores era 
considerada uma das peças chaves na difusão dos ideais nacionalistas e 
centralizadoras do Estado Novo. 
 
 
Palavras-chave: História da Formação de Professores; Educação no Território do 

Acre; Regulamentação do Ensino Normal. 
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ABSTRACT 
 
This study aims to discuss the organization, implementation and regulation of the 

training of elementary teachers within the Federal Territory of Acre from 1940 to 

1950. The main elements justifying this study are guided in the publications of the 

Regulations ruling the training of teachers, such as: Lourenço Filho Regular School 

Regulation effective through Decree no. 104 of February 2, 1943 during the 

Government of Luiz Silvestre Coelho (1942-1946), Regular School Regulation in the 

Federal Territory of Acre, concluded through Temporary Decree no. 40 of March 11, 

1947 during the Government of Guiomard dos Santos (1946-1950) and the Regular 

School Regulation through Decree no. 55/1950 in the territory Government of 

Raimundo Pinheiro Filho. This research is guided on documentary analysis and has 

as main source the Territory Official Newspaper, “O Acre”, where it can be found the 

Decrees, Official Letters and Regulations issued both by territory governors and 

Federal Government, located at the Digital Newspaper Library and at the collection of 

the Rubber Museum. As theoretical reference, the study used authors which discuss 

about the training of teachers, such as: CARVALHO (2000, 2008), LEME (2005), 

ANGEL (1974) and, CARVALHO (1998). GINELLI (2008) DANTAS (2001), 

SOBRINHO (2010) and CASTRO (2012) are references from the state of Acre. With 

this study, it was possible to observe that the organization in the training of teachers 

traces back still when Acre was Departmental, a time when Regulations of Public 

Instructions defining the attributions of teachers were issued. In unified Acre, we shall 

have a major systematization of education, when the Department of Education and 

Culture and the Education Council were created – these bodies promoted both 

summer courses to teachers and the organization of libraries, in addition to assisting 

the agents coming to Acre to provide training for the teachers with the intention to 

work the modern pedagogy based on intuitive teaching. Furthermore, we had the 

creation of a regular course in the State’s Capital, which worked next to the High 

School Gymnasium, and which later was named as Lourenço Filho Regular School, 

and that, in 1943, had its own regulations. In 1946, with the publication of the Organic 

Law of Regular School, Acre organized the Regular Education based on the 

determined guidelines, issuing a Temporary Regulation until the latter was organized 

based on the law. However, it was only in 1950 that we had a definite Regulation of 

Regular School defining more structurally the rules for the training of teachers. After 

an analysis of this study, it is evident that the most concrete actions, which occurred 

during the Regular Education of Acre Territory, were effective from 1940 to 1950. 

Thus, the changes in the educational sector were centered in the idea of the 

education as a way of progress, grounded in the modern discourse; in this case, the 

training of teachers was considered a key part in the broadcasting of the nationalist 

and centralizing ideals of the New State. 

Keywords: History of Teachers Training; Education in Acre Territory; Regulation of 

Regular School. 
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INTRODUÇÃO 

 

O estudo aqui proposto tem como finalidade identificar e analisar como se 

deu o processo de organização e regulamentação do Ensino Normal no Território 

Federal do Acre1 nos anos de 1940 a 1950, período em que são expedidos alguns 

regulamentos do Ensino Normal para a ordenação da formação de professores. A 

pesquisa aqui apresentada tem seu início marcado pelos estudos desenvolvidos 

através do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) realizado na Licenciatura em 

Pedagogia no ano de 2015 na Universidade Federal do Acre2. Nesse estudo buscou-

se discutir como se organizava a educação no Território Federal do Acre nas 

décadas de 1930 e 1940 com foco específico na formação de professores primários, 

vinculando essas questões às discussões educacionais ocorridas no país naquele 

período. 

Com a realização dessa matéria, foi possível perceber que o ápice das 

discussões referentes à formação de professores no Território Federal do Acre 

incide especificamente nos anos de 1940 a 1950, onde há propostas de 

regulamentação referentes à ordenação da formação de professores. 

A partir desses elementos algumas indagações pertinentes à temática foram 

se apresentando, especialmente aquelas relativas ao modo como a organização da 

formação de professores primários foi se constituindo em terras acreanas e os 

elementos que compõe a sua regulamentação. De par com essa proposição cabe 

salientar que o contexto em que a pesquisa se apresenta é cenário de grandes 

debates nacionais sobre a educação e a formação de professores para o Ensino 

Primário, de modo que o Território do Acre não estava à parte nessas discussões. 

 

                                                             
1
 Refiro-me à organização político administrativa do Acre, através do Decreto presidencial nº 14.383 

de 1º de outubro de 1920 onde o Acre passou a ser administrado por Governadores Gerais, 
nomeados pelo Presidente da República, onde Rio Branco passou a ser a capital do Território do 
Acre. Cf: http://www2.camara.leg.br 

2
 Trabalho de Conclusão de Curso realizado sob orientação da Profa. Dra. Andrea Maria Lopes 

Dantas. 
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As pesquisas referentes à historia da educação dão conta de que desde o 

período imperial, momento em que o governo central delega a responsabilidade da 

instrução primária para as províncias, algumas delas passaram a debater a respeito 

da escolarização da população. O caráter legal da instrução pública se fazia através 

de Decretos, Portarias e Regulamentos. 

É fundamental lembrar que no final do século XIX e início do século XX, já 

assistíamos no âmbito educacional brasileiro discussões voltadas para as questões 

relativas à educação da população, em que a escola era tida como principal fator de 

instrução, nos dizeres de COSTA (1995, p. 81), “é concebida como libertadora da 

ignorância e como instrumento para a igualdade dos cidadãos”. Nesse sentido, os 

professores passaram a ser um dos principais aliados nessa empreitada. 

Nesse mesmo período vivenciamos também a criação dos primeiros Cursos 

Normais no Brasil, sob responsabilidade dos governos das províncias. Vicentine e 

Lugli (2009) afirmam que essas escolas foram abertas por opção dos dirigentes de 

cada Estado e estavam condicionadas à disponibilidade de verbas sempre 

escassas, assim como à precariedade da estrutura, tendo a sua existência incerta. 

Nesse sentido as autoras argumentam que aliadas a essas precariedades havia a 

baixa procura pelos cursos de formação colocando a hipótese de que não fosse um 

ofício desejável, já que as informações coletadas de outros autores davam conta de 

que havia o desprestigio do trabalho, associado à baixa remuneração, fato este 

comumente presente no começo do século XX no Território do Acre. 

Ao me propor investigar sobre o Ensino Normal no Território do Acre no 

período já estabelecido, percebi durante a pesquisa que as discussões voltadas para 

a formação de professores já eram de interesse dos administradores a partir de 

1904, período em que o Acre ainda era organizado em Departamentos 

independentes e administrados por prefeitos. As preocupações dos prefeitos nesse 

período recaiam sobre as altas taxas de analfabetismo no Acre e à falta de escolas 

apropriadas para o ensino das primeiras letras, assim como a ausência de verbas 

para custear o ensino na região e a formação adequada dos professores, (GINELLI, 

2008). 

Nesse quesito, a pesquisa revelou que alguns prefeitos dos Departamentos 

já vinham para o Acre com intuito de rever a forma como os professores estavam 

exercendo seu trabalho, GINELLI (2008) expõe que o grave inconveniente na ação 

escolar era a falta de competência e preparo dos professores tornando-se um dos 
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entraves para a organização da educação no Acre. Essa ideia marcava o discurso 

dos diretores no Acre Departamental, onde Craveiro Costa, diretor do Departamento 

do Alto Juruá, afirmava que era inadmissível que os professores ainda atuassem 

com base em suas crenças, dizendo que isso poderia trazer consequências sérias 

para a instrução do povo, defendendo um caráter mais instrutivo na formação do 

magistério. 

No jornal oficial do Departamento do Alto Juruá intitulado O Cruzeiro do Sul 

(1906) foi possível perceber também a preocupação com o bem estar do professor 

onde foi retratada uma matéria sobre a falta de preocupação com os professores por 

parte do poder público, dizendo na sua edição “que os professores eram apenas 

uma classe a quem toca as sobras do lauto banquete financeiro” (O CRUZEIRO DO 

SUL, 1906, ed. 22, p. 1), trazendo para a discussão os baixos vencimentos que os 

professores recebiam, sendo um dos empecilhos para a execução de um bom 

trabalho, fato este desestimulante. As principais discussões recaiam também sobre 

a forma de escolha dos professores, pois estes eram nomeados pelos prefeitos a 

partir da sua idoneidade, capacidade e competência – assunto bastante discutido 

pelos diretores subsequentes, no que tange à falta de concurso para a atuação dos 

professores.  

Essa forma de organização de trabalho do professor não era somente 

específica do Acre, vivenciávamos em todo o país ainda um modelo artesanal 

advindo do período imperial onde o futuro professor aprendia as técnicas de ensino 

acompanhando o professor experiente, os quais eram denominados de professores 

adjuntos. Nesse caso, COSTA (1995) denota que a interferência do Estado sobre as 

atividades docentes foram impondo ao longo do tempo um conjunto de normas, uma 

delas estava relacionada à exigência de uma licença para ensinar que era concedida 

após um exame ou concurso dos quais os principais requisitos eram de ordem 

literária, idade, bom comportamento, moral e idoneidade. 

No ano de 1913 foi publicado formalmente um edital que tratava sobre o 

concurso para professores, composto por prova escrita e oral. Esse concurso tinha 

uma banca examinatória para cada matéria a ser selecionada, como também 

compunha de uma prova prática de pedagogia onde o candidato teria que ministrar 

uma aula para os alunos sob a vigilância do examinador. 

No transcorrer da pesquisa foram encontrados dois regulamentos dos quais 

foi possível observar que esses documentos já traziam as ordenações para o 
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trabalho do professor. O primeiro diz respeito ao Regulamento para as escolas 

públicas do Departamento do Alto Juruá, sob o Decreto de nº 152 no ano de 1912, 

composto por quarenta e quatro artigos e estruturado em seis capítulos, 

descrevendo que o professor nomeado haveria de ser habilitado por Escola Normal, 

especificando em seus artigos os deveres do professor e a sua subordinação ao 

inspetor de ensino. 

O Regulamento da Instrução Pública do alto Purus, expedido pela 

Resolução n° 29 na administração do Prefeito Samuel Barreira no ano de 1914, 

torna-se diferenciado do anterior, a partir do momento em que dava maior atenção 

às atribuições dos professores, categorizando em efetivo, interino, elementar e 

adjunto, assim como dar prioridade à forma de inserção no cargo público através de 

concurso. 

Com o Acre unificado, a partir de 1920, a organização da educação passou 

a assumir novos contornos e a vinda de governadores e interventores nomeados 

pelo Presidente da República trouxe para o Território uma maior sistematização da 

educação no sentido de propor reformas educacionais, instituindo Regulamentos e 

Decretos que pudessem atender o máximo possível da população. Com relação às 

reformas educacionais é importante destacar que muitos dos governadores e 

interventores que vinham para o Acre geralmente não terminavam seu mandato, 

deixando as reformas inacabadas, podendo o seu sucessor dar continuidade ou não 

a sua maneira. 

No ano de 1923, no governo de José Tomas de Vasconcellos, José Lopes 

de Aguiar foi convidado para elaborar um projeto de regulamentação para a 

instrução pública, o qual tinha como exigência que os professores assumissem o 

cargo mediante concurso. O governador não aceitou a proposta, argumentando não 

ser possível, já que boa parte dos professores não tinha garantia de estabilidade, 

portanto, não recomendava. Nesse caso, a escolha do magistério continuou a ser 

feita pela idoneidade, capacidade e competência. Sendo assim, a preocupação 

continuou incidindo sobre a qualificação dos professores, de modo que os 

administradores do período consideravam os professores inaptos para exercer o 

cargo, já que não possuíam diploma que comprovasse a sua formação. 

A ideia de se ter um local específico para a formação de professores ainda 

não havia se concretizado, o que se pôde constatar foi que no começo do Acre 

unificado tivemos as primeiras escolas para meninas, inauguradas no município de 
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Sena Madureira e, Xapuri e posteriormente, em outros municípios com o intuito de 

ensinar os princípios religiosos, prendas, bordados e costura, organizados pelas 

Servas de Maria Reparadora vindas da Itália e que mais adiante se tornaram 

escolas regionais de Ensino Normal. 

No sentido de propor ideias inovadoras no campo da atuação, assim como 

na inserção do cargo do magistério, não se pode afirmar que tais ideias se tornaram 

exequíveis e que apesar de se ter discussões em torno da organização da formação 

de professores no período departamental e começo do Acre unificado, o interesse 

em organizar o Ensino Normal com vistas à preparação do professor ganha mais 

força somente a partir das décadas de 1930 e finais de 1940. 

Os principais determinantes para ampliar a pesquisa acerca do estudo da 

organização e regulamentação do Ensino Normal na formação de professores no 

Território Federal do Acre nos anos de 1940 a 1950 deveu-se principalmente à 

descoberta de outros documentos fundamentais para a compreensão dos protocolos 

que indicavam a orientação da formação de professores no Acre Territorial: 

respectivamente, o Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho, efetivado 

através do Decreto n° 104 de 25 de 02 de 1943 no Governo de Luiz Silvestre Coelho 

(1942-1946) e o Regulamento do Ensino Normal no Território Federal do Acre, 

levado a termo através do Decreto provisório de n° 40 de 11/03/1947 no Governo de 

Guiomard dos Santos (1946-1950). Somam-se a esses documentos legais, o último 

Regulamento do Ensino Normal aprovado no ano de 1950, durante o governo de 

Eurico Gaspar Dutra. Este documento é confirmado pelo Instituto Nacional de 

Estudos Pedagógicos – INEP e publicado através do Decreto n° 55/1950, durante o 

governo territorial de Raimundo Pinheiro Filho.  

O Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho possuía regimento próprio 

que antecede o Regulamento do Ensino Normal do Território do Acre, de maneira 

que, anteriormente ao ano de 1934, o Ensino Normal no Território Federal do Acre 

havia sido autorizado pelo interventor Francisco de Paula de Assis3 que permitiu a 

                                                             
3
 Foi nomeado Interventor Federal do Acre pelo Presidente Getúlio Vargas, tomando posse em 

dezembro de 1930 em substituição ao Governador Hugo Ribeiro Carneiro (1927-1930). Cf 
Hemeroteca Digital, Jornal Almanak Laemmert, ed. 87 de 1931, p. 292, que trata da nomeação dos 
Interventores Federais nos Estados e no Território do Acre. 
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prefeitura a organizar oficialmente o Ginásio Acreano4 para que funcionasse nesse 

estabelecimento o Curso Normal.  

Contudo, somente em 25 de fevereiro de 1943 foi publicado no Jornal Oficial 

do Território “O Acre”, o Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho, constando 

doze capítulos. De acordo com o Regulamento no capítulo II do artigo 3° a 

distribuição dos ensinos obedecerá da mesma forma como consta no Decreto de n° 

99/19425. Já o corpo docente especificado no artigo 4° seria composto por um 

Professor de Pedagogia, um Professor de Metodologia e Prática de Ensino, um 

professor de Psicologia, um professor de Higiene e Biologia, um professor de 

Sociologia e Educação Moral e Cívica, um professor de Desenho e Caligrafia, um 

professor de Agricultura, Rural e Cooperativismo, um professor de Trabalhos 

Manuais, Industriais e Domésticos, um professor de Música e Canto Orfeônico, 

sendo que os programas poderiam ser organizados pelos docentes, mas sendo 

submetidos à Diretoria de Educação. 

Posteriormente foi instituído o Regulamento do Ensino Normal integrando 21 

capítulos, sendo determinado pelo Decreto de n° 40 de 11 de março de 1947 no 

Governo de Guiomard dos Santos (1946-1950), de caráter provisório até que fosse 

expedido um regulamento a que se referia a lei orgânica de n° 8.530, de 2 de janeiro 

de 1946 e que tinha por objetivo formar professores para o Ensino Primário do 

Território, para ser ministrado em dois ciclos: o primeiro seria o curso de regentes de 

Ensino Primário, em quatro anos, e o segundo o curso de formação de professores 

primários, em dois anos, onde traz em seu último capítulo a indicação sobre a 

Escola Normal Lourenço Filho, anunciando que esta funcionará como Escola Normal 

de 2° ciclo anexa ao Ginásio Acreano, transcorrendo ainda que solicitará ao 

Ministério da Educação e Saúde outorga de mandato para funcionamento das 

escolas regionais. 

Ginelli (2008) retrata sobre as tentativas de se instalar internatos em outros 

Municípios, já que a Escola Normal de Rio Branco vinha adquirindo sua 

independência e organização com relação ao Ginásio Acreano, mas havia muita 

dificuldade em instalar em curto prazo o internato. Portanto, foi decidido que iria se 

                                                             
4
 Inaugurado em 17 de julho de 1933, tinha o objetivo de ofertar o ensino secundário. Cf: Jornal O 

Acre, 20 de julho de 1933, p. 4, ed. 189. 
5
 Decreto expedido pelo Governador Silvestre Coelho que passou a ser denominada Escola Normal 

Lourenço Filho sendo orientada pelo regulamento expedido pelo mesmo Decreto. Cf:, O ACRE, 
1943, ed. 684, p. 2). 
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criar escolas sediadas nos mesmos municípios para que facilitasse a preparação 

dos professores do interior, sendo ofertadas e administradas por iniciativa particular, 

mas subsidiadas pelo governo territorial. Teremos a implantação das Escolas 

Normais Regionais: o Colégio Divina Providencia em Xapuri, organizado por 

religiosas inaugurado em 25 de maio de 1944, e autorizado pelo governo do 

Território pelo decreto de n° 95 de 13 de maio de 1947, o Instituto Santa Juliana que 

inicia suas atividades em 3 de maio de 1946 como Escola Normal Regional, e 

posteriormente em Sena Madureira foi anunciada em 3 de maio de 1946 a fundação 

da Escola Normal Regional que ficaria anexa ao Instituto Santa Teresinha em 1947. 

Maria Angélica de Castro, diretora no Departamento de Educação e Cultura, 

se remete às escolas regionais afirmando que naquele momento a preocupação não 

recaía somente sobre a Escola Normal Lourenço Filho, mas também à formação de 

professores de lugares longínquos que não tinham condições de frequentar a escola 

da capital; desse modo, adotou medidas de estruturação do Ensino Normal em 

outros municípios: 

 

Daí outra medida que nos parecia de grande efeito pedagógico e social, a 
organização das escolas Normais regionais nos municípios de Cruzeiro de 
Sul, Sena Madureira e Xapuri nos quais já funcionavam estabelecimento de 
Ensino Primário com regime de internato, mantidos por congregações 
religiosas. Aproveitando a iniciativa particular, o Governo do Acre conseguiu 
levar aos pontos mais afastados do Território, novas possibilidades de 
cultura especializado no campo da pedagogia. (O ACRE, 1952, ed. 1066, p. 
4) 
 
 
 

Com base nesses pressupostos, pude perceber que esse período recortado 

pela pesquisa foi de bastante mudança no cenário educacional do Território do Acre, 

principalmente no que concerne à organização técnica do trabalho do professor, 

assim como as condições estruturais de sua atuação. E para compreender o papel 

assumido pela educação nesse período e a organização da formação de 

professores, foi necessário inseri-los em um contexto político mais amplo.  

Os debates em torno de uma política educacional nacional em meados da 

década de 1930 fizeram com que ocorressem mudanças estruturais no governo 

central que estava sob responsabilidade do Presidente Getúlio Vargas que propôs 

significativas modificações na educação, com base na constituição de 1937 que 

estabelecia que a União deveria organizar todos os níveis de ensino no país. Dentre 

as demandas estabelecidas é importante dar destaque para a Lei Orgânica do 
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Ensino Normal (Decreto-lei n° 8.530, de 02/01/1946) que procurou dar 

sistematização nacional à formação de professores, assim como regular as formas 

de organização desse ensino o qual possibilitou que atendessem às peculiaridades 

regionais. 

Com essa lei, os estados deixavam de ter autonomia para regulamentar a 

formação de professores, de modo que a qualificação era uma das exigências onde 

o Ministério da Educação e Saúde Pública passou a regimentar o Ensino Normal e 

uma das principais preocupações do poder público consistia em diplomar 

professores para atuarem efetivamente no Ensino Primário, além de a legislação 

preconizar a formação de professores através dos cursos normais regionais. 

Ao me debruçar sobre os dois regulamentos anteriores, fui instigada a 

investigar se existiam outros documentos referentes à formação de professores; ao 

realizar a busca, constatei que havia outro Regulamento do Ensino Normal com 106 

artigos, aprovado no ano de 1950, durante o governo de Eurico Gaspar Dutra. Este 

documento é confirmado pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos – INEP e 

publicado através do Decreto n° 55/1950, durante o governo territorial de Raimundo 

Pinheiro Filho (1950-1951), onde consta no Jornal O Acre a aprovação do Ministro 

da Educação, em que o mesmo outorga a regulamentação do Ensino Primário, pré-

primário e normal: 

 

Mereceu a aprovação do senhor Ministro de Educação e Saúde o plano de 
reorganização e regulamentação do Ensino Primário, pré primário e normal 
que será posto em execução neste território, de conformidade com a 
proposta feita pelo Departamento de Educação e Cultura ao Governo 
Territorial. (O ACRE, 1950, ed. 998, p. 07) 
 
 
 

Com base nessa referência, foi possível apontar que os regulamentos 

expedidos para o Território do Acre passaram a necessitar da aprovação do 

Ministério da Educação e do Conselho Nacional de Educação, pois a Lei Orgânica 

do Ensino Normal já estabelecia a hierarquia e sincronia na legislação do ensino em 

todo o país. Desse modo, a atuação do INEP tornou-se imprescindível no que 

concerne aos serviços técnicos prestados ao Território, principalmente com respeito 

à construção de prédios escolares e auxílio na formação de professores, assim 

como ocorria nos demais estados do Brasil. 
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Ao manusear o material de pesquisa identifiquei a articulação do diretor do 

INEP (Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos) – Lourenço Filho, com relação a 

projetos de construção de escolas em terras do Acre. Do telegrama publicado no 

jornal O Acre, fica destacado o seguinte trecho: 

 

Rio, 11 - Tendo grande prazer em atender a solicitação de vossência, faço 
remeter via aérea, projetos de construção de prédios escolares que julgam 
possam ser ai convenientemente adaptados. Para qualquer outra 
informação, estou ao inteiro dispor de vossência. Atenciosas saudações- 
Lourenço Filho, diretor do INEP. (O Acre, 1940 p. 4 ed. 521) 
 
 
 

A atuação do INEP no que diz respeito à educação primária e formação de 

professores através dos boletins serviram para dar organicidade e orientar o Ensino 

Primário e normal de todos os estados brasileiros. Portanto, pude perceber que o 

INEP buscou formas de prestar a devida assistência aos governantes do Território 

do Acre no que concerne à organização da educação. 

Ancorados no discurso da modernidade, os governantes e interventores na 

década de 1940 vinculam suas ações a um projeto modernizador de educação, 

tinham sempre um lema, uma frase de efeito para poder demonstrar para a 

população acreana uma credibilidade para as suas ações, e usavam a imprensa 

como principal aliada nessa empreitada. Dentre esses administradores, temos 

Epaminondas Martins (1937-1941), com o lema “6 O inaugurada de uma época na 

vida acreana”. Posteriormente temos o interventor Oscar Passos (1941-1942), que 

permaneceu no Acre por um ano. Mais adiante temos Silvestre Coelho (1942-1946), 

que tinha o lema “Uma administração que passará à posteridade”, e por fim 

Guiomard dos Santos (1946-1950) com o lema “creio no Acre e nos Acreanos”. 

Todos esses governadores foram escolhidos pelo Presidente da República 

para governar o Acre e muitas das reformas estabelecidas por eles tinham como 

pilar a pedagogia moderna e as propostas do escolanovismo. Nesse quesito, os 

estudos de CASTRO (2011) demonstram que a formação de professores para atuar 

no Ensino Primário passou a ser sustentada por essa pedagogia denominada 

moderna, que era a principal aliada na promoção de uma educação pautada na 

                                                             
6
 Essas frases de efeitos eram utilizadas pelos governadores e interventores nas primeiras páginas 

do Jornal Oficial, eram escritas em letras grandes para que pudessem chamar a atenção do público 
leitor. 
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causa moral e cívica, um dos principais ideais no começo da República e que 

direcionava as ações dos governadores. 

Dadas as justificativas  para a investigação do presente trabalho, levantei a 

hipótese de que houve tentativas de organização da formação de professores no 

período Departamental, mas que a regulamentação desse ensino pôde ser 

estabelecida a partir dos anos de 1940, em que teremos o primeiro Regulamento da 

Escola Normal Lourenço Filho em 1943 sendo Decretado pelo Governo Territorial, 

de modo que o Governo Central, através da Lei Orgânica do Ensino Normal em 

1946, passa a regulamentar o Ensino Normal em todo o país fazendo com que o 

Território do Acre passasse a organizar esse ensino nos moldes da legislação 

vigente. Portanto, o presente estudo procura responder a seguinte questão: - De que 

forma o Ensino Normal no Território Federal do Acre passou a ser organizado, 

implementado e regulamentado nos anos de 1940 a 1950? 

Como objetivo geral desse trabalho tomei como base: Identificar e analisar 

de que forma o Território Federal do Acre nos anos de 1940 a 1950 passou a 

organizar, implementar e regulamentar a formação dos professores primários.                         

E como objetivos específicos (1) Identificar como se organizou e estruturou o Ensino 

Normal no Território do Acre; (2) Verificar quais as escolas de Ensino Normal foram 

instituídas e de que maneira foram organizadas e regulamentadas; (3) Demonstrar 

como foram estruturados os Regulamentos Decretados nessa época que serviram 

para dar organicidade à formação dos professores no Território do Acre. 

 

 

- Os materiais da pesquisa 

Tratando desse estudo, a pesquisa se pautou no método histórico, que 

segundo RODRIGUES (2006, p. 146), “A partir da coleta, sistematização, análise e 

interpretação de dados, pode-se compreender a origem histórica do fenômeno”. 

Com base nessa compreensão, foi preciso a busca em fontes documentais que 

representassem como a educação era retratada no período recortado pela pesquisa; 

nesse sentido, o que se privilegiou foram as notícias do jornal oficial do Território do 

Acre – nele estavam contidos os materiais privilegiados, como os Relatórios de 

Governo, os Relatórios da Instrução Pública, os Regulamentos, Decretos, bem como 
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as notícias e matérias veiculadas nos jornais publicados no Território Federal do 

Acre no período que a pesquisa abarca.  

A escolha desse periódico permitiu que se pudesse selecionar matérias 

referentes à organização da educação e prioritariamente sobre a formação de 

professores. De acordo com TOLEDO (2012, p. 263) “Ao selecionar um periódico 

para estudo, é importante que se tome um período suficientemente longo de 

publicação a ponto de garantir interpretações que não sejam pontuais”. 

Ao fazer a análise do referido Jornal, garanti que tivesse publicações 

extensas, desse modo o periódico tem sua primeira publicação em 1929 e finaliza 

em 1972, assegurando que as interpretações sejam mais compreendidas e 

esclarecidas. 

CALONGA (2012, p. 04), nos diz que: 

 

A renovação das abordagens políticas e culturais redimensionou a 
importância da imprensa escrita, que passou a ser considerada como fonte 
documental, na medida em que enuncia discursos e expressões como 
agente histórico que intervém nos processos e episódios. 
 
 
 

É importante salientar que fazer pesquisa documental não é algo tão 

simples, pois muitos documentos com o passar do tempo se deterioram, muitas 

vezes por falta de conservação adequada do material. BASTOS (1997) alerta para 

dizer que “A pesquisa histórica em fontes documentais torna-se muitas vezes 

precária, tanto pelo desconhecimento do que há de fonte de pesquisa, como pela 

inadequada catalogação e conservação”. (BASTOS, 1997, p. 173). 

Portanto, as discussões aqui levantadas levaram a perceber que, para se 

analisar documentos de tal natureza, exige que o pesquisador adentre no mundo da 

pesquisa buscando identificar nas fontes o modo pelo qual se processou tais 

acontecimentos, sem colocá-las como portadora da verdade - (TOLEDO (2002, p. 

259) nos alerta que precisamos sempre estar desconfiando das intenções, 

indagando sob em que contexto e que condições foram redigidos os documentos.  

A adoção do impresso como fonte central dessa pesquisa tem sua 

relevância no sentido de que no período do Acre Territorial os jornais eram os 

principais meios de comunicação que informavam o povo Acreano as  notícias. No 

período Departamental, tínhamos os jornais de iniciativa particular, assim como os 

impressos emitidos pelas prefeituras redigidos como órgãos oficiais. Quando o Acre 
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passa por mudança administrativa de unificação, passamos a ter um jornal oficial do 

Território, chamado O ACRE, onde as principais notícias do mundo, do Brasil, assim 

como de toda extensão territorial eram publicadas. Nesse momento a imprensa 

passa a ser considerada como um dos principais meios de transformação da 

mentalidade do povo brasileiro, e o Jornal Oficial do Acre cumpriu bem esse papel: 

 

A integração pretendida é anunciada a partir da ideia de que “urge preparar 
a consciência nacional por meio da publicidade” e a imprensa é apontada 
como o “mais poderoso instrumento de transformação da mentalidade 
predominante no país”, e, se bem utilizado em muito concorreria para 
modificar a “atitude do povo em face a questão educacional”. (DANTAS, 
2011, p. 38) 
 
 
 

O jornal O Acre figura de forma distintiva na pesquisa, posto ser este um 

importante veículo de circulação de ideias, editado no Território do Acre; tinha 

circulação semanal. Sua primeira edição data de 18 de agosto de 1929 alcançando 

20 edições nesse ano, sendo os serviços editoriais iniciados por Francisco Galdino 

da Rocha7. Esse periódico funcionava como uma espécie de diário oficial do 

Governo Territorial, divulgando matérias relativas aos protocolos administrativos do 

governo territorial em todas as áreas, além de manter colunas dedicadas a assuntos 

variados e de interesse público, as assinaturas eram dispostas de número avulso e 

custava 1$000 e os atrasados que custavam 500$000. A primeira página geralmente 

apresentava atos oficias do governo do Território, de modo que as outras páginas 

eram dedicadas à sociedade, ao judiciário, aos telegramas expedidos por outros 

estados e outros assuntos de interesse da sociedade, assim como os telegramas 

enviados pelo Ministério da Educação e do INEP. 

No ano de 1940 o jornal passa a ter outro formato, as colunas são feitas de 

forma aleatória, passa-se a ter um número maior de imagens estampadas na 

primeira página, o boletim oficial aparece na segunda página com mais evidência, a 

tabela de preço vem mais detalhada, podendo o leitor escolher a forma de 

pagamento, com venda por assinatura ou venda avulsa e ainda expunha o modo de 

calcular os preços das publicações8, tendo como diretor Océlio de Medeiros e o 

Gerente Ubirajara Ribeiro. 

                                                             
7
 Cf. O Acre, domingo, 15 de agosto de 1943 – <http://bndigital.bn°br/hemeroteca-digital/> 

8
 Conferir preços no jornal O Acre, 24 de agosto de 1940, ed. 551, p. 2 
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A divulgação de matérias sobre educação era feita por solicitação direta do 

Diretor do Departamento de Educação e Cultura. Além das matérias locais, o Jornal 

divulgava ainda matérias de âmbito nacional e internacional, relativas à educação. 

No espaço a ela dedicado, eram publicados os Relatórios de Governo, Relatórios da 

Instrução Pública, Programas das Escolas, Decretos, Leis, Estatística Educacional, 

movimentação de professores, criação e fechamento de escolas, como todo o 

expediente ordinário do Departamento de Educação e Cultura – DEC. 

Após fazer a pesquisa do material disponibilizado pela Hemeroteca Digital 

da Biblioteca Nacional, identifiquei vários documentos relacionados à formação de 

professores, mas no que tange especificamente aos regulamentos, constatei que 

alguns desses documentos não estavam completos, ou estavam repetidos. 

Prontamente fui ao Museu da Borracha do Acre, examinei cada folha do jornal no 

qual finalmente encontrei os três regulamentos completos. Portanto, nesses locais 

foram localizadas cópias dos jornais analisados, material, esse fundamental para 

que se pudesse operar o recorte temporal sob o qual a pesquisa se debruça. Além 

desses locais, alguns documentos, como os ofícios, portarias e processos de 

regulamentação das instituições escolares expedidos pelo INEP, foram cedidos pela 

Profa. Maria Ivanilde Sobrinho através do seu acervo pessoal. 

O tratamento dos dados se deu através da análise de conteúdo delineado 

por Gil (2002) que obedeceu três etapas: pré-análise – que consiste em uma 

primeira leitura do material pesquisado para a escolha dos dados, dessa forma os 

dados foram organizados através de tabelas, de forma que os documentos 

encontrados foram distribuídos de acordo com as questões analisadas, dando 

atenção a responder os objetivos a que a pesquisa se propôs. Os textos foram 

organizados em fichas de leituras para que se pudesse facilitar o manuseio das 

obras e apontando para as questões que os documentos traziam. A segunda etapa 

tinha como ponto a exploração do material que englobava a leitura minuciosa do 

material coletado, a escolha das categorias a serem exploradas e quais aspectos 

destas categorias para organizar a escrita do trabalho. A terceira etapa “se constituiu 

de pelo tratamento, inferência e interpretação dos dados” (Gil, 2002, p. 90), que foi 

feito com base na bibliografia especializada. 

Para compreender como foram se desdobrando os assuntos relacionados à 

organização e regulamentação da formação de professores nesses anos, foi preciso 

revisitar alguns teóricos que se debruçam sobre essa temática, tanto no sentido de 
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abordar sobre as questões relativas à organização da educação e da formação de 

professores nacionalmente, como as relativas ao contexto do Território do Acre.  

Em se tratando das pesquisas relacionadas à história da educação no 

Território do Acre, a obra de Giovana GINELLI (2008) intitulada História da 

Educação no Acre (1904-1961); CASTRO (2011) em sua tese de doutorado, 

intitulada “Gestão Maria Angélica de Castro: apropriação das ideias sobre a escola 

Nova no Território Federal do Acre (1946/1951); SOBRINHO (2010) em sua 

dissertação de mestrado intitulada “Creio no Acre e nos Acreanos: o ideário da 

modernidade presente no governo Guiormard Santos (1946- 1950)”; ARAÚJO 

(2008); LIMA e MACIEL (2014). No que concerne aos autores que se debruçam 

sobre a organização da educação brasileira, é destaque Lourenço Filho (1978) 

CARVALHO (2000), LEMME (2005), NAGLE (2006); SOUZA (1998, 2000). Em 

respeito ao objeto de estudo, temos a obra de VICENTINE e LUGLI (2009) Intitulada 

“História da profissão docente no Brasil: representações em disputa”; FILHO (2005) 

intitulado “A Educação Brasileira no período de 1930 a 1960: a Era Vargas”; DAROS 

e PEREIRA (2014) abordam sobre “A presença do Instituto Nacional de Estudos 

Pedagógicos em Santa Catarina entre os anos de 1942 e 1952: projetos para a 

escola primária e a formação de seus professores”; a tese de doutorado de Dantas 

(2001) com o título “A urdidura da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos nos 

Bastidores do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos: a gestão Lourenço Filho”.  

No que se refere à sistematização do estudo realizado foram organizados 

três capítulos: no primeiro optou-se primeiramente por fazer uma breve discussão 

acerca das primeiras inquietações sobre como deveria ser a preparação adequada 

dos professores no Acre Departamental, de modo que as preocupações giravam em 

torno da adoção de novas metodologias para se trabalhar no Ensino Primário, assim 

como a emissão dos regulamentos da educação e o que estes atribuíam aos 

professores.  Em seguida especificar como foram avançando as iniciativas em prol 

da preparação dos professores no Acre unificado a partir das tentativas de 

organização da educação e formação de professores assim como a construção do 

Ginásio Acreano, uma das primeiras instituições que ofereceu o Ensino Normal 

subsidiado pelo poder público.  

O segundo capítulo trata sobre os novos rumos para a educação primária e 

formação de professores no Território do Acre, primeiramente discuto sobre a 

intenção dos governantes do Território reestruturar a educação sob os moldes das 
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propostas inovadoras de ensino do país, dentre elas estava a Regulamentação da 

Instrução Pública que trouxe o caráter de centralizar a organização da educação 

com a criação do Departamento de Educação e Cultura e o Conselho de Educação. 

Outro aspecto a ser abordado consiste na instalação da Escola Normal junto ao 

Ginásio da capital e seu funcionamento. E dentre as discussões do período estava a 

proposta de mudança pedagógica no magistério primário com base na pedagogia 

moderna de ensino. 

O terceiro capítulo faz uma análise sobre a organização da formação de 

professores na década de 1940. Um dos principais definidores dessa movimentação 

estava centrado nas discussões sobre a reestruturação da educação do país. Nesse 

quesito, procurei neste capitulo abordar sobre a cooperação do Instituto Nacional de 

Estudos Pedagógicos (INEP) na Organização da Educação do Território, assim 

como a Regulamentação da Escola Normal Lourenço Filho, e a discussão sobre a 

natureza centralizadora, reguladora e normativa dos Regulamentos do Ensino 

Normal expedidos com base na Lei Orgânica do Ensino Normal. 

Nas considerações finais faço uma breve recapitulação dos pontos mais 

relevantes do trabalho. O qual exponho de forma concisa o motivo da escolha da 

temática, destacando os principais apontamentos que levaram a fazer a análise do 

estudo especificando os resultados da pesquisa. 
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CAPÍTULO I 
O ENSINO NORMAL DO TERRITÓRIO DO ACRE: IDEIAS PARA 

ORGANIZAÇÃO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
 

 

1.1 A falta de preparação dos professores: Entraves para a organização da 
Educação no Acre Departamental  

 

Os primeiros anos da República são fortemente marcados por uma série de 

debates e apresentação de propostas com vistas à organização da educação 

nacional. Tais propostas vinculavam educação ao progresso e à modernidade como 

se fossem termos de uma única equação. Em terras acreanas, o discurso dos 

governantes fundia essa compreensão numa proposta de ‘adequação’ do Acre 

aquilo que marcava o cenário nacional. Desse modo, discussões relativas à 

formação de professores no Acre também faziam parte da agenda dos governantes 

que aqui administravam. 

Com a publicação do Decreto n° 1181/1904 que cria o Território do Acre e 

estabelece uma organização administrativa, mínima, é possível então estruturar e 

implantar escolas no território acreano, sob a responsabilidade do poder público. O 

período demarcado entre 1904 a 1920 é determinado na historiografia como período 

do Acre “Departamental”. Esse momento é caracterizado pela organização “quase 

independente” dos Departamentos, momento em que se verifica a publicação, 

especialmente no campo da educação, de resoluções, decretos, regulamentos que 

normatizam a instrução pública local9. 

GINELLI (2008) destaca que as dificuldades encontradas pelos 

administradores locais eram bastante frequentes. A principal delas era referente aos 

recursos destinados pela União para a educação no Território Acreano. Somam-se a 

                                                             
9
 O decreto n° 1181, de 25 de fevereiro de 1904 autorizou o Governo Federal a administrar o Acre, 

portando o Acre passou a ser território administrado pelo Presidente da República. Em abril de 
1904, o Governo Federal organiza politicamente o Acre criando três departamentos: Alto Acre (com 
sede em Rio Branco), Alto Purus (com sede em Sena Madureira) e Alto Juruá (com sede em 
Cruzeiro do Sul). 
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esta, a falta de professores formados, a inexistência de prédios próprios para o 

ensino, além da dispersão populacional, haja vista que os acreanos habitavam na 

sua maioria seringais e lugares distantes entre si, na zona urbana essa condição de 

isolamento era apenas reduzida. Assim é que desde o início da Organização 

Territorial, os administradores se ocupam em pensar no melhor formato para a oferta 

da instrução pública em zona rural e urbana. 

As primeiras décadas do século XX estão profundamente marcadas pela 

compreensão da necessidade de formação do homem para o trabalho e da escola 

como fundamental no processo de modernização da sociedade brasileira. Essa 

marca está presente nos discursos produzidos do Acre Territorial e nas ações de 

seus governantes, como pode ser percebido em Relatório de Governo dirigido ao 

Ministro do Interior e Justiça no qual o Prefeito do Departamento do Alto Juruá, 

Gregório Thaumaturgo de Azevedo define a sua visão: 

 

(...) já tive ensejo de expor a V. Exa. a minha maneira de ver a respeito do 
sistema de ensino mais adaptável estas regiões, em que a população 
dispersa pelos seringais, formando um magote em cada barracão. Seria 
preciso que a luz da instrução se espalhasse por todos e adotando o 
processo de fundação de escolas fixas, criar uma em cada seringal. Urge 
apertar os laços da nossa nacionalidade, e nenhum meio há mais próprio 
para isso do que as escolas. (Cf. O Cruzeiro do Sul n° 01, ano I 24/06/1906 
p. 02 – < http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital/ >) 
 
 
 

Thaumaturgo Azevedo está a anunciar a necessidade de regenerar a 

população local, preparando-os para o trabalho, saneando as suas práticas 

cotidianas através da educação. Esse discurso encontra par naqueles produzidos no 

sudeste do Brasil, no começo do século XX, momento em que os intelectuais 

brasileiros10 começaram a pensar na educação como forma de rever a escolarização 

das massas populares, fato este que ao logo do tempo tinha sido um dos maiores 

entraves para o progresso da Nação, já que a maior parte da população era 

analfabeta.  

                                                             
10

 Sobre esse tema o livro de Elide Rugai Bastos, Denis Rolland e Marcelo Ridente intitulado 

“Intelectuais: Sociedade e Política”, traz as principais temáticas: 1. Questões teórico-
metodológicas em torno da categoria “intelectuais”. 2. Os intelectuais e a construção de 
identidades nacionais. 3. A constituição e a consolidação do pensamento social brasileiro. 4. 
Trajetórias biográficas e campo intelectual. 5. Intelectuais, modernidades e modernizações. 6. Os 
intelectuais e os movimentos sociais. 7. Os intelectuais e o poder. 8. Os intelectuais e os partidos 
políticos. 9. Os intelectuais e as questões nacionais. 10. Os intelectuais e as agências da 
sociedade civil. 
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Naquele momento, o foco das preocupações dos intelectuais brasileiros 

passou a ser a regeneração da população, como nos diz Carvalho (2003): 

 

Regenerar as populações brasileiras, núcleo da nacionalidade, tornando-as 
saudáveis, disciplinadas e produtivas, eis o que se esperava da educação, 
erigida nesse imaginário em causa cívica de redenção nacional. Regenerar 
o brasileiro era dívida republicana a ser resgatada pelas novas gerações. 
(CARVALHO, 2003, p. 14) 
 
 
 

Segundo Carvalho (2003), Fernando Magalhães, médico higienista, afirmava 

que “no Brasil só há um problema nacional – a educação do povo, assim era preciso 

regenerar toda essas massa popular”. Ao examinar os discursos produzidos no 

interior da Associação Brasileira de Educação11, a autora afirma que essa 

concepção de ‘regeneração das populações’ permaneceu durante muito tempo nos 

discursos dos agentes políticos e intelectuais brasileiros. Para eles a República 

havia falhado quanto ao papel de organizar “a própria República”, assim havia a 

necessidade de se restaurar a República, e a educação se constituiria no principal 

vetor de formação do povo e na consequente constituição da Nação Brasileira. 

Para Saviani (2004), debates relacionados à questão da instrução pública 

vieram à tona após a Proclamação da República em 1889 que deu margem a 

debates em torno da educação da população como forma de tentar minimizar os 

males causados pela ausência de um projeto nacional de educação, ou ainda, de 

um projeto de República. Nesse caso, a instrução primária estava em voga na linha 

das principais ações a serem desenvolvidas pelo Governo central. 

 

A linha geral dos debates apontava na direção na construção de um sistema 
nacional de ensino, colocando- se a instrução pública, com destaque para 
as escolas primárias, sob a égide do governo central, seguindo na verdade, 
a tendência dominante nos países europeus, assim como nossos vizinhos, 
a Argentina, o Chile e o Uruguai. Emergia a tendência de considerar a 
escola como chave para a solução dos demais problemas enfrentados pela 
sociedade, dando origem a ideia da “escola redentora da humanidade”. 
(Saviani, 2004, p. 22) 
 
 
 
 

                                                             
11

 A ABE era uma sociedade civil, de adesão voluntária, que reunia todos os setores da sociedade 

brasileira que se interessavam por educação. Onde se faziam vários encontros para discutir sobre 
todo o meio educacional a partir de congressos e publicações de forma autônoma. Cf.: 
CARVALHO, Marta Maria Chagas. Molde Nacional e Fôrma Cívica: Higiene, Moral e trabalho no 
Projeto da Associação Brasileira de Educação. (1924-1931) 
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A educação da infância foi o princípio de muitos debates acerca da 

construção da sociedade moderna brasileira, visando não uma simples educação de 

transmissão de conhecimentos, mas uma instrução para a formação do caráter, 

tendo como principal fator a disciplina social “obediência, asseio, ordem, 

pontualidade, amor ao trabalho, honestidade, respeito às autoridades, virtudes 

morais e valores cívico-patrióticos necessários à formação do espírito da 

nacionalidade”. (Saviani, 2004) 

Destarte, a escola teria que se adequar a esse novo modelo de educação, e 

uma das primeiras prerrogativas seria modernizar o Ensino Primário, sendo assim, 

era necessário reorganizar e reestruturar o funcionamento interno destas instituições 

como também reorganizar as práticas educativas: 

 

(...) Remodelar espaços, conhecimentos e valores, próprios das tradicionais 
instituições e concepção de educação, no sentido construir a legitimidade 
da escola como o mais apropriado para educar a infância. Portanto era 
preciso que se difundisse o ideário de valorizador da cultura escrita e de 
uma nova ética do trabalho, numa comunidade imaginada, a Nação, bem 
como a aquisição de códigos de condutas afirmados como civilizados. 
Gouvea, Schueler (2012, p. 329) 
 
 
 

De modo igual, os discursos que se articulavam em torno da modernidade 

também tinham como força motriz a erradicação do analfabetismo, 

concomitantemente, esses discursos também eram firmados pelos administradores 

do Território do Acre, em que as principais discussões giravam em torno da 

formação da nação brasileira, de base republicana assentada na ideia de se 

erradicar o analfabetismo. 

O prefeito do Departamento do Alto Juruá, Gregório Thaumaturgo de 

Azevedo, em seu relatório publicado no ano de 1905, aponta que desde a anexação 

do Território do Acre ao Brasil “nunca existiu a mais humilde aula de primeiras letras” 

no Departamento do Alto Juruá e registra que a “média do analfabetismo é de 70,2% 

- uma calamidade” e define que a educação seria fundamental para a modernização 

do território acreano.  

Importante aqui notar a relação que se estabelece entre a instrução da 

população e a modernidade pretendida e requerida para o Departamento do Juruá. 

Naquele momento se observava a articulação com o processo anunciado pelos 
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intelectuais sediados no interior da Associação Brasileira de Educação – ABE, 

especificamente no que concerne à regeneração das populações locais. 

Muitos dos administradores que vieram nesse primeiro período encontraram 

algumas dificuldades quanto a propor a organização dos serviços educacionais, 

principalmente os relativos à educação primária.  Ginelli (2008, p. 111) destaca que o 

diretor João Craveiro Costa do Departamento do Alto Juruá descreveu em seu 

relatório referente às inspeções das escolas que os principais entraves para a 

manutenção da educação escolar eram:  “a natureza do povoamento das matas 

acreanas, a alienação dos pais quanto à educação dos filhos, a falta de fiscalização 

e a pouca competência do professor”. 

Nesse sentido, podemos verificar que os administradores nessa época 

levavam em consideração a preparação adequada dos professores colocando a falta 

dela como um dos entraves para a organização da educação no Acre.  

 

Um grave inconveniente, na atividade escolar de então, era a falta de 
competência e de preparo dos professores. A maioria das pessoas que se 
dedicavam ao magistério primário não tinha preparo didático- pedagógico e 
nem vocação, como faltava-lhe também quaisquer conteúdos literários. 
“Vimos, diz o inspetor, erros palmares em livros de matrículas”. Havia sim, 
pessoas vindas de fora com preparo até o secundário e outras que, pelo 
longo tirocínio tinham adquirido, pela prática, uma eficiência notável, mas 
havia outras que não estavam a altura dessa grande missão. (GINELLI, 
2008, p. 116) 
 
 
 

O receio pousava claramente no preparo intelectual, reivindicando uma 

formação mais instrutiva. Para Craveiro Costa, era inaceitável que os professores 

ainda atuassem com base em suas crenças onde qualquer um poderia ministrar o 

ensino, dizendo que isso trazia prejuízos para a instrução do povo. 

 

Com sinceridade que devo pôr neste despretensioso trabalho, preciso 
acrescentar que, relativamente à idoneidade, algumas escolas estão bem 
providas de professores; outras, porém, resentem-se de falta de preparo 
intelectual e vocação dos regentes, falta essa resultante da crença, sempre 
por mim combatida, em que, para o ensino das primeiras letras, qualquer 
pessoa está apta, o que além de ser uma heresia pedagógica, determina 
prejuízos tais na educação e instrução do povo que perduram para toda a 
vida, porque, instituição eminentemente social que é, a escola é a 
modificadora por excelência do caráter do povo, modificação que não se 
pode operar sem a idoneidade do professor”. (COSTA, 1908, p. 6 in 
GINELLI, 2008, p. 116-117) 
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Esse entendimento da escola como instituição social parte da ideia que 

muitos intelectuais no começo da República viam a escola como redentora da 

humanidade, posto que essa concepção estava nos discursos dos reformadores 

educacionais no começo do século XX, que apresenta a educação como “motor de 

justiça social12”, tendência esta incorporada pelas teorias liberais que se apoiaram 

nesse projeto como forma de modernização do país. 

No que tange à preparação dos professores, Craveiro Costa demonstra que 

o modelo prevalente ainda adotado no Acre traria muitos danos para a instrução da 

região, no que diz respeito à falta de um preparo pedagógico eficiente. Quanto a 

essa questão, é interessante ressaltar que as discussões referentes à formação de 

professores no começo do século XX ainda eram embrionárias, posto que os 

modelos de formação de professores adotados pela maioria dos estados, ainda 

estava pautado no modelo artesanal de ensino provindo da experiência: 

 

Podemos entender que a formação do professor, em alguns momentos 
históricos, esteve baseada no “saber provindo da experiência”, ou seja, por 
meio do contato com o trabalho de um professor já experiente e atuante, se 
aprenderia como ensinar. A observação do trabalho de um professor em 
sala de aula possibilitaria a vivência e os conhecimentos necessários para 
aprender a função de professor. (GUEDES e SCHELBAUER,  2010, p. 
229) 
 
 
 

Contudo, é importante salientar que nesse período os professores eram 

escolhidos pelos prefeitos, já haviam poucas escolas e carecia de uma formação 

compatível com as exigências aqui atribuídas.  Por mais que tentassem escolher os 

melhores professores pela sua competência profissional, a formação intelectual a 

que rogavam sempre estaria a desejar.  

Essa compreensão repousava sobre as novas formas com que o Estado 

passou a ver a escola; nessa perspectiva a formação específica dos professores em 

meados do século XIX e início do século XX, acabou se tornando uma das principais 

demandas a que o Estado passou a requisitar, que era o de protagonista da escola 

como mobilidade social, nesse caso, os professores eram tidos como um grupo que 

auxiliaria nesse processo devido a sua “importância social”: 

 

                                                             
12

 Sobre essa temática, conferir os estudos de Jorge Nagle (1976), A educação e sociedade na 

Primeira República. 
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Surge, então, a proposta de uma formação, especifica especializada e 
longa, originada no desejo dos professores de melhorar seu estatuto e no 
interesse do Estado em deter um potente mecanismo de controle. É dentro 
deste espírito que surgem as escolas normais e os primeiros professores 
primários. (COSTA, 1995, p. 80) 
 
 
 

No entanto, apesar da intervenção do Estado, o entendimento de uma forma 

“adequada” de formação de professores estava atrelado às circunstâncias e 

acontecimentos pela qual foram se processando os modos diferenciados dessa 

formação em momentos diferentes da história educacional do Brasil. VICENTINI 

(2009) explica os elementos que compunham os modos de preparação dos 

professores no país; primeiramente ela afirma que: 

 

Temos limitações à intervenção do Estado central nos vários estados da 
federação, temos diferentes negociações que se realizam entre Estado e 
sociedade civil nas províncias e que dão origem a esta ou àquela 
modalidade predominante de formação de professores. Outro elemento que 
compõe a história dos modos de preparação de professores no Brasil são 
os homens públicos interessados em educação, e posteriormente, as 
diversas associações de educadores e centros de formação especializados. 
(VICENTINI e LUGLI, 2009, p. 28) 
 
 
 

Dessa conjuntura, pode-se dizer que no Território do Acre os modos de 

formação de professores ainda estavam atrelados aos saberes provindos da 

experiência, aquele modelo artesanal, e que as mudanças referentes a esse modelo 

partiram principalmente dos homens públicos com discursos republicanos que 

vieram administrar o Acre e organizar a educação no período departamental, dado 

que as discussões envolvendo a formação de professores já estavam presentes nos 

estados de São Paulo e Rio de Janeiro, onde estabeleceram as primeiras escolas 

normais do país. Fato este também presente em outros estados, era o caso de 

Minas Gerais no começo de século XX: 

 

Em Minas Gerais as críticas feitas às escolas isoladas, no que dizia respeito 
a sua pobreza, à ignorância dos professores e ausência do poder público, 
fundamentaram as reformas educacionais. No bojo dessas reformas, 
objetivava-se a melhoria da qualidade do ensino elementar e a formação de 
professores. (BRAILE, 2007, p. 170) 
 
 
 

O periódico O Cruzeiro do Sul, jornal oficial do Departamento do Alto Juruá, 

traz uma matéria sobre as novas escolas instaladas nesse local, onde é perceptível 
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o espírito crítico do secretário geral ao fazer um breve discurso sobre o que pensa a 

respeito dos professores naquele momento: 

 

A par dessa feição escolar, inaptidão do professorado tirado não dentre 
aquelles que revelam vocação para o magistério ou que se distingam pela 
competência profissional, mas escolhido com caprichosa seleção, do seio 
dos que se amparam ao favoritismo político e dispõe da proteção do validos 
officiaes faleçam lhes embora dos requisitos intellectuaes e Moraes para o 
exercício do magisterio primario. Por isso o preceptor da infância ainda é no 
Brasil esse proletário esquecido, esse servidor despresado pelo Estado, 
que, entregue a mercê das exigências do partidarismo, atravessa a vida 
dolorosa das decepções, sem uma resistencia respeitada pela grandeza da 
missão profissional, porque para a maioria dos administradores o 
professorado é apenas uma classe a que toca as sobras do lauto banquete 
financeiro. Sem futuro, sem rumo certo, forçado à obediência , ao mando 
politico local, sob a continua ameaça de remoção, mal pago, 
desconsiderado, o preceptor primario, assim vivo sem estimulo para o 
exacto cumprimento de seus deveres, à espera que os governos 
compreendam que a grandeza e segurança sociaes estão na escola. (O 
CRUZEIRO DO SUL, 1906, ed. 22, p. 1) 
 
 
 

A fala do secretário geral demonstra bem o modo como os professores eram 

vistos naquele período, muito dos seus cargos ocupados eram por indicação das 

prefeituras, e podiam ser exonerados a qualquer momento sem receber os 

benefícios pertinentes, estavam sujeitos a situações precárias de trabalho, onde os 

dirigentes não davam a devida assistência, sendo mal remunerado, sem cargo 

permanente, dependendo das nomeações, e sem estímulos para atuar na educação 

primária.  

Essa situação a que o secretário relata sobre os professores faz parte da 

ambiguidade existente desde o começo do século XX em muitos países da Europa, 

inclusive no Brasil. No mesmo momento em que o Estado delega um estatuto social 

ao professor como o “salvador da pátria” que iria elevar a escola a um patamar mais 

elevado, nesse mesmo tempo o professor passava por situações precárias no 

desenvolvimento do seu trabalho. NÓVOA (1986) ao relatar sobre as condições de 

trabalho dos professores em Portugal no começo do século XX, discorre que: 

 

(...) a situação dos professores do Ensino Primário continua a deixar muito a 
desejar: ausência de uma carreira profissional claramente definida, 
remunerações a um nível muito baixo, más condições de trabalho, etc.. (...) 
Surgem então na imprensa noticias “dramáticas” de professores que vivem 
na miséria ou que morreram à fome... tudo culpa das autoridades 
municipais. (NÓVOA, 1986, p. 34) 
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Mesmo passando por situações adversas, as visitas às escolas realizadas 

pelas comissões a pedido dos prefeitos no Acre Departamental, eram bastante 

frequentes. O que se pode notar, é que o tratamento aos professores era feito de 

forma distinta de acordo com o trabalho que desenvolviam em prol do ensino dos 

alunos. O jornal Alto Purus13, periódico oficial daquele local destaca o parecer 

elaborado pela comissão examinadora sobre a instrução pública do departamento 

encomendado pelo Prefeito Samuel Barreira: 

 

Lamentamos ter que levar ao conhecimento de v. EX.ª, que não 
correspondeu a nossa expectativa o grao de aproveitamento dos alumnos 
que frequentam as duas escolas dessa cidade regidas pelas professoras 
D.D Julita Baptista e Maria Raulino de Moura, notando-se grande atraso 
nesse alumnos, cabendo grande parte desse atraso a suas professoras. 
O mesmo já não podemos felizmente, dizer das professoras D.D Rita 
Gadelha e Haydee Brasil, onde na escola de cada qual encontramos a mais 
severa disciplina a par de um methodo proveitoso para os seus alumnos 
todos muito bem asseiados e alegres mostrando extraordinário 
adiantamento, principalmente os de D. Rita Gadelha, moça preparada e de 
decidida vocação para o magisterio, e que fizeram em vez de exames 
primários, verdadeiros concursos. 
Aproveitamos o ensejo para reiterar a V. EXª os nossos protestos de alta 
consideração. 
Saúde e fraternidade 
Sena Madureira, 10 de dezembro de 1909 
Bernardo Magalhães da Silva Porto, Presidente. 
Fabricio de Arruda Wanderley 
Horacio Costa Souza. 
(O PURUS, 1909, ed. 98, p. 2) 
 
 
 

É possível notar que a ideia de responsabilização sobre os professores era 

reproduzida em outros Departamentos, de modo que no Departamento do Alto 

Juruá, o secretário denuncia esse tipo de atitude para com os professores, 

procurando delatar a forma como o magistério era visto pelos representantes das 

prefeituras. Ao contrário do Departamento do Alto Purus, que procurava culpar o 

professor quando o aluno não aprendia o que lhe foi ensinado. 

Essa forma de tratamento por muitas vezes acarretava na transitoriedade 

dos professores, que dentre outros motivos pediam exoneração dos cargos, ou eram 

exonerados. Frequentemente nas sessões de atos oficias dos jornais eram 

dispostos os nomes dos professores que pediam demissão ou eram destituídos do 

seu cargo, de modo que não eram somente os professores, mas também os 

prefeitos, delegados, diretores, juízes, entre outros. 

                                                             
13

 Esse jornal se encontra no site da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. 



33 
 

Quanto à escolha dos professores, esta era feita por nomeação, mas 

também estavam submetidos à prova de concurso. Um dos primeiros indícios a que 

a pesquisa revelou foi uma notícia no jornal O Cruzeiro do Sul no ano de 1913, onde 

é publicado formalmente um edital constando as matérias às quais os alunos 

estariam a estudar para prestar o concurso, sendo a prova escrita e prova oral. Uma 

junta examinatória ficaria responsável para a aplicação da prova, sendo as matérias 

divididas por alguns eixos, tendo como responsáveis: 

 

Português e Pedagogia - Dr. José Lopes de Aguiar, Arithmetica e Noções 
de Geometria Prática – D. Arsenio Nobrega, Geographia e Chorographia do 
Brasil e Noções de Cosmografia – Dr. Matias Olympio de Mello, elementos 
de Sciencias Naturais e Meteorologia – Dr. Carlos Ribeiro, História Universal 
e do Brasil. (O CRUZEIRO DO SUL, 1913, ed. 212, p. 3) 
 
 
 

A importância dessas matérias no começo da República vinha com a ideia 

de que adquirindo esse conhecimento o aluno deveria aprender a estimar a sua 

pátria e esforçar-se por bem servir, era o caso da Chorographia presente nos 

currículos da escola primária no começo da República que era o estudo geográfico 

de uma região especial, ou parte de um Território”. (MAGALHÃES, 2011) 

SOUZA (2000) aborda sobre a construção do currículo da escola primária no 

Brasil a partir do século XIX através do parecer de Rui Barbosa acerca da reforma 

do Ensino Primário, no qual parte da discussão sobre método e programa escolar, 

concluindo que o programa constitui um projeto político social civilizador, direcionado 

para a construção da nação, modernização do país e a moralização do povo. Nesse 

caso, disciplinas estabelecidas para a prova do concurso em questão tinham por 

base essa conjuntura social a qual precisava ser estabelecida. 

No que diz respeito ao exame de Pedagogia, o edital era bem específico ao 

colocar que esta prova seria essencialmente prática, descrevendo que o candidato 

tinha que ministrar uma aula para os alunos sob vigilância dos examinadores os 

quais lhe fariam perguntas relativas à matéria seguindo alguns critérios: 
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O exame de pedagogia revestirá uma feição essencialmente pratica, 
consistindo sobretudo numa aula que o candidato, em presença da junta 
administradora, ministrará a um grupo de alumnus, sobre qualquer das 
matérias a critério da mesma comissão que apreciará as aptidões para o 
magisterio, reveladas pelo candidato poderão ser interrogados sobre 
noções propedêuticas da matéria nos limites dos seguintes pontos: 
1º - Educação e instrucção, necessidade da educação; classificação do 
ensino. 
2º - A escola. Necessidade e classificação das escolas 
3º - Methodos de ensino.  
4º - Educação Phisica e Moral, sua bases. 
5º - Orientação moderna da pedagogia. 
(O CRUZEIRO DO SUL, 1913, ed. 212, p. 3) 
 
 
 

Quando os professores eram submetidos ao concurso, a cópia da Ata do 

resultado era disposta no jornal oficial: 

 

N.29 - Cruzeiro do Sul, 20 de fevereiro de 1912. 
EXm.  Sr. Capitão Dr. Francisco Siqueira do Rego Barros, D.D Prefeito do 
Departamento. 
Tenho a distincta honra de passar às mãos de V. Exa. A inclua cópia da 
acta de exames em concurso, que fizeram as Exmas. Sras. D.D Leovegilda 
Cabral e Izabel de Paula Sampaio, candidatas ao magisterio publico do 
Departamento. 
Reitero a V. Exa. Os meus protestos de profundo respeito e subida 
consideração. 
Saúde e Fraternidade, 
Joaquim Manoel do Nascimento e Silva 
(O CRUZEIRO DO SUL, 1912, ed. 203, p. 2) 
 
 
 

GINELLI (2008) explica que apesar dos concursos terem sido ofertados 

desde o início do surgimento do ensino público no Território do Acre, nem sempre foi 

possível às autoridades locais escolher o magistério através de uma seleção 

eficiente, pois geralmente os requerimentos para concorrer às vagas eram escassos 

aos professores atuantes desse período que na sua maioria eram leigos e pouco 

selecionados. É possível notar essa observação, pois a submissão dos concursos 

exigia dos professores um domínio intelectual acima do que eles estavam 

acostumados, já que a grande maioria não tinha formação específica em uma 

Escola Normal, atuando ainda de forma artesanal. 
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1.3 Os regulamentos da instrução pública no Acre Departamental: orientações 
aos professores 

 

É importante relatar que no período do Acre Departamental os prefeitos 

instituíram Regulamentos e Decretos para dar mais organicidade à educação do 

Território e nesses documentos era possível verificar quais eram as ordenações 

para os professores. 

O Regulamento para as escolas públicas do Departamento do Alto Juruá, 

sob o Decreto de nº 152 no ano de 1912,  foi composto por quarenta e quatro artigos 

e estruturado em seis capítulos. É interessante o modo como esse regulamento foi 

organizado, pois no Capítulo I o regulamento dava destaque para o ensino, 

ressaltando que o Ensino Primário no departamento teria a duração de cinco anos, 

sendo que nos artigos 2º e 3º trazia a organização do Ensino Primário em elementar 

e complementar14. A duração da escola elementar seria de 3 anos, já a escola 

complementar teria a duração de 2 anos. No caso da escola complementar, esta iria 

desenvolver o programa da escola complementar, de modo que as lições seriam 

mais voltadas para a prática do que para a teoria.  

Nesse sentido, o regulamento foi bastante pertinente para o período, quando 

descreve no artigo 5º sobre as lições a serem desenvolvidas pelos alunos, no que 

aludem às lições e metodologias a serem adotada pelo professor: 

 

Nos dias a educação moral e cívica, Historia do Brazil e História Natural, o 
professor preparará suas lições de modo a despertar o interesse das 
creanças pelo assunto, quer narrando-lhes sinjelamento fatos cívicos e 
morais, quer fazendo demonstrações praticas, sempre com o objeto a vista. 
(O CRUZEIRO DO SUL, 1912, ed. 204 p. 2) 
 
 
 

O documento retratava que nesse período a preocupação com a 

metodologia do professor era bastante relevante, principalmente no que concerne ao 

estudo da Educação Moral e Cívica e História do Brasil e da Natureza. Todas essas 

                                                             
14

  A organização curricular do Ensino Primário passou por várias transformações ao longo da historia 

educacional do Brasil, essa organização perpassa desde a instrução no período colonial até os 
dias atuais. No tocante a essa estruturação do ensino elementar e complementar, podemos nos 
reportar a reforma de Benjamin Constant em 1890. Essa reforma instituiu uma organização 
escolar moderna com vistas a ampliar o aparelho escolar para formação do cidadão jovem 
republicano, através da prescrição de medidas legislativas. Determinava o ensino publico em três 
categorias: Primário, secundário e superior, o primeiro ministrado nos níveis elementar e 
complementar obrigatório para crianças de ambos os sexos, nas idades de 7 a 12 anos. Cf.: 
Decreto N. 891 de 08 de novembro de 1890. Disponível em:<http://www.histedbr.fe.unicamp.br> 
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matérias tinham seu grau de importância, justamente porque se tratava de dar às 

crianças os fundamentos patrióticos a que a República requeria. E o principal meio 

de ensinar os valores, seria através de uma metodologia que viesse a despertar 

interesse do aluno através de demonstrações. A esse tipo de metodologia dava-se o 

nome de método intuitivo ou lições de coisas. 

Segundo Souza (2000) o método intuitivo, conhecido como lições de coisas, 

consistiu no núcleo central da renovação pedagógica no final do século XIX, 

baseadas nas ideias de Pestalozzi e Froebel. A autora aborda que pressupunha 

uma abordagem indutiva no qual o ensino partiria do concreto para o abstrato, de 

modo que tais ideias adentram o campo da restruturação do currículo no Ensino 

Primário, a partir da reorganização a que Rui Barbosa propôs com vistas a superar o 

ensino tradicional voltado apenas para o ler, escrever e contar, substituindo-a pela 

escola primária moderna, com ensino renovado, voltado para o progresso do país. 

Não obstante, podemos verificar que o método intuitivo esteve presente em 

muitas das reformas educacionais promovidas no Brasil no começo da República, 

dentre elas, a reforma de Benjamin Constant pelo Decreto de nº 981 em 1890, que 

traz em seu bojo um espírito renovador ao trabalhar com a lógica do pensamento, 

por meio da observação direta dos objetos, visando a aquisição do ensino por meio 

dos sentidos15. Esse argumento pode ser visto no Decreto quando o mesmo propõe 

o que deve ser estudado. 

 Algo interessante a destacar, é a importância dada à Instrução Moral e 

Cívica, no parágrafo único do artigo 4º dispõe que “A instrucção moral e cívica não 

terá curso distincto, mas ocupará constantemente e no mais alto grao a attenção dos 

professores” (DECRETO, 981, 1890), no qual trabalhava em sala de aula com 

“Narrativa de anecdotas, fabulas, contos e proverbios que tenham tendencia moral”. 

Portanto, cabe indicar que os ideais estabelecidos pela reforma de Benjamin 

Constant certamente influenciaram os administradores dos departamentos a propor 

                                                             
15

 É explícito que o regulamento aborda no curso elementar características do método intuitivo, 

quando nas disciplinas descreve como devem ser ensinadas as matérias. Propondo aulas práticas 
como, por exemplo: “Conhecimento prático das unidades fraccionarias: metade, terça parte, quarta 
parte, etc., e comparação dessas unidades entre si”. “Conhecimento pratico da moeda-papel até 
às notas de 100$000”. “Lições de cousas - Os cinco sentidos e sua cultura, especialmente da 
visão e da audição. Objectos que affectam os sentidos. Côres, fórmas, sons, timbres, vozes, sabor 
e outras qualidades dos objetos”.  “Distinguir os objectos naturaes dos artificiaes. Matérias primas, 
sua divisão em mineraes, vegetaes e animaes; exemplos”. “Historia pátria - Pequenas narrativas 
de historia pátria e narrativas de viagens, com o auxilio de estampas”, entre outros. Ver mais em 
<http://www.histedbr.fe.unicamp.br> 
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a regulamentação do Ensino Primário sob os moldes das reformas encadeadas pelo 

resto do país, cabendo aos administradores organizar o ensino sob os moldes do 

método intuitivo que também passou a ser um fator preponderante para as ações 

educacionais do Ensino Primário no Território do Acre. 

Ainda que o regulamento da instrução Pública do Alto Juruá tivesse 

características avançadas quanto a adoção da metodologia moderna, isso não 

significa que na prática isso pudesse ocorrer. Justamente pelo fato do que foi citado 

anteriormente, com relação à falta de preparação adequada dos professores, que na 

sua maioria eram leigos. 

No que diz respeito especialmente aos professores, o regulamento do Alto 

Juruá foi bem específico, quando no capítulo V deixa claro que “os professores 

nomeados dentre as pessoas habilitadas por qualquer Escola Normal ou 

previamente aprovadas em concursos públicos” (O CRUZEIRO DO SUL, 1912, ed. 

204, p. 2). Caso este bastante dificultoso, haja vista que não tínhamos Escolas de 

Ensino Normal, e poucas eram as professoras pertencentes ao magistério com 

formação “adequada”. Essa ideia contida no regulamento poderia ser facilmente 

acatada em outros estados mais desenvolvidos, pois estes já tinham escolas 

normais equiparadas e um corpo docente já bem estruturado, como era o caso de 

São Paulo e Rio de Janeiro que desde o final do século XIX já tinham suas 

experiências com Escola Normal. 

Outro caso que merece atenção no regulamento refere-se ao dever do 

professor destacado no artigo 37º, este era subordinado às orientações do inspetor16 

geral, onde teria que ser exemplo de bons costumes na vida pública, além obedecer 

a todos os pré-requisitos de sua atuação, como: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                             
16

 O cargo de inspetor geral tem seu início, a partir do Decreto de nº 1. 331 –A, de fevereiro de 1854, 

que trata do Regulamento da reforma do Ensino Primário e secundário do Município da Côrte 
onde versa sobre a “Inspecção dos estabelecimentos publicos e particulares de instrucção 
primaria e secundaria”. Cf.: <http://www2.camara.leg.br> 
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§ 2º fazer diariamente, antes de começar os trabalhos, a chamada dos 
alunos, anotando- lhes as faltas. 
§ 3º manter a ordem em sala de aula e no recreio, e não manifestar 
preferência por este ou aquele aluno. 
§ 4º empregar o máximo desvelo na instrução de todos os alunos, 
indistintamente, e observar rigorosamente programa geral do ensino, dando 
lições um caráter essencialmente pratico. 
§ 5º Satisfazer prontamente as requizições , que referentes ao ensino, lhe 
fizer o inspetor. 
§ 6º - Observar as prescrições relativas à hijiene escolar, quer quanto aos 
ao predio que funccionar a escola, quer quanto aos alunos, aproveitando 
todas as ocaziões que se lhe oferecer para um ensinamento moral. 
§ 7º- Trazer sempre em dia a escrituração da escola, tendo para isso os 
seguintes livros: de matricula, de ponto, do rejistro, de medias, de 
inventario, de visitas e de termos de exames. 
§ 8º- Enviar mensalmente ao inspetor um mapa da frequencia da escola. 
§ 9- Reclamar do inspetor as medidas que julgar indispensáveis à hijiene 
escolar e ao aproveitamento dos alunos. (O CRUZEIRO DO SUL, 1912, ed. 
204, p. 2 e 3). 
 
 
 

O professor era tido como uma espécie de faz tudo, e todas as suas 

atribuições eram sempre fiscalizadas pelo inspetor, sua responsabilização não se 

restringia somente ao ensino, mas também em educar o aluno para a higiene e 

moral, seguindo indistintamente o programa instituído. No capítulo VI que versa 

sobre disposições gerais, e caracterizado como deviam ocorrer as inspeções das 

escolas do interior, pois seriam realizadas pelo juiz de paz, por solicitação do 

prefeito, “competindo lhe atestar o exercício dos professores e trazer ao 

conhecimento do inspetor as faltas dos membros do majisterio, quanto ao seu 

procedimentos publico e quanto ao cumprimento dos seus deveres escolares” . (O 

CRUZEIRO DO SUL, 1912, ed. 204, p. 3) 

É notório que o papel do inspetor tinha como principal atribuição vigiar o 

trabalho do professor para saber se estava agindo tal qual o regulamento 

preconizava, uma vez que o próprio documento retrata sobre as punições de quem 

não obedecer, podendo ser penalizado com a suspenção do exercício, a perda do 

vencimento por quatro meses, ou a critério do prefeito. 

Merece destaque também o Regulamento da Instrução Pública do Alto 

Purus, expedido pela Resolução Nº 29 na administração do Prefeito Samuel Barreira 

no ano de 191417. Esse documento traz consigo um caráter mais completo, no que 

tange a incorporar alguns ramos da instrução pública, não apenas do Ensino 

Primário, como também deixa expresso que o Ensino Primário será gratuito e de 

                                                             
17

 Para mais detalhes, Cf.: Resolução n. 29 que institui o Regulamento da instrução pública no Alto 

Purus em 1914. Cf.: Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional in O Cruzeiro do sul, 1914, ed. 290. 
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responsabilidade da prefeitura, sendo ofertado para ambos os sexos, bem como se 

propõe a conceder favores para as iniciativas de ensino secundário e profissional.  

Esse documento deixa menos explicito sobre os deveres dos professores. 

No regulamento anterior tem-se um capítulo inteiro que trata dos deveres dos 

magistrados, mas no regulamento do Departamento do Alto Purus, o capítulo V não 

só discorre sobre os professores, como também dos outros funcionários, nesse 

caso, quando estabelece sobre as atribuições do funcionários, o professor também 

está inserido nesse contexto.  

O regulamento também destacava no art. 9º que “os serviços relativos a 

instrução ficariam a cargo de um diretor geral, que no exercício de suas funções o 

fiscalizava diretamente e por intermédio do inspetor escolar como legitimo 

representante do prefeito” (ALTO PURUS, ed. 290, p. 4). Nesse caso, presenciamos 

a criação de mais um cargo na instrução pública, o de inspetor escolar, que ficava 

diretamente na escola onde as responsabilizações do ambiente escolar não estavam 

somente a cargo dos professores, no qual o artigo 20 expõe: 

 

Immediatamente abaixo do cargo de director geral, haverá um de inspetor 
escolar, que serà um auxiliar directo daquelle na boa marcha dos trabalhos 
escolares, competindo-lhe a fiscalização assídua das escolas de acordo 
com as necessidades se forem sentidos na distribuição dos serviços. (ALTO 
PURUS, 1914, ed. 290, p. 1) 
 
 
 

Com relação aos professores, o regulamento foi bastante contundente 

quando apresenta no artigo 21 sobre a classificação dos professores por meio de 

nomeação, com a categorização efetivo, interino, elementares e adjuntos. Portanto, 

o artigo 22 declara que “Serão considerados efectivos os professores que obtiverem 

suas cadeiras mediante concurso, interinos, o s que forem nomeados por simples 

deliberação do prefeito”. (ALTO PURUS, ed. 290, p. 2). Aos professores 

complementares e adjuntos, o regulamento no artigo 23, caracteriza os professores 

por categoria, onde a cadeira complementar sempre será preenchida mediante 

concurso, logo: 

 

Art. 23- b) Para preenchimento dos logares de professores elementares e 
adjuntos, o governo do Departamento dará sempre preferência aos que já 
houveram sido aprovados em concursos anteriores, que ficarão validos 
durante um anno para efeitto de nomeação. (ALTO PURUS, 1914 ed. 290, 
p. 2) 
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Nota-se que a preocupação do prefeito repousa sobre a forma de inserção 

no cargo público, assim como a sua categorização, e não nos deveres a serem 

cumpridos quanto a sua atuação. Essa ideia se tornou tão significante, que no 

regulamento é dedicado o capitulo VI para expor sobre os concursos.  

No artigo 24 o prefeito afirma que, “independente do preenchimento de 

qualquer cadeira complementar, poderá sempre que julgar oportuno fazê-lo, mandar 

abrir concurso para os cargos de professores elementares e até mesmo de 

professores adjuntos, a fim de tornar sua nomeação efectiva”. (O ALTO PURUS, 

1914, ed. 291, p. 1). 

CASTRO (2011) relata que no Departamento do Alto Purus, haviam turmas 

bastante numerosas e desnível de preparação do professores, e que para sanar 

esse inconveniente foram divididos os cursos em elementar e complementar e 

passaram a funcionar em escolas reunidas e isoladas, portanto: 

 

Essa divisão trouxe também a criação das categorias de professor 
elementar, complementar e adjunto. Esse fato resultou na diferenciação 
salarial e classificação de categoria profissional do professor, mas não é 
possível afirmar que foi a partir daí que se adotou o mesmo principio para 
todo o Território. Essa diferenciação se dava pela classificação e não pela 
formação em si, pois no período a maioria dos professores não eram 
formados pela Escola Normal. O critério usado era o de “capacidade, 
idoneidade, e competência” para lidar com uma série adiantada. Isso 
porém, não impedia que o professor passase por uma seleção de concurso.  
(CASTRO, 2011, p. 69) 
 
 
 

Os programas das escolas dos outros estados também tinham o aspecto 

regulador, a diferença estava no caráter organizativo. Enquanto que em Minas 

Gerais e em outros estados os governos já tinham regulamentos próprios para 

organizar a formação de professores, no Acre essa organização acontecia de forma 

lenta e sem muitas concretizações. No ano de 1911 em Minas Gerais já havia 

estabelecido um Decreto que determinava normas para a carreira do magistério. 

BRAILE (2007) destaca como eram estabelecidas essas normas: 
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No governo de Bueno Brandão (1910 -1914), o Decreto nº. 3191 aprovado 
em 09 de junho de 1911 revogou o Decreto nº. 1960/1906 e determinou 
normas para a carreira docente. Nessa nova legislação, a carreira dos 
professores era organizada de forma concisa: efetivos, interinos e 
substitutos. As condições para a investidura do cargo de professor deveriam 
obedecer aos seguintes critérios: ser brasileiro; maior de 18 anos, se 
mulher, e de 20 anos, se homem; ter moral; aptidão física; não possuir 
moléstia contagiosa ou repulsiva; apresentar provas de vacinação e de 
competência profissional. O ingresso seria para a classe inferior, sendo 
essa nomeação de caráter provisório, durante os três primeiros anos do 
exercício no cargo. (BRAILE, 2007, p. 173) 
 
 
 

Embora o objetivo da pesquisa não seja adentrar amplamente na 

investigação dos regulamentos do Acre Departamental, é importante levar em 

consideração que nesse período, os administradores já vinham com a intenção de 

dar organicidade para a educação. Apesar das dificuldades, os prefeitos dos 

Departamentos elaboraram regulamentos que reforçam as ideias educacionais 

renovadoras do começo do século XX, demonstrando que o Acre não estava atrás 

nas discussões sobre educação no Brasil. Foi possível destacar que esses 

regulamentos, apesar de expedidos num período inicial do Acre Território, trouxeram 

consigo uma maior sistematização, principalmente relacionadas à organização do 

currículo das escolas primárias como as atribuições dadas aos professores para 

atuarem no ensino público através de concurso como também à metodologia 

adequada para se trabalhar no Ensino Primário. 

 

 

1.4 O Acre Unificado – as tentativas de organização da educação e formação 
de professores  

 

Com os materiais coletados foi possível observar que a educação passou a 

assumir novos rumos a partir da unificação territorial pelo Decreto Lei 1.4383 em 1º 

de outubro de 1920. Nesse momento, o Governador Territorial era Epaminondas 

Jacome que instituiu o Regulamento Geral da Instrução Pública no Território com a 

resolução de número 27 promulgada em 25 de março de 1922 que organiza o 

Ensino Primário dividindo-o em elementar e complementar, criando ainda o ensino 

secundário e o profissional. 

Em 1923 José Tomas de Vasconcellos assume o governo e dá 

prosseguimento aos moldes estabelecidos pelo regulamento de 1922 instituído por 

Epaminondas Jacome. Naquele mesmo período, José Lopes de Aguiar é convidado 
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pelo Governador para elaborar o projeto de regulamentação da instrução pública e 

tinha como exigência que os professores assumissem o cargo mediante concurso. 

Ginelli (2008, p. 71) afirma que esta norma não foi adotada, pois o governador 

justificou que “não tendo os professores garantia de estabilidade, não achava justo, 

submetê-los a essa prova”. Na mesma tentativa, o diretor insiste na possibilidade de 

aumento do vencimento dos professores para que estes possam garantir a sua 

permanência no cargo, de modo que seja exigida uma prova de habilitação (Ginelli, 

2008, p. 71), e que apesar da tentativa de estabelecer essa norma, o desejo do 

diretor não foi acatado, o que lhe permitiu “o Critério da livre nomeação pela seleção 

entre os que parecem mais idôneos e capazes. (Ginelli, 2008, p. 71, in Aguiar apud 

Vasconcellos, 1923, p. 10) 

A preocupação com a qualificação dos professores tinha como escopo a 

ideia de que era preciso evitar que tivesse no quadro do magistério professores 

inaptos para o cargo, Ginneli descreve bem a angústia dos responsáveis pela 

educação no começo do Acre Unificado: 

 

A necessidade, porém, de lutar para a causa de um ensino mais autêntico e 
para evitar que, entre os professores dignos desse nome, com ou sem 
diploma, se introduzissem pessoas incapazes, completamente inaptas por 
não possuir até os primeiros elementos das letras, nunca deixou de 
atormentar o ânimo dos responsáveis diretos da educação acreana. 
(GINELLI, 2008, p. 73) 
 
 
 

A exigência de um professor que tivesse apto a exercer sua função de forma 

eficaz, está de par com as ideias referentes à nova cara que se dava à Escola 

Normal dos anos de 1920, justo que nesse período passa por grandes 

transformações, propriamente por consequência de remodelação do Ensino Primário 

que afeta integralmente o Ensino Normal. 

 

A Escola Normal, década dos vinte, vai sofrer transformações mais 
profundas do que a da escola primária. A “velha” Escola Normal já não 
atendia mais, com a sua falta de conteúdo especial, às novas exigências 
propostas pela escolarização; as escolas normais existentes constituíam um 
curso de “humanidades” de segunda classe. (...) A preocupação, no 
entanto, vai se intensificar pela disseminação do otimismo pedagógico que 
se desenvolve em relação a escola primária e se infiltra no domínio da 
Escola Normal. (NAGLE, 1976, p. 218) 
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Portanto, NAGLE (1976) argumenta que “diante das responsabilidades da 

escola primária, tornava-se necessária a reformulação dos padrões da Escola 

Normal, a fim de que o novo professor tivesse condições para executar a sua nova 

missão”. 

 

 

1.5 Discussões em torno da formação de professores no meio educacional 
nacional e a repercussão no Território do Acre 

  

A IV Conferência Nacional de Educação promovida pela ABE (Associação 

Brasileira de Educação) em 1931, retrata a preocupação diante do cenário 

educacional em que estávamos – esse grupo buscava consolidar diante do governo 

a sua hegemonia na educação. Nesse mesmo período estávamos diante do 

Governo Provisório de Getúlio Vargas que requeria discussões em torno das bases 

políticas educacionais, interesse esse que partia também do recém criado Ministério 

da Educação e Saúde comandado por Francisco Campos. Nesse sentido 

CARVALHO (2003) relata qual era a importância desse órgão: 

 

A criação do Ministério da Educação e Saúde inaugura espaços de poder 
de importância estratégica na configuração e no controle técnico e 
doutrinário, do aparelho escolar. Com isso, o consenso em torno da “causa 
educacional” transmuda-se em disputa pela implementação de programas 
político-pedagógicos concorrentes. Nessa disputa, dois grupos se 
constituem, antagonizando-se a partir de controle técnico e doutrinário das 

escolas: os “católicos” e os “pioneiros” 
18

. (CARVALHO, 2003, p. 89) 
 
 
 

Getúlio Vargas, ao assumir a presidência nos anos de 1930, tem em seu 

discurso a educação como fins patrióticos, mas esses fins estavam relacionados à 

formação do cidadão como meio de alavancar a pátria através de seu trabalho. Para 

tanto era necessário fazer uma mudança profunda na política educacional do país. 

BOMENY (1999) afirma: 

 

 

 

                                                             
18

  Para mais detalhes, Cf.: (CARVALHO, 2003) A escola Pública e Outros Ensaios  
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Em sentido especial, a educação talvez seja uma das traduções mais fiéis 

daquilo que o Estado Novo
19

 pretendeu no Brasil. Formar “um homem novo” 
para um Estado Novo, conformar mentalidades e criar o sentimento de 
brasilidade, fortalecer a identidade do trabalhador, ou por outra, forjar uma 
identidade positiva no trabalhador brasileiro, tudo isso fazia parte de um 
grande empreendimento cultural e político para o sucesso do qual contava-
se estrategicamente com a educação por sua capacidade universalmente 
conhecida de socializar os indivíduos nos valores que a sociedade, através 
de seus segmentos organizados, querem ver internalizados. (BOMENY, 
1999, p. 139) 
 
 
 

De antemão, Vargas viu no setor educacional a “fórmula mágica” para 

inculcar na população a prática de seu empreendimento, que era a construção da 

nacionalidade e a afirmação da identidade nacional brasileira. No tocante a essa 

questão, as políticas educacionais em prol de uma educação nacional passaram a 

ser uma das principais agendas de seu governo; para isso, muitos intelectuais na 

aérea da educação, assim como de outros setores, viram nessa perspectiva uma 

brecha para consolidar as suas ideias. 

Desse modo, a realização das conferências nacionais de educação 

promovidas pela ABE no sentido de propor uma política educacional nacional 

passaram a se tornar constantes, já que o que estava em jogo eram as propostas 

educacionais a serem inseridas na constituição de 1934 que estabelecia um Plano 

Nacional de Educação.  

 

A propaganda da Quarta Conferência era efetuada no texto pela ênfase 
dada à educação como obra de redenção nacional, como questão prioritária 
de cuja solução dependia qualquer programa de governo. (CARVALHO, 
2003, p. 79) 
 
 
 

As discussões gerais sobre educação que ocorriam no país não passavam 

despercebidas no Acre. A ABE também tinham formas de fazer com que as suas 

aspirações fossem expandidas por todos os cantos do Brasil. O Jornal O Acre trouxe 

em sua publicação os principais aspectos da reunião da IV Conferência, a comissão 

executiva solicitava que o jornal fizesse propaganda do evento que se realizaria nos 

dias de 12 a 19 de outubro, dizendo: “espero, pois, Sr. Diretor que o vosso jornal 

acolha cordialmente o nosso apelo, dedicando frequentes notas, notícias ou artigos 

                                                             
19

 Segundo os historiadores a Era Vargas e dividida em algumas etapas: Governo provisório (1930- 

1934); Governo Constitucional- Estado Novo (1934-1937); Governo Autoritário (1937-1945) 
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ao preparativos da conferencia ou às teses constantes desse programa”. (O ACRE, 

1931, ed. 100, p. 1) 

A comissão envia em anexo o programa da conferência com o tema geral 

“As grandes diretrizes da educação popular”: 

 

 Teses especiais: 
1- Como deverá a futura Constituição brasileira outorgar à União, dentro 

das prescrições consagradas pela pedagogia moderna, a faculdade de 
intervir na difusão do Ensino Primário, com base indiscutível da 
prosperidade imediata do país? 

2- Como organizar, na Capital e nos Estados, o ensino profissional de 
forma a garantir (sem transformar as oficinas em meros departamentos 
industriais) a inteira eficácia do trabalho escolar, elemento criador da 
riqueza futura das nações? 

3- Como estabelecer o Ensino Normal, em seus vários graus, fator 
decisivo na educação dos povos que encontram na ascendência moral 
e intelectual do mestres a força emancipadora das nacionalidades 
verdadeiramente constituídas?  

4- Como devem constituir os padrões brasileiros ara as estatísticas do 
ensino, tanto particular como oficial, como em todos os seus ramos? 

5- Que registros devem ser criados, que moldes, em que condições para 
as estatísticas escolares possam ser levantados nas requeridas 
condições de compreensão, veracidade e rapidez? 

6- Que bases são aconselháveis para um convênio em a União e as 
unidades políticas do pais a fim de que nossas estatísticas escoarem se 
organizem e se divulguem com a necessária oportunidade e perfeita 
uniformidade de modelos de resultados, em publicações de detalhes e 
de conjunto, ficando aquelas, a cargo do Estados, do Distrito Federal e 
do Território do Acre e cabendo as segundas iniciativas Federal? 

 
 
 

Essas teses defendidas pela Associação Brasileira de Educação permearam 

o centro dos debates em todos os estados do país. As observâncias quanto à 

campanha nacional em prol da educação pública apresentava a publicidade como 

principal meio de atingir as classes populares, nesse sentido, a imprensa era 

considerada uma poderosa aliada na transformação da mentalidade do povo.  

O Ministério da Educação tinha também como principal recurso a 

propaganda do “novo educacional” e não se restringia a difundir em todos os lugares 

esses ideais. O Jornal o Acre, periódico oficial do Acre Território, trazia em suas 

colunas várias matérias relacionadas à educação nacional, principalmente àquelas 

produzidas pela Diretoria Geral Estatística e Divulgação do Ministério da Educação, 

onde a mesma em um comunicado faz menção à importância da imprensa: 
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A imprensa é o mais poderoso instrumento de transformação da 
mentalidade predominante de um país, colimando a modificação da atitude 
do povo em face da questão educacional. (...) A distância entre a 
mentalidade dos dirigentes e o nível de altura geral da população adulta 
explica o impasse que só poderá ser contornado pela propaganda edificante 
que gera, mantém e consolida o progresso, congregando os votos e as 
energias conscientes de toda a comunidade em torno dos grandes ideais. E 
um deles talvez o maior no momento que atravessa a Republica é o da 
formação da nossa juventude desde que como salientou o insigne sábio 
pátrio “No Brasil só há um problema: a educação do povo”. (O ACRE, 1933, 
ed. 182, p. 4) 
 
 
 

As premissas discutidas na IV Conferência tinham como pressuposto a 

organização da educação nacional em progresso, da mesma forma que as 

defendidas no interior do Ministério da Educação. O destaque para a educação 

primária quanto às prescrições da pedagogia moderna e formação de professores, 

era bastante contundente, principalmente no que diz respeito à equiparação das 

escolas primárias e Escolas Normais.  

No relatório geral da IV conferência realizada ano de 1931 no estado do 

Ceará, os organizadores revelaram que foram apresentados ao congresso 25 

relatórios e teses por professores de vários setores da educação. No que tange ao 

Ensino Normal, não foi encaminhado qualquer relatório ou tese, mas porém foi 

apresentada um série de sugestões de ordem administrativa e técnica elaborada por 

uma comissão especial; os encaminhamentos dados tinham como principal 

urgência: 

 

A formação do magisterio para as escolas elementares deve obedecer no 
Pais, a duplo tipo: um moderno, de nível universitário que poderá também 
formar professores do ensino secundário que terá como padrão o Instituto 
de Educação do Distrito Federal, outro tradicional, em cinco anos, destinado 
a preparação de professores do Ensino Primário.  
É inadiável a unificação, não a uniformização, do Ensino Normal como 
medida essencial para a nacionalização do diploma de professores. O 
princípio normativo deve ser não o da identidade, mas o da equivalência do 
ensino. 
Mas não só impõe o reconhecimento da intervalidade do diploma de mestre 
como meio de lhe permitir o exercício de sua profissão em todo o país, 
como deve ser facilitada a transferência dos alunos de qualquer ano, de 
uma Escola Normal para outra, e ainda dessa para o Ginasio e 
inversamente. (O ACRE, 1934, ed. 226, p. 4) 
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Para além da preocupação com formação de professores, dividindo os níveis 

tendo como padrão o instituto do Distrito Federal, a comissão também reivindicava a 

unificação do Ensino Normal como forma de nacionalizar os diplomas expedidos por 

Escolas Normais de todos os estados. Portanto, a preocupação maior recai sobre o 

diploma do mestre, no sentido de que este pudesse ter validade em todo o país, 

além da instalação de escolas normais rurais, submissão do candidato ao exercício 

do magistério que se diplomou em estado diferente, com estágio de no mínimo três 

meses e no máximo um ano, os vencimentos dos professores do Ensino Primário 

em grau inicial que não poderia ser inferior a três contos anuais, a recomendação de 

organização de bibliotecas especializadas e frequência de cursos de 

aperfeiçoamento (O ACRE, 1934, ed. 226, p. 4). Todas essas indicações estavam 

presentes nas discussões sobre reorganização da Educação feita por 

administradores na década de 1940 no Território do Acre. 

É importante ressaltar que naquele cenário de mudanças na educação do 

país tinha como principal fundamento as teses defendidas pelos chamados 

Pioneiros da Educação Nova. O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova foi um 

documento redigido no final de 1931 e publicado em março de 1932, um dos 

principais meios encontrado pela ABE para propagar seus ideais, dando ênfase à 

democratização do ensino com igualdade de oportunidades. 

O documento traz em seu bojo a luta por uma educação essencialmente 

pública, baseada nos princípios da laicidade, gratuidade, obrigatoriedade, 

coeducação e unidade. Assim a educação deveria ser a mesma para todos cabendo 

aos Estados autonomia para melhor adequar o ensino à região ou Estado, além de 

autonomia financeira para aplicação dos recursos, o ensino deveria ser 

descentralizado. A escola deveria, ainda segundo o Manifesto, ter uma função 

social, na qual as crianças possam interagir e conhecer os procedimentos da 

instituição, e esta deve manter contato com a família estreitando relações e 

ampliando as possibilidades para crescimento individual e coletivo. 

Cabe destacar ainda a busca pela valorização profissional, o professor 

deveria ser capacitado para exercer sua função, não sendo possível que o ensino 

fosse lecionado baseado apenas no saber ler e escrever, era preciso pois formar 

professores nas universidades ou faculdades credenciadas. Deste modo, a 

demanda por um ensino unificado, comum a todos, também era parte importante no 

sentido de atribuir uma formação unificada para os professores pautados na 
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necessidade de um “novo educador” para uma “nova educação” e uma nova 

sociedade. 

Portanto, as argumentações abordadas pelos pioneiros da educação 

requeriam uma estratégia de mudança na organização da educação brasileira, de 

modo que dentre as reivindicações formuladas nem todas puderam ser garantidas 

em lei, justamente por questões políticas e de embates ideológicos contrários a 

algumas de suas proposições. 

Na constituição de 1934 teve vitória significativa do movimento renovador, 

perdendo apenas em alguns pontos como a instituição do ensino religioso 

facultativo, favorecendo assim a igreja católica que tinha bastante influência na 

época. Já na constituição de 1937, muda-se o foco em alguns pontos, dando ênfase 

ao centralismo instaurando no país um regime autoritário. 
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CAPÍTULO 2 
NOVOS RUMOS PARA A EDUCAÇÃO PRIMÁRIA E FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES NO TERRITÓRIO DO ACRE 
 
 

Como foi discutido anteriormente, o que estava sendo tratado era a Política 

de Educação Nacional, pautada na afirmação da nacionalidade. No tocante às 

recomendações feitas pela ABE e os princípios defendidos pelo Manifesto, o Acre 

começa a dar os primeiros passos no sentido de rever o Ensino Normal e a 

preparação dos professores de forma mais consistente. Desse modo a educação no 

Território passou a assumir novos contornos quando os Governadores já vinham 

com os propósitos estabelecidos de reestruturar a educação sob os moldes das 

propostas inovadoras de ensino.   

Hugo Carneiro assumiu o governo do Território em 1927 propondo 

consideráveis mudanças no cenário educacional, trazendo consigo o educador 

Pedro Mattos que passou a ser diretor da instrução pública propondo a remodelação 

da mesma no Acre. Dentre as medidas, Ginelli (2008) dita as seguintes: 

 

Tratou de melhorar e organizar a execução dos serviços. Entre as suas 
resoluções merecem destaque as da criação dos inspetores de ensino, da 
dilaxção do ano letivo a 8 meses; das práticas obrigatórias da ginástica em 
todas as escolas, das preleções feitas pelo professorado, em todas as datas 
nacionais, alusivas aos seus respectivos acontecimentos e de conferencias 
sobre higiene escolar, da criação médico- dentaria, instalada em casa de 
grupo, nos diversos municípios, na criação de escolas em localidades cuja 
estatística da população escolar reclamava essa providencia administrativa. 
(GINELLI, 2008, p. 91) 
 
 
 

No dia 08 de junho de 1930 foi publicado no jornal “O Acre” o Regulamento da 

Instrução do Território, a que se referia a resolução de n° 5 de 31 de maio de 1930 

traçando os seguintes objetivos do ensino no Território do Acre: 
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O ensino no Território do Acre terá como objetivo a transformação da 
creança, em um ente util ao paiz e, em particular, á região, conhecendo a 
sua própria personalidade e o meio ambiente, ficando apta, desta forma, a 
collaborar conscientemente para a grandeza de ambos e para o bem da 
humanidade (Regulamento da Instrução Pública, 1930 In. O Acre, 1930 p. 2, 
ed. 43) 
 
 
 

Os objetivos arrolados no regulamento destacavam qual era a função da 

educação das crianças, nesse caso, o ensino era tido como principal meio de atingir 

fins patrióticos voltados para a colaboração do progresso do país. 

É possível perceber que o próprio Regulamento faz referências ao 

professorado para trabalhar com o Ensino Primário. No capítulo IX do Regulamento 

onde trata “Dos deveres dos inspetores, escolares, das professoras e dos demais 

funcionários do ensino”, diz respeito às funções exercidas pelo inspetor de ensino, 

onde caberia fiscalizar os estabelecimentos de ensino do Território do Acre, assim 

como fiscalizar o trabalho dos professores. 

Quanto aos professores, o artigo 82 ao tratar dos seus deveres, diz que: 

 

Art. 82- Ao magistério geral compete: 
a) o fiel cumprimento das ordens emanadas das autoridades superiores do 
ensino: b) cumprimento exacto do programa de ensino: c) a entrada na 
escola à hora regulamentar, sahindo ao terminar o período das aulas: d) 
comparecimentos á todas as solenidades escolares, fazendo prelecções á 
respeito: e) manter durante a aula a disciplina, a ordem e o asseio: f) assistir 
aos cânticos, as formaturas e ao recreio, acompanhando sempre seus 
alunos aproveitando todos os momentos para lhes ensinar a maneira de 
bem proceder.  (Regulamento da Instrução Pública, 1930 In. O Acre, 1930, 
p. 2, ed. 43) 
 
 
 

A respeito do cumprimento de ordens, caso não fossem cumpridas, o 

Capítulo X chamava a atenção para a disciplina desses funcionários, inclusive para 

os membros do magistério e inspetores escolares, que para além da 

responsabilidade civil e criminal previstos em lei, também poderiam ficar sujeitos às 

penalidades disciplinares contidas no regulamento, caso não obedecessem às 

ordens das autoridades superiores tendo em vista que poderiam sofrer as seguintes 

penalidades: “Art. 85 – Os funcionários do ensino estão sujeitos às penas seguintes: 

a) advertência oral ou escripta, b) censura, c) supensão”. 
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No tocante às nomeações20 dos professores consta no Regulamento no art. 

105 que as vagas para professores do Ensino Primário eram preenchidas pelos 

professores diplomados pela Escola Normal do Território. De modo que no parágrafo 

I afirma que “§ 1º - Enquanto não for instalada a Escola Normal do Acre, de 

preferência serão nomeados para os cargos vagos os diplomados pelas Escolas 

Normais do Districto Federal ou dos Estados”. Se caso não houvesse professores 

diplomados, as nomeações aconteceriam por pessoas de reconhecida competência 

por critério do governador. Neste caso, decidiria se iria ou não ser submetida a 

exame. 

É importante notar que nesse período as nomeações feitas pelos 

governadores eram muito comuns, já que na região do Acre ainda não se tinha uma 

Escola Normal que pudesse preparar os professores para o Ensino Primário, como 

também não tinha um contingente suficiente de professores, sendo que boa parte 

destes eram leigos ou, se não, vindos de outros locais formados por outras Escolas 

Normais. Muitos desses professores também saíam do Acre para cursar o 

magistério em outras cidades, era o caso de uma normalista que foi cursar o Ensino 

Normal em Manaus, onde a coluna chamada “Sociedade” pertencente ao Jornal O 

Acre, a felicita pela data do seu aniversário fazendo menção ao seu curso normal 

em Manaus: 

 

Dia 10 - em Manaus onde cursa o Ensino Normal, nessa data, deverá 
receber os parabéns festivos de suas amiguinhas, a inteligente senhorinha, 
Alzira Ferraz, por defluir o seu natalício. A graciosa aniversariante é filha do 
Sr. Alfredo Ferraz, funcionário municipal. (O ACRE, 1930, ed. 43, p. 8) 
 
 
 

E ainda um requerimento publicado no jornal O Acre, feito por uma 

normalista solicitando o registro do seu diploma de professora pela Escola Normal 

do Pará, com os seguintes dizeres: “Maria Camillo da Silva Pinheiro, solicitando o 

registro do seu diploma de professora pela Escola Normal do Pará, na directoria de 

instrução pública deste governo – A Directoria de instrução”. (O ACRE, 1930, ed. 60, 

p. 2) 

                                                             
20

 A “lei áurea” da educação elementar, de 15 de outubro de 1827, é a que primeiro estabelece 

exames de seleção para mestres e mestras. Com efeito, essa lei em seu artigo 7º dispõe que “os 
que pretenderem ser providos nas cadeiras serão examinados publicamente perante os 
Presidentes em conselho; e estes proverão o que for julgado mais digno e darão parte ao governo 
para sua legal nomeação”. Cf: 
 http://www.pucpr.br/eventos/educere/educere2008/anais/pdf/93_159.pdf 
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É importante ressaltar que na administração de Hugo Carneiro já se tinha a 

ideia de construção de uma Escola Normal para o Território. Em um de seus 

discursos publicados no jornal O Acre (1930, ed. 44, p. 2), destaca o balanço de sua 

administração, evidenciando as suas ações para a instrução pública, e dentre essas 

ações esclarece que deu “preferência às nomeações, para normalistas diplomadas 

pelos institutos oficiaes de ensinos federais ou estaduais”. Esboçou também que 

havia o estudo de um projeto de Escola Normal modelo para o Território, mas que 

em seu governo não pôde ser concretizado. 

No balancete do ano de 1930 foi publicada no jornal O Acre a tabela de 

vencimento dos funcionários do Território, onde está disposto o quanto cada 

funcionário ganhava pela ocupação do seu cargo. No quadro a seguir, que trata 

sobre a Diretoria de Instrução Pública, estatística de Biblioteca, podemos verificar 

quanto os professores ganhavam nesse período, e quais cargos ocupavam - de 

forma que eram expostos através dos vencimentos mensais, os vencimentos anuais, 

entre o ordenado e a gratificação, constando também o total de todos os 

vencimentos. 
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FONTE: Jornal O ACRE, Jun. 1930, p. 06 
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Com base nessa tabela, podemos identificar que nos anos de 1930 

tínhamos um quadro de professores bastante diversificado, eram no total 173 

professores em todo o Território, incluindo os estagiários, professores adjuntos, 

professores dos grupos escolares, do Ensino Primário e de outras disciplinas – além 

também de receberem de forma diferenciada pelos cargos que ocupavam, sejam 

eles na capital ou nos municípios.  

A tabela mostra que tínhamos nesse período 4 professoras do grupo escolar 

da capital e recebiam vencimentos mensais de 552$50021; 16 professoras dos 

grupos escolares nas sedes dos municípios recebiam cada uma 520$000; tinha 

também 1 professora adjunta do grupo escolar da capital 455$000; 4 professoras 

adjuntas dos grupos escolares dos municípios 280$000; 1 professora de música na 

capital, 520$000; 4 professoras de música nos municípios, 300$000; 1 professor de 

desenho na capital, 520$000; 1 professora de costuras e similares na capital, 

520$000; 5 professoras de costura e similares nos municípios, 390$000; 1 

professora de costuras e similares em vila Feijó, 325$000;1 professora adjunta de 

costuras e similares na capital, 260$000, 3 estagiárias, 200$000; 3 professores 

noturnos, 325$000; 12 professores de escolas primárias urbanas, 325$000; 1 

professora da escola “Absolon Moreira”, 293$000, 4 professoras de escolas 

primárias rurais, 250$000, 1 professor de escripturação e dactylographia no Juruá, 

520$000, 1 professor da escola ambulante “Mello e Souza”, 325$000.  

É de destaque que no Acre já tínhamos professores ocupando diversos 

cargos não somente na cidade de Rio Branco, como também nos municípios, haja 

vista que o número maior de professores se concentrava na zona urbana e na 

capital, de modo que os professores dos grupos escolares tanto da capital como dos 

municípios recebiam uma valor a mais do que os professores adjuntos e os 

estagiários. É interessante notar também que os professores primários rurais 

recebiam um valor abaixo do que era proposto para os professores adjuntos dos 

grupos escolares da capital. 

 

 

                                                             
21

 Rs 1:000$000 = 1 conto de réis = 1000 mil-réis = 1 milhão de réis. A notação "Rs" era utilizada mais 

como uma abreviação de réis do que propriamente um símbolo do padrão monetário. Cf.: 
http://www.moedasdobrasil.com.br 
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Essa diferença de ordenado tinha como pressuposto a representação que se 

tinha dos tipos de professores quanto a sua classificação, aspecto este herdado 

desde o final do século XIX quando foram criados os grupos escolares, onde se 

passou a ter uma diferença na organização tanto curricular como estrutural: 

 

A reunião de escolas trazia todos os princípios fundamentais que 
propiciaram as mudanças no Ensino Primário: a racionalização e a 
padronização do ensino, a divisão do trabalho docente, classificação dos 
alunos, o estabelecimento de exames, a necessidade de prédios próprios 
com a consequente constituição da escola como lugar, o estabelecimento 
de programas amplos e enciclopédicos, a profissionalização do magistério, 
novos procedimentos de ensino, uma nova cultura escolar. (SOUZA, 1998, 
p. 49) 
 
 
 

Essa forma de organização de certo modo acabou por influenciar nos 

modelos escolares e, consequentemente, na forma de pagamentos dos professores, 

já que esse tipo de escola exigia professores mais qualificados, de preferencia os 

que se formaram nas Escolas Normais. Já as escolas isoladas que se constituíam 

em localidades mais distantes, tinham algumas desvantagens como “menores 

salários, pagamento de aluguel da casa pelos professores, a localização em bairros 

e em zona rural de difícil acesso e sem comodidade” (SOUZA, p. 71), aspecto ainda 

presente nas escolas situadas no Acre dos anos de 1930. 

Hugo Carneiro deixou o governo em 1930, entra em cena o interventor 

Federal22 Francisco de Paula Assis de Vasconcelos (1930-1934) para governar o 

Território, o qual deu continuidade aos trabalhos desenvolvidos pelo governo 

anterior, procurou dar continuidade à reforma educacional, buscando atender as 

exigências de uniformização do ensino sendo engendrada por muitos estados do 

país.  

O Capitão Juarez Tavora, delegado federal do norte, envia uma nota 

sugerindo que o governador venha a fazer uma reforma educacional com base nos 

fundamentos das reformas elaboradas por outros estados, seguindo o exemplo de 

São Paulo: 

 

                                                             
22

  O cargo de Interventor Federal foi criado através do Decreto de nº 19.398, de 11 de novembro de 

1930. O artigo 11º descreve que: “O Governo provisório nomeará um interventor federal para cada 
Estado, salvo para aquelles já organizados, em os quaes ficarão os respectivos presidentes 
investidos dos poderes aqui mencionados”. 
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Interventor Assis Vasconcellos - Attendendo às dificuldades na 
uniformisação do ensino público em toda a República e considerando que 
São Paulo tem sido o Estado da Federação que mais seriamente tem 
tratado desse assumpto, ainda que, dirigindo hoje a instrução pública 
naquele Estado, esteja uma notável competência technica como é a do 
Prof. Lourenço Filho, suggiro a todos os Estados do Norte, a conveniência 
de modelarem qualquer reforma de ensino que tenham executado ou 
venham a executar pela que se está fazendo no grande Estado sulino, 
guardadas as necessárias proporções. Conviria por isso, que cada Estado 
enviasse á São Paulo um professor capaz de bem assimilar os fundamentos 
da reforma alli elaborada e transplantal-a com indispensáveis adaptações 
para seu Estado. Vou telegrafar nesse sentido ao Interventor de São Paulo. 
Cordiais saudações .- Capitão Juarez Tavora, Delegado Federal do Norte. 
(O Acre, 1931 ed. 83, p. 1) 
 
 
 

É notório saber que a maioria dos Estados, inclusive o Território do Acre, 

tinha como exemplo o estado de São Paulo, pois no início da primeira República 

possuía uma liderança política nacional bastante evidente. Tendo grande influência 

sobre a vida política no país, São Paulo conseguiu liderar grandes setores, tanto 

políticos como econômicos, no qual também repercutiu no campo educacional, 

dando ênfase em investimentos públicos na difusão e modernização do Ensino 

Primário e normal, tornou o “aparelho escolar de São Paulo” uma referência 

nacional. SOUZA (2012) 

As ações assumidas pelo estado de São Paulo tornaram a educação como 

elemento fundamental para a formação do cidadão republicano, assim sendo, os 

discursos de políticos e intelectuais da época foram bastante contundentes para que 

se pudesse pensar na educação como forma de regenerar a nação brasileira, 

apontando como elemento de progresso, tanto para o desenvolvimento social como 

para o desenvolvimento econômico, fato este que seria condição necessária para a 

moralização do povo e a manutenção do novo regime político. 

As reformas de instrução pública que o estado de São Paulo adotou, 

implementou ações próprias de legislações que iriam dar base para um sistema de 

ensino público nas próximas décadas. Dentre as várias reformas implementadas, 

Souza (2004) afirma que: 

 

(...) Em São Paulo, a reforma da Escola Normal em 1890 consolidou 
definitivamente a presença do ensino intuitivo na instrução pública paulista, 
orientação que se perpetuou por muitas décadas. Caetano de Campos 
considerava os processos intuitivos “a base do ensino moderno”. A escola- 
modelo foi a morada, o centro irradiador dos novos processos de ensino, a 
inovação colocou o Estado de São Paulo na vanguarda dos projetos de 
modernização da instrução pública no país. (Souza, 2004, P. 139) 
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Observamos assim o início da escola modelo para o restante do país, 

inclusive no Território do Acre, servindo como referência de modernização da 

educação brasileira, visto que o funcionamento das escolas tinha como fundamento 

modernas metodologias do ensino intuitivo, método este que tinha por base a lição 

de coisas que trabalhavam a forma como a criança iria aprender o conhecimento 

através do concreto até chegar ao abstrato. 

Esse novo modo de entender a educação se espalhou pelo Brasil fazendo 

com que acontecessem vários ciclos de reformas em todo o país. LEMME (2005) 

destaca a reforma realizada por Sampaio Dória no Estado de São Paulo, já em 

1922-1923, Lourenço Filho é chamado a fazer a reforma no Estado do Ceará, na 

Bahia em 1924 foi encabeçada por Anísio Teixeira. Dando continuidade às reformas 

em 1925-1928 acontecem no estado do Rio Grande do Norte, lideradas por José 

Augusto de Menezes, como também a reforma de Francisco Campos em Minas 

Gerais que propõe a renovação do Ensino Público criando no estado de Belo 

Horizonte a Escola de Aperfeiçoamento para professores diplomados pelas escolas 

normais comuns. Fernando Azevedo, no livro A cultura, explica como ocorreu: 

 

O primeiro sinal de alarme que nos colocou francamente no caminho da 
renovação escolar foi a reforma empreendida em 1920 por Antonio Sampaio 
Dória, que chamado a dirigir a instrução pública de São Paulo, conduziu 
uma campanha contra velhos métodos de ensino, vibrando golpes tão 
rigorosamente aplicados á frente constituídas pelos tradicionalistas que 
panos inteiros do muro da antiga escola deviam desmoronar. (...) em 1924, 
Lourenço Filho, no Ceará, para onde foi chamado a reorganizar o Ensino 
Primário. Anísio Teixeira, na Bahia, onde ensaia as atividades de 
reformador que deviam desenvolver-se em toda a sua plenitude, no Distrito 
Federal (1932-35). (AZEVEDO, 1964, p. 633) 
 
 
 

As reformas dos anos 20 do século passado foram necessárias para que 

pudesse haver no país a educação renovada defendida pelos intelectuais. No 

entanto, essas reformas trouxeram consigo uma inorganização, posto que as 

reformas particulares, nos dizeres de Fernando Azevedo, não se traduziam em uma 

política orgânica, trazendo a resistência por parte de alguns governadores sobre a 

reforma pedagógica a ser adotada, de modo que pioneiros da educação nova em 

1932, enfatizaram no documento os perigos das reformas estabelecidas sem 

coerência com o que era pretendido. 
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No Acre, as notícias sobre essas reformas não só eram bem aceitas, como 

também davam uma conotação incentivadora, quando no ano de 1932 o órgão 

oficial da diretoria geral de informações e estatísticas do Ministério da Educação no 

governo Provisório de Getúlio Vargas, publica no jornal O Acre sobre as reformas 

com o título “Progressos na legislação atual em matéria de ensino”: 

 

Caracteriza-se a tendência indicada em reformas realizadas na Instrução 
pública da quase totalidade das unidades da federação, reformas todas 
progressistas inspiradas numa visão esclarecida de finalidade educacional 
segundo o conceito moderno e elaboradas em termos que deixaram 
evidente os contingente técnico que lhes trouxeram os profissionais 
responsáveis pela pedagogia brasileira, a qual felizmente possui entre seus 
expoentes figuras de relevo e que nesse ramo especial de conhecimentos. 
(...) Outros estados menos influentes seguiram em nobre emulação o 
exemplo dos estados leaders o que indica ser um fenômeno geral e esforço 
dos governantes regionais para melhorar o aparelhamento destinado a 
cultura do povo na ultima década republicana e nos primórdios do decênio 
em curso. (O ACRE, 1932, ed. 117, p. 1) 
 
 
 

Quanto a essas questões, era comum os administradores do Território que 

aqui passavam terem dificuldades de implementar essas reformas, pois além de ser 

um local longínquo, muitos deles ficavam pouco tempo, deixando obras inacabadas, 

quebrando um possível projeto de governo referente à educação territorial.  

 

 

2.1 O Ginásio Acreano e os primeiros passos para a Escola Normal no 
Território do Acre 

 

O interventor Assis Vasconcelos permaneceu por pouco tempo ocupando o 

governo, mas presenciou a inauguração solene do Ginásio Acreano em 17 de julho 

de 1933.  

 

Solenemente abrilhantada com a presença numerosa de autoridades, 
famílias e cavalheiro de nossa élite social teve logar no dia 17 do corrente 
às 16 horas, a cerimonia oficial da fundação do ginásio Acreano, 
estabelecimento particular destinado a ministrar as disciplinas do curso 
secundário à juventude deste recanto do Brasil. (O ACRE, 1933, ed. 189, p. 
04) 
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Na inauguração os convidados prestaram homenagem ao interventor, 

agradecendo o seu esforço em fazer com que fosse possível a fundação do Ginásio, 

relatando que “o valioso concurso prestado pelo senhor Assis Vasconcellos, 

interventor federal, concurso representado na adaptação do prédio, na garantia dos 

respectivos alugueres e outros benefícios matereais e morais” (O ACRE, 1933, ed. 

189, p. 4). Até então, o Ginásio Acreano era administrado por iniciativa particular 

com o objetivo de ministrar o ensino secundário de forma gratuita na capital, onde o 

governador prestava auxílio para que este pudesse ter o seu funcionamento 

garantido. 

Ainda discursando sobre a importância do Ginásio Acreano, o Interventor 

Federal ressaltou a relevância de se ter uma Escola Normal na capital, manifestando 

que “(...) a necessidade no meio da fundação de uma Escola Normal, destinada ao 

preparo das futuras educadoras da mocidade acreana, nem sempre confiada a 

preceptoras competentes, falta sensível e prejudicial”. (O ACRE, 1933, ed. 206, p. 

06) 

Com base nesse discurso, Assis Vasconcelos tratou logo de emitir no ano 

seguinte, em 24 de janeiro de 1934, o Decreto de nº 72 que autoriza o prefeito da 

capital a organizar o Ginásio acreano, para que funcionasse nesse estabelecimento 

o curso de ensino normal. A partir desse decreto, o interventor delega ao munícipio 

algumas responsabilizações: 

 

ATENDENDO igualmente à necessidade da creação de uma Escola Normal 
no Território para o preparo dos professores de Ensino Primário 
DECRETA: art. 1- fica o prefeito do município de Rio Branco autorizado, em 
acordo com o governo do Território, organizar oficialmente o Ginásio 
Acreano sobre as seguintes bases: 
1- Contrato de locação do prédio onde o instituto se acha estabelecido, ou 
aquisição desse imóvel, e o seu preparo em condições regulares para os 
misteres do ensino: 
2- dotação de material necessário ao serviço do instituto: 
3- criação de um curso normal adjunto ao estabelecimento para o preparo 
de professores do Ensino Primário: 
4- organização de um corpo docente comum ao curso ginasial e normal: 
5- creação de cargos indispensáveis aos demais serviços do instituto 
6- organização de tabelas do vencimento dos professores e dos 
serventuários: 
7- organização de tabelas e taxas a que ficarão sujeitos os educandos: 
8- organização de um regimento interno do instituto: 
9- providencias sobre demais necessidades de organização e manutenção 
do estabelecimento. (O ACRE, 1934, ed. 215, p. 01) 
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A respeito desse decreto podemos considerar que esta foi uma das 

primeiras prescrições onde o governo chama para si a incumbência de designar um 

local para que os professores da capital pudessem ter sua formação, de par com 

isso, também procura se abster da responsabilidade de organizar o ensino normal, 

delegando ao município esse encargo.  

Dentre as responsabilizações do prefeito, no art. 2 do Decreto, o interventor 

deixa claro que todos os atos realizados no Ginásio Acreano e ensino normal, 

estavam sujeitos à aprovação do Governo do Território, assim como a nomeação 

dos professores. Já no Art. 5º, estabelece que todas as despesas com o Ginásio 

Acreano estavam sob responsabilidade da prefeitura, que receberia o auxílio do 

governo do Território para poder subsidiar os custos. 

A prefeitura começou a prestar os serviços que lhe foram designados, 

procurando dar mais agilidade, incorporou a receita orçamentaria através de decreto 

próprio, as despesas do Ginásio Acreano e Escola Normal de acordo com o decreto 

emitido pelo Interventor Federal de nº 72: 

 

CONSIDERANDO que, para a devida execução do decreto nº 72, de 24 de 
janeiro de 1934, da Interventoria Federal deste Território, foram baixados 
por esta prefeitura os de ns. 40 e 41, de 28 de fevereiro, organizando o 
Gymnasio Acreano e creando a Escola Normal desta capital, 
respectivamente, decretos esses aprovados pela mesma interventoria, 
pelos de n. 73, de nove março do referido anno. (O ACRE, 1935, ed. 268, p. 
2) 
 
 
 

É notável esclarecer que o Ginásio Acreano não tinha prédio próprio, e que 

dentre os serviços prestados pela prefeitura havia o aluguel do colégio que estava 

dentre as despesas orçamentárias do município. Para tanto, a prefeitura ao fixar as 

despesas do exercício de 1935, resolveu estabelecer a isenção de imposto predial 

para “os templos de qualquer religião, hospitais, o prédio de propriedade da 

Parochia de Rio Branco, onde funciona o Gymnásio Acreano, prédios de 

propriedade de viúvas e orphãos reconhecidamente pobres e quando por estes 

habitados (...)”. (O ACRE, 1935, ed. 262, p. 3). 
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Foi somente na administração do Interventor Federal Manoel Martiniano 

Prado23 em 1936 que teve início as primeiras providências, onde o mesmo solicitou 

ao diretor do gabinete do Ministro da Educação que informasse quais as normas 

estabelecidas para a construção do prédio. Constava o seguinte requerimento: 

 

A interventoria federal dando inicio as primeiras providencias para a 
construção do edifício próprio onde virá funcionar o Gymnasio Acreano e a 
Escola Normal desta capital solicitou a Diretor do Gabinete do Ministro da 
Educação, que informasse quaes as normas estabelecidas pelo 
Departamento Nacional de Educação e aprovadas por aquelle Ministro para 
que o referido prédio e suas instalações satisfaçam as exigências do 
decreto de nº 21941, de 4 de abril de 1932. (O ACRE, 1936, ed. 335, p. 6) 
 
 
 

Em reposta ao telegrama do Interventor, o diretor do Gabinete do Ministro da 

Educação, Carlos Drummond Andrade, dá- lhe a seguinte informação: 

 

Rio 17-06 - Respondendo o telegrama de vossencia tenho a honra de 
informar-lhe o seguinte - o edifício destinado a instalação de 
estabelecimento officioalisado deve possuir cinco salas, rectangulares, 
medindo, no mínimo, 25 metros quadrados cada uma, um laboratório com 
área mínima de 50 metros quadrados, além de salas especiaes para 
auditório, bibliotheca, professores, administração do Gymnásio com área 
mínima de 60 metros quadrados, além da área livre e cobertura medindo 
200 metros quadrados. Edificio sem elevador deve ter no máximo três 
pavimentos, escada na largura mínima de metro e meio, caixa d’agua, 
bebedouros automáticos, lavatórios mictórios bidets, water closets, pinturas 
de cores claras não brilhantes e janelas dispostas de maneira que luz entre 
pela esquerda, caso a iluminação seja unilateral. Saudações cordiaes – 
Carlos Drummond, Director do Gabinete do Ministro da Educação. (O 
ACRE, 1936, ed. 335, p. 6) 
 
 
 

Assim como os grupos escolares, as escolas de ensino secundário também 

obedeciam aos critérios estruturais para que fossem construídas, o próprio Ministério 

da Educação estabelecia as normas. Diante disso, foi preciso providenciar um local 

amplo que pudesse obedecer a todas essas exigências; nesse sentido, o interventor 

pede encarecidamente através de telegrama ao proprietário José de Melo e sua 

esposa Izaura Parente que doassem as terras para a construção da escola 

secundária. Tal pedido foi aceito com muito estima, de forma que o Jornal O Acre 

                                                             
23

 Manoel Martiniano Prado ficou no cargo de Interventor Federal no ano de 1935 a 1937. Conhecido 

pelo seu discurso “Dêem asas ao Acre”, por proclamar que o Acre deveria entrar para a 
modernidade através das asas do avião, que segundo ele, esse era o principal motivo do atraso 
econômico do Acre, portanto a aviação seria a principal ferramenta do progresso acreano. Mais 
detalhes, CF Jornal O Acre. (1935, ed. 274, p. 4, 275, p. 1, e 277, p. 4) 
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dedica uma matéria com o título “Patriótica doação ao Governo do Território para a 

Construcção do Gymnasio Acreano e Escola Normal” com os seguintes dizeres: 

 

Atendendo ao apelo que lhe foi dirigido pela congregação dos professores 
do Gymnasio Acreano e Escola Normal, subscripto pelo Sr. Interventor 
Federal, o ilustre Dr.José de Melo e sua exma, esposa, com a generosidade 
que lhe é peculiar e num gesto de nobre patriotismo e amor á terra que é 
berço dos seus filhos, acabam de fazer a doação ao governo do Território 
da área de terras necessárias para a construção do prédio destinado a séde 
desses estabelecimentos de ensino secundário conforme a autorização 
constante do seguinte telegrama: 
Rio – 11-8- Exmo Sr. Dr. Manoel Martiniano Prado, Interventor Federal, Rio 
Branco, Acre – Respondendo com satisfação o radio off. De V. excia, o qual 
subscrevem no seu próprio nome, no governo e no querido povo acreano, a 
apelo dos ilustres membros da congregação de professores do Gymnasio 
Acreano e Escola Normal, no sentido de ser doada a área necessária para a 
construção do prédio destina aquelles educandários, minha mulher Izaura 
Parente de Mello, proprietária onde esta situada a área escolhida, por alto 
intermédio de V. Excia autoriza Izidora da Cunha Pereira seu procurador ahi 
assignar a competente escriptura de doação ao governo do Território da 
referida área medindo 150 metros de frente por 100 ditos de fundos 
conforme o pedido. Outro sim, solicito a v. excia, se possível mandar logo 
fazer a cerca divisora da área cedida do restante do campo e mudar a 
antiga porteira para a confrontação da avenidas – Brasil- e – Ceará. 
Attenciosas saudações – José de Mello. (O ACRE, 1936, ed. 342, p. 6) 
 
 
 

A partir daquele momento as obras iniciaram a todo vapor, periodicamente 

era publicado no jornal oficial o andamento das obras do Ginásio Acreano. O 

interventor federal instituiu a “Semana do Tijolo”, uma forma de fazer com que a 

população colaborasse espontaneamente na construção do edifício. Até aquele 

momento no mesmo prédio funcionava o “Gymnasio Acreano, Escola Normal, 

escolas profissionais Lyra Castro e Dr. Alberto Martin”. (O ACRE, 1936, ed. 313, p. 

1) 

Quanto à Escola Normal, esta ainda não tinha nomeação, apenas 

funcionava junto ao ginásio acreano, bem como não tinha um regulamento que 

organizasse seu funcionamento; nos anos seguintes passa a ter a denominação de 

Escola Normal Lourenço Filho constando seu regulamento próprio24. 

A Escola Normal ainda não tinha feições próprias, pois até o conteúdo 

ensinado no Ginásio era o mesmo para a Escola Normal, acrescido apenas de 

algumas matérias pedagógicas, caso este muito comum em outros lugares, já que 

não tínhamos ainda uma lei que estabelecesse um currículo próprio para o ensino 

                                                             
24

 Quanto a essa temática, será abordada com mais profundidade no próximo capitulo. 
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normal, ficando assim, a cargo dos estados providenciarem a regulamentação e a 

estrutura do currículo. As disciplinas estavam situadas da seguinte maneira: 

 

PRIMEIRA SERIE: Arithimetica, Musica, Pedagogia, Geometria, Algebra, 
Francez, Historia da civilização, Geographia, Portugues, Instrucção Moral e 
Civica, Sciencias, Phisicas e Naturaes. 
SEGUNDA SERIE: Musica, Arithimetica, geometria, Pedagogia, Francez, 
Sciencias, Phisicas e Naturaes, Instrucção Moral e Civica, Historia da 

Civilização, Algebra, Geographia, Portugues e Inglez 
25

 (O ACRE, 1935, ed. 
304, p. 7) 
 
 
 

Apesar do governo do Território não chamar para si toda a responsabilidade 

sob a manutenção do ensino normal, podemos ver através do decreto e das 

ordenações uma preocupação parcial com a formação dos professores do Acre 

Território. Essas legitimações partem das discussões que muitos administradores do 

Território tinham quanto a educação para o progresso do país, e que essa só teria 

êxito se tivessem professores capacitados para tal fim. 

 

 

2.2 A organização da educação e as experiências com a pedagogia moderna 

 

No governo de Martiniano Prado foi possível perceber certa mudança no 

setor educacional, principalmente relativas aos professores e sua formação e as 

experiências com a pedagogia moderna. 

Através Decreto de nº 133 em 18 de junho de 1935, foram criados os 

lugares de estagiários para o Ensino Primário como também o de técnico-

profissional do Território do Acre. No art. 1 está descrito: 

 

Art. 1- Fica creado, junto a cada cadeira do ensino pré-primário, primario e 
technico-profissional do Território, um logar de estagiário para a formação 
pratica do professor e em auxilio do respectivo regente nas materias de 
ensino e atribuições administrativa da cadeira (O ACRE, 1935, ed. 282, p. 1) 
 
 
 

                                                             
25

 É importante ressaltar que o currículo do Ginásio Acreano obedecia ao Decreto nº 21.241, de 04 de 

abril de 1932 que consolida as disposições sobre a organização do ensino secundário e dá outras 
providencias. Tendo como modelo o Colégio Pedro II. CF: <http://www2.camara.leg.br> 
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O documento reproduzia no parágrafo único, que os estagiários nomeados 

na vigência do decreto serviriam gratuitamente como auxiliares dos professores, 

mas que poderiam substitui-los caso estes entrassem em licença ou fossem 

impedidos de atuar. Nesse sentido, o estagiário poderia receber o vencimento do 

professor que foi substituído, de modo que a troca dos regentes pelos estagiários 

independia da nomeação. 

O art. 3º trata da formação dos estagiários, colocando que a escolha dos 

alunos seria da Escola Normal do Território e que a idade mínima seria pelo menos 

de 17 anos, caso não haja Escola Normal, a escolha seria pelos estagiários que 

fossem diplomados pelos grupos escolares. 

O Decreto instituído procurava dar a organicidade para a formação dos 

professores acreanos e uma maior sistematização do quadro de professores: 

 

Art. 5º - A Directoria de Educaçao providenciará para a bôa execução deste 
decreto e organizará um quadro especial da professoranda territorial, com 
todas as especificações relativas a categoria, estabilidade, tempo de 
serviço, conducta e mais referencias convenientes, nêlle incluindo os 
estagiários existentes e os que forem nomeados depois deste decreto, bem 
assim uma relação das escolas territoriaes, com especial menção do 
numero de suas cadeiras, respectiva frequencia e auxiliares de ensino. (O 
ACRE, 1935, ed. 282, p. 1)  
 
 
 

Essas propostas contidas no Decreto começaram a ser evidenciadas a partir 

do momento em que os Prefeitos dos municípios eram orientados a segui-las. 

Anselmo de Sá Ribeiro, diretor interino da Educação Estatística e Biblioteca do 

governo Acreano, por sugestão do Interventor Federal, enviou uma circular para o 

prefeito interino do Município de Xapuri demonstrando a importância de fazer um 

concurso público para professores estagiários, como forma de impor mais rigor à 

contratação de professores, já que o mesmo expressa indignação às contratações 

realizadas por indicação da administração pública, de interesse político ou afeições 

pessoais, de modo que ele expressava que essa situação deixava de lado a 

“educação real e eficiente”. A circular continha os seguintes dizeres:  
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Rio Branco 16 de novembro de 1936 EXmo Sr. Prefeito interino, do 
município de Xapury. 
Continuando o plano de reforma na Educação do Acre, o qual me propous 
ao assumir as funções de diretor da Educação Estatística e Biblioteca do 
Governo Acreano, sugeri ao Exmo Sr. Dr. Interventor Federal, a melhor 
maneira, a meu juízo, de dar integral execução ao decreto nº 133 de 18 de 
julho de 1935 que – criou os lugares de estagiários escolas do território. 
Submetida que foi essa sugestão a S. excia foi ela inteiramente aprovada, 
transmitindo sua exica, em seguida o radio circular de nº 102, de 08 do 
corrente, a todos os prefeitos interinos, do município do Acre. 
Como vê V. excia, esta Diretoria pensa que só mediante concursos 
públicos, desde que, como é de esperar, sejam procedidos com todo rigor e 
imparcialidade, repousa com a solução do grave problema da instrução 
primária neste território com este processo de seleção, se os 
administradores sob cuja fiscalização direta vão se realizar forem inspirados 
pela patriótica compreensão do quanto precisamos de educação real e 
eficiente, haveremos de ver expulso de vez, da práticas administrativas, o 
grande mal que consiste o provimento de cargos de Magisterio primário por 
inspirações de interesses políticos ou afeições pessoais. 
São Paulo, o grande “leader” da Federação apesar das ferrenhas lutas 
políticos- partidárias que ali se travam, já colocou a margem, fora das raias 
das perseguições que tais lutas costumam condicionar todo o mecanismo 
da Instrução Publica. O critério das nomeações e promoções naquele 
grande setor de União é para exemplo de todo país, a competência e 
inclinação pedagógica independentemente das cores partidárias dos 
candidatos que se apresentam. 
É este exmo Sr. Prefeito, o pensamento desta diretoria, neste particular 
perfeitamente identificado com Excia o Sr. Dr. Interventor Federal. 
Seguem dirigidos o Sr. Inspetor do ensino das instruções detalhadas sobre 
dito concurso. 
Ná certeza que esta Diretoria encontra na pessoa de V. excia um 
colaborador eficiente e imprescindível para a concecusção integral deste 
desiderateum, apresento –lhe 
Atenciomente 
(A) Anselmo de Sá Ribeiro 
Diretor interino 
(O ACRE, 1936, ed. 347, p. 3) 
 
 
 

As propostas de Anselmo de Sá expressavam as mudanças pelas quais ele 

estava se propondo a fazer no magistério primário do Território do Acre, para isso, 

deu o exemplo do estado de São Paulo que, segundo ele, eficazmente conseguiu 

propor mudanças significativas na instrução pública. Portanto, o Acre carecia 

também de mudanças. 

Levado pelas novas abordagens metodológicas do período, procurou tentar 

incorporá-las à prática dos professores acreanos. Antes mesmo de se tornar diretor, 

foi nomeado pelo interventor federal Martiniano Prado no começo de 1936 para 

assumir o cargo de professor da cadeira de pedagogia, psicologia infantil, lógica e 

instrução moral e cívica da Escola Normal, portanto, tinha conhecimento sobre as 
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novas metodologias, e mais adiante foi convidado para assumir a diretoria de 

Educação, Estatística e Biblioteca. 

Em uma matéria reproduzida no Jornal O Acre intitulada “Notas Explicativas 

do Quadros de adaptação do Ensino moderno”, o mesmo fez um extenso 

esclarecimento sobre a importância das novas metodologias na atuação do 

professor no Ensino Primário abordando que: 

 

Em todo território nacional vem se operando desde 1927 um movimento que 
hora maqueando o que se observa em outros paizes, ora formulando 
princípios originais a serem ensaiados aqui, tem imprimido novas diretrizes 
a todo o systema educativo tradicionalmente seguido. Essa nova orientação 
pedagógica, legada pelo movimento renovador acima referido, e 
presentimente adotado com optimos resultados, em quase todos os estados 
da União. Em toda a parte, onde se instalou a escola nova, tem ella obtido 
sem nenhuma discrepância, êxito real e compensador. (O ACRE, 1936, ed. 
347, p. 4) 
 
 
 

Logo, o diretor afirmava que no Território do Acre ainda não tinha uma 

iniciativa de propor a educação nos moldes moderno nos estabelecimentos do 

Ensino Primário, relatou que em sua diretoria essa metodologia iria se tonar 

realidade e para isso foi encarregado de preparar quadros pedagógicos adaptáveis 

às circunstancias do ensino no território. Nesse sentido, o quadro traria os três 

processos preconizados pela nova ciência, sejam eles: “Centros de interesses, o de 

projectos, e excursões”. Acreditando ele serem os alicerces para a escola eficiente e 

de proporcionar a educação integral do ser humano. (O ACRE, 1936, ed. 347, p. 4). 

Nesse sentido ele deu exemplo de como tinha que ser esse quadro:  
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FONTE: Jornal O ACRE, 1936, ed. 347, p. 4. 

 

O quadro baseado no ensino moderno consistia numa maior sistematização 

dos conteúdos a serem lecionados. Nele o professor podia acompanhar 

metodologicamente as ações a serem desenvolvidas pelos alunos semanalmente. 

Esse tipo de manual foi feito exclusivamente no final do século XIX para se trabalhar 

o método intuitivo, o chamado Manual Didático Primeiras Lições de Coisas 

elaborado por N.A.Calkins. Valdemarim (1998), explica como funcionava esse 

manual: 

 

As primeiras Lições de Coisas de N.A. Calkins abrangem a maior parte do 
conteúdo a ser ministrado no ensino elementar, acompanhados dos passos 
metodológicos a serem observados pelo professor na atividade de ensino. 
Este conteúdo, no entanto, não é apresentado na sequencia em que deve 
ser ensinado. Em coerência com os sentidos norteadores do método, as 
lições são organizadas tendo por critério a importância atribuída a cada um 
dos sentidos para a aquisição do conhecimento, iniciando-se pelos 
conteúdos mais adequados a percepção visual e finalizando com aqueles 
que têm no tato o seu suporte cognitivo. (Valdemarin, 1998, p. 77) 
 
 
 

Para lidar com essa nova abordagem metodológica, Anselmo de Sá Ribeiro 

foi bem contundente ao afirmar que o professor precisava de uma preparação eficaz 
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para poder trabalhar de forma coerente, pois para ele o preparo do professor na 

pedagogia moderna é a chave mágica de todo o êxito, assim sendo, ele diz: 

 

O preparo do professor, é na educação moderna, a chave magica de todo o 
êxito. Na escola nova, e mui principalmente nessa escola, diz um grande 
pedagogista, o mestre precisa ter larga cultura para atender as solicitações 
múltiplas com que assedia a criançada. Os quadros ditactos que ora 
entrego aos professorado acreano, não lhe dispensa esse preparo. (O 
ACRE, 1936, ed. 347, p. 4). 
 
 
 

Portanto, Anselmo de Sá Ribeiro reitera que o preparo adequado do 

professor sob as bases da pedagogia moderna, pois para ele era o principal meio 

pelo qual se podia atender às múltiplas demandas que a educação requeria, 

pautada nas necessidades da criança, apostando suas fixas no quadro pedagógico 

como forma de auxiliar o professorado acreano. 

Dando prosseguimento às ações que Anselmo de Sá se propôs a 

desenvolver com relação aos professores, procurou emitir uma série de normas 

rigorosas para as atribuições dadas aos professores, dentre elas se destacava: 
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1. Absoluta harmonia, quer efetiva quer cultural, entre as professoras no 
sentido de elevar cada vez mais o nível de Ensino Primário do Acre; 
2. Colaboração entre colimando a aprimoramento progressivo dos métodos 
didáticos, tendo em vista a nova orientação da pedagogia moderna, 
procurando na medida das suas possibilidades intelectuais das condições 
de nosso meio, adotar os processos aconselhados pela escola ativa aos 
ensinos nesse Território. 
3. Observar rigorosamente um plano de educação moral e cívica nas 
classes sob sua direção, tendo sempre em vista que esse ensino apresente 
aos alunos de forma eminentemente pratica, fugindo o quanto possível ás 
teorizações. Ficam portanto, obrigadas independentemente de 
determinação prévia a comparecerem as todas as reuniões e festividades 
cívicas em companhia de seus alunos. 
4. Promover, no seio das escolas extensiva propaganda referente a 
educação higiênica e esportiva, incentivando a criação de clubes esportivos, 
corpos de escoteiros e pilotões de saúde, estes últimos destinados a 
fiscalização dos alunos quantos a observância dos preceitos higiênicos. 
5. Tomar parte ativa durante as aulas de educação física, coadjuvando a 
ação dos militares encarregados desse mister, facilitando-lhes, assim a 
tarefa principalmente, com relação á ordem e disciplina. 
6. Dedicar-se, intensamente, sem vacilações, preconceitos ou vaidades 
alheias aos aborrecimentos e choques por acaso sobrevindos, á grandiosa 
e urgentíssima obra de revitalização das Caixas Escolares, para que, em 
breve sejam potentes organismos econômicos, capazes de preencher com 
eficiência as finalidades para que foram criados. 
7. Fundar um Centro Pedagógico ou Associação de Professores que 
condicione uma maior e mais assídua aproximação dos membros do 
magistério primeiro para exame coletivo dos problemas relacionados com a 
escola primaria, com especialidade os que se referem a diminuição da 
frequência de alunos, a fim de procurarem remover suas causas. 
8. Promover uma verificação entre os alunos para ver quais os que poderão 
de conformidade com o art. 130 da Constituição de 10 de novembro de 
1938 contribuir mensalmente para a Caixa Escolar, devendo a cobrança das 
contribuições ser iniciada no próximo mês. Os limites dessas mensalidades 
serão de mil réis a cinco mil réis. (O ACRE, 1938, p. 3, ed. 448) 
 
 
 

Essas atribuições a que Anselmo de Sá de Ribeiro destinava aos 

professores vai de encontro com a necessidade que se introduzia no Brasil relativa a 

dar uma nova cara para a educação no país. A educação moral e cívica era um dos 

pilares na era Vargas, constava no currículo do Ensino Primário e ensino 

secundário. HORTA (1994) argumenta que no início da década de 1930 essa 

disciplina não aparecia no currículo do ensino secundário estabelecido na reforma 

Francisco Campos, como também não apareceu na versão definitiva da Constituição 

de 1934. HORTA (1994) também discorre que a discussão sobre essa temática 

voltou à tona a partir dos discursos de Getúlio Vargas sobre os conceitos pátria e 

raça, e que comumente passou a ser introduzido na legislação educacional – de 

modo que através de um Decreto ministerial também estabeleceu a obrigatoriedade 

do ensino de educação física e canto orfeônico em todos os estabelecimentos 
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escolares. Por esse motivo, o discurso engendrado sobre o civismo se entrecruza 

com a ideia do aperfeiçoamento físico, moral e intelectual. 

Nessa esteira de determinações, a atuação dos professores era de 

primordial importância no sentido de propagar o novo modelo educacional, fazendo 

no seio da sua sala a mudança da mentalidade dos alunos evitando o ensino 

meramente teórico, assim como fundar uma associação de professores que para ele 

era de fundamental importância no sentido de coletivamente discutir e sanar os 

problemas educacionais das escolas, que para a época, um dos maiores obstáculos 

era a evasão dos alunos da educação primária. 

Océlio de Medeiro assumiu no ano de 1940 a diretoria do Departamento de 

Educação e Cultura. Em um de seus discursos apresentado no Jornal O ACRE, 

destaca a figura do Governador Epaminondas Martins, exaltando a sua competência 

de governança. Com o lema “Epaminondas Martins, o Inaugurada de uma época na 

vida acreana”. O mesmo enfatiza que se precisa esquecer o passado e construir o 

novo, “(...) estamos destruindo para construir o novo, (...) do que existe, nada ficará, 

si quisermos materializar o progresso” (O ACRE, 1940, ed. 538, p. 6). 

Com esses argumentos, o diretor do DEC elencou algumas ações a serem 

desenvolvidas pelo Governador do Território, principalmente as relativas à 

construção de prédios escolares sob as exigências da moderna pedagogia, fato este 

bastante criticado, pois ao chegar argumenta que todos os estabelecimentos de 

ensino estavam lastimavelmente fora de época, que as escolas primárias se 

encontravam desaparelhadas e desambientadas do tempo. Sendo assim, concluiu: 

O governador Epaminondas Martins está inaugurando, assim uma época 
educacional na vida acreana. Uma época que tem seu marco na aviação 
intermunicipal. Uma época de sentido racionalizador edificada pela técnica. 
Uma época que começa com o monumento, o instituto Getúlio Vargas, e 
continua com a edificação de dois grupos escolares, uma escola- porque é 
um prédio para o Departamento de Educação. É um exemplo, para todos 
vós. Enquanto cada sedeas municipal não estiver cuidando do erguimento, 
dentro das necessidades e das modernas exigências pedagógicas, de seu 
principal estabelecimento de Ensino Primário, para substituir o atual, ainda 
documentará o vosso sentido de construtividade no setor educacional. (O 
ACRE, 1940, ed. 538, p. 6) 
 
 
 

A pesquisa revelou que no começo dos anos de 1940 já se tinha a ideia de 

construção de uma escola adequada que viesse servir de modelo para a educação 

da infância: 
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(...) Essa nova instituição escolar obedecerá aos mais modernos preceitos 
da pedagogia e da higiene, desde as instalações, em prédio próprio, até a 
sua organização didática, dispondo ainda de excelente de serviço de 
assistência médica especializada.  
(...) A fim de possuir recursos próprios para ocorrer aos diferentes serviços 

que lhe são peculiares, o referido jardim de infancia
26

, será também 
auxiliado pela caixa escolar que colaborará na aquisição de modernismo 
aparelhamento e no fornecimento diário de merenda escolar de acordo com 
os preceitos de a higiene alimentar infantil. Será dotado ainda de um parque 
de diversões, jardins e instalações para banhos de sol, sendo o uniforme 
infantil padronizado de acordo com as condições do nosso clima (O Acre, 

04 de fevereiro de 1940) 
27

 

 
 
 

Uma escola apropriada com uniformes padronizados, um parque de 

diversões para as crianças brincarem, assistência médica e merenda escolar todos 

os dias, essas eram as ideias ao instalar um prédio para a educação infantil e este 

teria que ser moderno, obedecendo a todos os critérios da pedagogia moderna. 

Dentre as primeiras iniciativas, em 1939 com a regulamentação do ensino, 

foi criado o Departamento de Educação e Cultura – DEC que centraliza a educação 

acreana, sendo o diretor do departamento Océlio de Medeiros. O DEC se tornou o 

principal órgão de organização e articulação da educação no Acre, promovendo 

vários eventos educacionais, principalmente os que interessavam à preparação dos 

professores. Ginelli (2008) afirma que: 

O novo órgão da educação propugnava uma mudança na orientação 
pedagógica do ensino territorial. Optava por uma educação mais realista, 
decidida pela aplicação dos métodos e orientações da escola ativa. Sentia-
se, porém, a exigência de preparar os professores para este fim, pois a 
nada adiantaria a boa intenção dos diretores gerais se os profissionais do 
ensino, os professores, não estivessem informados e devidamente 
treinados sobre os métodos e sobre a eficiência de sua aplicação. (Ginelli, 
2008, p. 31-32) 
 
 
 

Compreende-se então que o DEC foi o principal regulador da instrução, bem 

como serviu para orientar de maneira mais eficaz a educação acreana baseada 

numa instrução realista em que todo o professorado deveria ter capacitação para 

entender o novo modelo de educação que deveria vir a ser instalado. 

                                                             
26

  O referido Jardim de Infância aqui aludido, se chama Menino Jesus e sua inauguração só pôde ser 

concluída em 1949 no Governo Guomard dos Santos. 
27

  Essa escola foi somente inaugurada em 1949, na gestão de Maria Angélica de Castro, a escola 

pré- primária tinha o objetivo desenvolver a criança social e intelectualmente com materiais 
adequados para o ensino. 
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Em 1940 é criado o Conselho de Educação como parte das demandas 

estabelecidas no interior do Ministério da Educação, tinha como principal objetivo 

colaborar em ação conjunta com e Departamento de Educação na melhoria do setor 

educacional, o jornal O Acre cita da seguinte forma: 

 

A creação do conselho técnico de educação veio preencher um grande 
claro no sistêma educacional do Acre. Possue a obra educativa, como um 
dos seus aspectos mais pronunciados, um indiscutível caráter de encargo 
eminentemente coletivo, devendo a ela associar-se todos quanto possam, 
na medida de suas capacidades, trazer um contingente indispensável de 
esforço e cooperação. (Anselmo de Sá Ribeiro, O Acre, 04 de fevereiro de 
1940). 
 
 
 

O combate à “escola Livresca”, também era uma das pautas bastante 

presentes nos discursos da reforma educacional a ser realizada por Epaminondas 

Martins no ano subsequente. A capacitação dos professores era uma das principais 

ferramentas que adequaria ao novo modelo educacional, esta capacitação seria 

ministrada em forma de curso por alguém que tivesse as qualificações necessárias, 

um conhecedor do método baseado na chamada pedagogia moderna  para 

alavancar o ensino no Território; para isso, contaram a com a professora Serra 

Freire, ex-diretora do Departamento de Educação do Pará. Assim, O Jornal O Acre 

descreve a sua estadia: 

 

Encontra-se nesta capital desde a quarta- feita ultima a professora Serra 
Freira, ex-diretora do departamento de educação do estado do Pará e 
elemento de maior irradiação no magistério nortista, que para aqui veio a 
fim de desempenhar as elevadas funções da superintendência do Ensino 
Primário acreano e orientar um curso de pratica profissional destinados as 
professoras acreanas no sentido de ministrar-lhes as ultimas técnicas 
adotadas do Ensino Primário dos grandes centros do país, a maneira de 
que se vem realizando em algumas das nossa maiores capitais. A 
professora Serra Freire fez diversos cursos destacadamente no Rio de 
Janeiro e em São Paulo, onde representou o seu estado em diversos em 
diversos congressos. E mais uma realização do governador Epaminondas 
Martins Nesta nova fase do Departamento de Educação e Cultura, sob a 
orientação do professor Océlio de Medeiros. (O Acre, abril 1940) 
 
 
 

A reportagem do Jornal O Acre foi verificar de perto como andavam os 

trabalhos desenvolvidos pela professora, a visita aconteceu no dia em que a mesma 

havia acabado de aplicar a primeira prova trimestral para os professores da escola 
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24 de janeiro. Deste modo, explica o motivo de estar em terras acreanas e qual o 

seu propósito: 

 

Convidada pelo Governador Epaminondas Martins para superintender o 
Ensino Primário neste território, eis- me entre este povo amigo e 
hospitaleiro. A quanto conheçam o Governo dinâmico do Dr. Epaminondas 
Martins não terá causado surpresa este seu ato, por logo compreendendo 
que ele e tudo esculta e prescruta em benefício desta terra e de seu povo 
não consentiria ficar o Acre, inativo ante o movimento reformulado 
educacional que convulsiona todo o nosso país. E assim, eis me aqui, não 
para ensinar as minhas colegas acreanas, mas para orienta-las nos 
métodos da escola nova. (O ACRE, 1940, ed. 541, p. 6) 
 
 
 

No que diz respeito aos métodos baseados na concepção do movimento 

escolanovista, Serra Freira foi concisa ao relatar os defeitos da “escola livrêsca”, 

apontando as diferenças existentes entre a escola antiga e a escola moderna, onde 

afirmou que a escola antiga dava às crianças um fim único de um método de 

memorização mecanizada, de forma que os conhecimentos repassados eram 

meramente abstratos, sendo impróprios para a vida social. Já nos seus dizeres, a 

escola nova era o contrário, preparava a criança para a vida social, fazendo-a ser 

um cidadão, útil à pátria, levando-a a pesquisar e observar através do contato direto 

com a natureza e a realidade das coisas. 

Para que houvesse a transformação da escola, Serra Freire destacou a 

urgência em adotar os princípios escolanovistas nas escolas acreanas. E para que 

isso pudesse ser alcançado, era necessária a organização homogênea das classes, 

onde a mesma destaca já ter realizado por meio dos testes de inteligência e de 

escolaridade. Outro requisito que a professora destaca, consiste em no início das 

aulas dar liberdade aos alunos para que os professores os levem a observar e ter 

interesse, de modo que as aulas não se tornem “fastidiosas, passivas”.  

A ideia de transformar a escola tanto estrutural como pedagógica para que 

esta fosse um ambiente de aprendizado significativo, estava centrada nas 

concepções do movimento escolanovista incorporados por intelectuais brasileiros no 

começo do século XX onde faziam criticas à escola chamada tradicional. E um dos 

principais idealizadores foi Lourenço Filho. No entanto havia o problema da não 

implantação desse modelo escolar em todos os estados, sejam eles os recursos 

técnicos, científicos e doutrinários da nova pedagogia. Lourenço Filho destaca o que 

ainda estava por ser feito: 
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Nas apropriações que foram feitas desses recursos, estava ainda em jogo a 
produção de condições materiais e técnica para implantar o modelo escolar 
que, em outros países, tinha viabilizado a escola de massas: seriação, 
classes homogêneas, ensino simultâneo, regulamentação e uniformização 
do tempo escolar, enquadramento disciplinar, organização do espaço 
escolar etc. (CARVALHO, 2003, p. 130) 
 
 
 

Serra Freire, ao propor mudanças no setor educacional do Acre com base 

na metodologia da pedagógica moderna, já vinha com as ideias bem definidas do 

que iria trabalhar e de como iria trabalhar. Isso fazia parte de todo um movimento no 

sentido de também incorporar a mudança dos hábitos dos professores, para que 

estes pudessem adotar os princípios escolanovistas – para isso, era preciso 

incorporar de forma cautelosa. (CARVALHO, 2003, p. 136) nos diz que “todas as 

cautelas de Lourenço filho com relação à implantação das novas ideias pedagógicas 

nas escolas públicas eram relativas à escola ativa e tinham o seu ponto nodal no 

preparo dos professores”.   

O discurso repousava na ideia de que o novo método baseado na pedagogia 

ativa tinha como pressuposto a cooperação e criatividade da criança, em que o 

professor era o principal aliado nessa nova empreitada para a concretização do 

aprendizado do educando de forma harmoniosa e significativa, o professor não era 

mais o detentor do saber absoluto, repassando às crianças os conhecimentos 

necessários, mas mediadores da aprendizagem, incentivando e motivando o aluno 

em busca do conhecimento. 

As iniciativas envolvendo a formação dos professores trouxe para o Acre a 

intenção de organizar a Associação Acreana de Professores e a Biblioteca Central 

do professores, tema este bastante caro para os promotores da ABE, que nos anos 

de 1920 e 1930 já se articulavam no sentido de discutir sobre a criação desses 

espaços para preparar melhor os professores, tema também de preocupação do 

antigo diretor do DEC, Anselmo de Sá Ribeiro, mas como se pode constatar, tal 

intento não foi realizado em sua administração.  

Mesmo não havendo ainda local específico para a biblioteca, o acervo de 

livros para a escola era bastante diversificado. Desde o começo da década de 1940, 

o INEP ao prestar assessoria ao Território, enviava livros por solicitação do 

Departamento de Educação – as obras todas em língua nacional, assim como a 

relação das principais livrarias e casas editoriais: 
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Sr. Diretor, 
Tenho o prazer de enviar a V. S. a relação de livros solicitada pela Escola 
Normal de Rio Branco, Território do Acre, lista essas que compreende 
grande maioria de obras em língua nacional, escolhidas dentre as principais 
e constituindo uma coleção mínima para uma modesta biblioteca 
pedagógica. Inclui também, uma relação das principais livrarias e casas 
editoriais daquelas obras, com seus respectivos endereços. 
Cordiais saudações 
Manoel Marques de Carvalho 
Chefe da S.P.A 
(INEP, 12/02/1940: Acervo pessoal da Prof. Maria Ivanilde Sobrinho) 
 
 
 

Da relação dos livros enviados, temos obras renomadas no campo da 

Psicologia da Educação e da Pedagogia, como o nome de Claparèd, Decroly, 

Piéron, assim como Lourenço Filho. No campo da pedagogia, temos as obras de 

Lourenço Filho, Anísio Teixera, Dewey, Kilpatrick, Luziriaga, Fernando Azevedo, 

dentre outros. 

Uma das formas de fazer com que o professorado do país pudesse ter 

acesso às obras dos teóricos da pedagogia moderna era através da articulação que 

o INEP passou a ter com os Estados. Esse órgão foi criado no ano de 1938 pelo 

Decreto de nº 58 com o objetivo de dar assistência técnica aos serviços estaduais e 

municipais de educação para prestar esclarecimentos de problemas pedagógicos, 

divulgar as obras literárias e, acima de tudo, pesquisar sobre a situação educacional 

do país, dentre elas o levantamento de dados sobre a organização do Ensino 

Primário e Normal. 

 

Com esses dados pôde a direção do INEP articular ações consequentes, a 
exemplo do treinamento de pessoal das secretarias de educação, 
abrangendo professores, técnicos e administradores, culminando com a 
criação do Fundo Nacional do Ensino Primário, que viabilizou a expansão 
da rede escolar, mediante programa de construções para Ensino Primário e 
normal, assim como o programa de aperfeiçoamento de professores que 
mais tarde deu lugar ao Plano Mestre, com vistas a qualificação do 
magistério de professores leigos, em Centros de Treinamento voltados para 
a educação básica. (BRITO, 1993, p. 481) 
 
 
 

Na intenção de melhorar a formação de professores na capital, foi elaborado 

o programa de psicologia e pedagogia do ensino normal. Este fato pode ser 

explicitado quando chegam ao INEP os arquivos dos programas em que o 

Secretário confirma ao Diretor, Lourenço Filho, o envio desses documentos.  
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Senhor Diretor, 
Comunico a Vossa Senhoria que foram recebidos e arquivados nesta 
secção os programas de Psicologia e Pedagogia do ensino normal, vigente 
nos estados de Amazonas, Piauí, Rio de Janeiro e Território do Acre. 
Aos três primeiros sugiro que se agradeça nos termos das minutas anexas, 
porquanto ao ultimo a S.D.I. Já respondeu agradecendo. 
Cordiais Saudações  
Manoel Marques de carvalho 
Chefe da S.P.A 
INEP, 12/02/1940: acervo pessoal da Prof. Maria Ivanilde Sobrinho) 
 
 
 

O governador Epaminondas Martins, com o intuito de colocar em prática o 

uso dos livros fornecidos pelo INEP, deixa claro aos professores a importância da 

associação e uso da biblioteca para que estes passassem a ter o conhecimento das 

novas abordagens metodológicas acrescentando a importância desses locais para o 

desenvolvimento intelectual dos professores e difusão da cultura: 

 

Associaçao para defender os interesses do professorado, elevar a classe, 
incentivar o espírito de solidariedade, favorecer o desenvolvimento 
intelectual e prestar assistência aos seus elementos. 
A biblioteca com sessões especializadas de humanidades, ciências da 
educação, metodologia, e periódicos para a difusão da cultura pedagógica e 
dos modernos ideais de educação. (O ACRE, 15/05/1940, p. 8) 
 
 
 

A esse respeito, a divulgação dos livros, assim como a valorização das 

bibliotecas, tinha seu embasamento na conjuntura em que vivíamos naquele 

período. De igual modo, entra a importância das bibliotecas tanto para os alunos 

quanto para os professores: 

 

A revalorização das bibliotecas escolares permitia um uso mais largo do 
espaço da escola pelo corpo discente e docente. Por outro lado, a 
introdução de bibliotecas de classe possibilitava ao aluno movimentar-se 
mais frequentemente dentro da sala de aula. Possibilidades que se 
ampliava, no horário escolar, com realização de trabalho em grupo, 
requerida pelo método de projetos, e após, com reuniões dos clubes de 
leituras. O bom funcionamento das bibliotecas demandavam também a 
aquisição de livros. Pais e alunos juntavam esforços às iniciativas da escola, 
doando, ou promovendo compras por meio da Caixas Escolares e do 
Circuito de Pais e professores. (VIDAL, 2000, p. 507) 
 
 
 

A leitura na sociedade moderna ocupou um espaço privilegiado, se antes 

acontecia somente de forma oral e desconexa, agora ela tinha o seu diferencial, pois 

passou a acontecer de forma silenciosa. Nos dizeres de (VIDAL, 2000, p. 506), “se 
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tanto a leitura silenciosa quanto a oral poderiam responder aos novos objetivos do 

ler: não mais interpretar, mas criar, somente a leitura silenciosa permitiria atingi-los 

de maneira mais eficiente”. Nessa situação, a escola deveria oferecer formas 

diferenciadas para a expansão da leitura dos alunos. Essa nova forma de leitura, 

segundo a autora, trouxe para as escolas novas cultura práticas, no sentido de 

propor novas experiências como a criação dos clubes de leitura, a instituição da 

festa do livro nas escolas primárias, assim como a investigação realizada pela ABE 

nos anos de 1920 e 1930 na promoção da avaliação dos livros infantis como 

mecanismos para disseminar novos hábitos de leitura e controlar a produção dos 

livros.  

Outra ação encadeada pelo governador, considerado por ele um dos seus 

maiores feitos, consistia no curso de férias. O jornal oficial, em uma de suas 

páginas, revelou ser esse um “acontecimento inédito na terra do Acre”. O curso de 

férias dos professores teve seu início no dia 15 de junho de 1940 e finalizando no 

mês seguinte, fazendo vir de cada município duas professoras, como forma de 

elevar o nível do magistério do Acre: 

 

Em sessão solene do conselho técnico de educação realizada no Ginásio 
Acreano, teve lugar no dia 14 do mês corrente ano o encerramento do curso 
de férias que o Departamento de Educação vinha mantendo desde o dia 15 
do mês passado no qual tomaram parte; além de todas as professoras da 
capital, representantes do magistério de todos o municípios (...) 
O curso de férias é, assim mais uma realização do governador 
Epaminondas Martins no setor educacional, bastante para definir uma 
política de elevação do nível do magistério acreano (O ACRE, 20/ 1940, ed. 
546) 
 
 
 

 Com base nas informações apresentadas foi possível identificar que a 

Educação no Território do Acre na década de 1930 caminhava para uma 

configuração mais ampla no que diz respeito às novas abordagens metodológicas e 

organizativas. E com a criação do Departamento de Educação e Cultura, assim 

como o Conselho Técnico de Educação, o ensino do Território do Acre passou a ter 

um ensino mais organizado com vistas para a melhor preparação dos professores 

para atuarem na educação primária. 
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CAPÍTULO 3 

O IMPULSO PARA A ORGANIZAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DO 
ENSINO NORMAL NO TERRITÓRIO DO ACRE NA DÉCADA DE 1940: 

A PREPARAÇÃO DOS PROFESSORES 
 
 

3.1 Reorganização da Educação no Território Federal na década de 1940 

 

A partir das análises do material da pesquisa, foi possível perceber que os 

dirigentes do Território do Acre nos anos de 1940, embalados pelo espírito 

renovador e moderno, vislumbravam uma educação que fizesse com que o Acre 

pudesse ser visto como um local que estava à frente do seu tempo, aspirando um 

novo tipo de homem, aquele que será educado para o progresso do Território.  

 

(...) A educação, portanto, é o único fator de valorização do indivíduo. Os 
seringais estão povoados. Há falta de braços, mas há ainda um resto de 
homens certos, com que contamos para o nosso progresso. A educação 
deve ampliar-lhes as possiblidades, aumentar-lhes a visão prática das 
coisas, mostrar-lhes novas fontes de produção e de riqueza que a sua 
ignorância primitiva não lhes permitiu compreender quando se deixaram 
absorver pela indústria extrativa, rotineira, e desordenada, há de integrá-los, 
enfim, na economia do meio despertando-lhe o amor á terra e a 
necessidade de civiliza-las. (O ACRE, 25 de maio de 1940, ed. 538, p. 6) 
 
 
 

Essa foi a fala do diretor de educação Océlio de Medeiros na administração 

do Governador Epaminondas Martins28 na Conferência dos Delegados do Ensino, 

onde proferiu um discurso a favor da educação do povo acreano como fator de  

 

                                                             
28

 Epaminondas Martins passou a governar do Território do Acre em março  1937 em substituição ao 

interventor Federal Martiniano Prado. Durante seu governo, inaugurou o edifício dos Correios e 
Telégrafos em Rio Branco, criou o Departamento de Geografia e Estatística no território; 
reorganizou o Departamento de Educação e aparelhou diversos municípios do estado do Acre 
com instalações elétricas mais modernas. Em setembro de 1937 inaugurou em Rio Branco o 
primeiro campo de aviação, onde passaram a pousar os aviões das companhias de aviação 
Panair e Cruzeiro e do Correio Aéreo Nacional. Permaneceu no governo até agosto de 1941, onde 
foi substituído pelo governador Oscar Passos. 
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valorização do indivíduo, no qual este poderia torná-lo civilizado.29 Em seu discurso 

demonstra a preocupação com os rumos que a educação no Acre poderia ter, 

principalmente quando relata que os governos que aqui se instalavam eram 

provisórios e não realizaram de modo concreto uma reforma que pudesse tirar o 

Acre do atraso, no qual ele diz que: 

 

(...) Acima das explicações transitórias, das fachadas administrativas, estão 
os interesses do ensino, que se são superiores interesses nacionais. Os 
governos que se definiram em abstrações, não existem. Os governos que 
ficam são os que traduzem em realidades vivas, em empreendimentos, em 
concretizações que dão ao presente o sentido futuro. O cimento nasceu 
como que para personificar para prolongar a vida das épocas. É por isso 
que eu pergunto: que vemos? Que ficou dos governos passados no largo 
setor educacional? Que pode apresentar o Acre ao julgamento da 
atualidade? Que podemos contemplar sem ideais de reforma? Que ficou 
para documentar uma fase de interesse pela educação? Quase nada, ou 
nada. (O ACRE, 1940, ed. 538, p. 6) 
 
 
 

Podemos perceber que a inquietação estava pautada na reforma 

educacional que poderia tirar o Acre do atraso. O diretor discursava que houve 

intenção e esforço por parte dos governadores anteriores, colocando que nada de 

significativo pôde ser estabelecido, denunciando as estruturas precárias dos prédios 

escolares, discorrendo que os governos passados não deixaram uma herança 

documental para que pudesse fazer um levantamento sobre a educação no 

Território, para ele faltou o sentido de “construtividade”. Por esse entender, ele 

afirmava que: 

 

Houve realmente intenção e esforço. Mas tudo passou. Passaram esses 
processos como também passaram esses prédios de madeira, sem técnica 
e sem espaço, onde funcionam os atuais grupos escolares da capital. O 
homem moderno do Acre, encara tudo que vem do passado com um olhar 
de destruição, com um desejo de reforma. O que foi julgado firme, método, 
ou organização, o repiquête levou, como tem levado tudo que tem sido 
passageiro nesta terra: a começar pelo homem. (O ACRE, 1940, ed. 538, p 
.6) 
 
 
 

                                                             
29

 Essa ideia de tornar o sujeito civilizado está alicerçada nos discursos dos principais intelectuais  do 

final  XIX e começo do século XX, onde a preocupação estava centrada na educação da 
população voltada para o combate ao analfabetismo, com o intuito de inserir as camadas mais 
pobres ao processo civilizatório identificado como progresso nacional. Á esse respeito, é 
importante destacar os estudos de Jorge Nagle, respectivamente, Educação e Sociedade na 
Primeira República (2001). 
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SILVA (2002) esclarece que a rotatividade dos governadores acabava por 

deixar incrédula a população perante os atos dos governantes anteriores, e que a 

cada saída deles ficava o “rastro da corrupção”. Segundo o autor, boa parte dos que 

aceitavam os cargos para administrar o Acre, visavam interesses pessoais e 

vantagens financeiras, pois quando iam embora, tinham o direito de receber uma 

extensão salarial como bônus de terem permanecido em uma localidade fronteiriça. 

Com base nessa afirmação, o autor expõe:  

 

Assim, todos mais pareciam aves de arribação que ao Acre chegavam 
somente para se acasalarem com o poder e garantir uma gorda 
aposentadoria em função de servirem em local tão ermo e rarefeito de 
civilização, como alguns afirmavam. Assumir qualquer compromisso no Acre 
era um meio de consertar as avarias financeiras, um estágio para a 
promoção de oficiais com o soldo dobrado pelo doloroso sacrifício de viver 
entre os índios. Mas o sonho de todos, quando acabava o prazo da 
nomeação, era baixar o rio. (SILVA, 2002, p. 34) 
 
 
 

Não obstante, é preciso salientar que os discursos proferidos pelos 

governantes sempre traziam um enunciado estratégico de convencimento das 

reformas empreendidas por eles, e isso se tornou mais evidente nos anos de 1940, 

quando os discursos sobre as ações dos governadores passaram a se tornar mais 

frequentes; é o exemplo dos atos administrativos, que eram utilizados como forma 

de convencer a população, nesse caso, os discursos emitidos nos jornais de 

circulação se tornavam peça chave nesse empreendimento. Portanto, cada 

governador ou interventor que aqui chegava, defendia a sua ideia no sentido de 

convencimento da população do seu projeto.  

Nesse sentido, Océlio de Medeiros destaca que houve a intenção e esforço 

por parte dos governadores anteriores, mas que tudo passou, que não se teve de 

fato reformas organizadas que pudessem fazer com que a educação do Acre 

pudesse ser mais elevada, afirmando que “o passado só nos legou, neste e noutros 

aspectos, uma herança de problema”, argumentando que os governos que 

administraram o Acre em épocas anteriores, não documentaram no setor 

educacional, no sentido de construtividade (O ACRE, 1940, ed. 538, p. 6). É possível 

constatar essa preocupação, quando o diretor do INEP, Lourenço Filho, solicitou que 

enviassem uma remessa de fotografias dos estabelecimentos de ensino, no qual 

Océlio de Medeiros demonstra grande preocupação: 
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O professor Lourenço Filho, afim de atender a uma determinação do 
Presidente da República, solicitou-nos a remessa de fotografias dos nossos 
estabelecimentos de ensino. Essas fotografias não foram enviadas, pois 
não temos nada o que mostrar, nesse aspecto, a não ser os projetos das 
construções que estamos empreendendo com maiores dificuldades. (O 
ACRE, 1940, ed. 538, p. 6) 
 
 
 

Mas foi possível verificar na pesquisa, a partir dos dados anteriores citados, 

que os governadores que por aqui passaram ao seu modo fizeram reformas 

pontuais, mas que por motivo da rotatividade, grande parte não chegava a concluir o 

mandato de quatro anos, enquanto que alguns não chegavam a cumprir um ano, 

colocando em xeque um projeto contínuo de governo. 

 

 

3.2 A breve passagem de Oscar Passos ao Acre e a articulação com o INEP na 
promoção do Ensino Normal (1941-1942) 

 

No que se refere ao corpo docente da Escola Normal, é importante destacar 

que a partir dos anos de 1940, temos uma acentuada preocupação com ocupação 

de seus cargos, assim como a formação adequada para atuar no Ensino Normal. 

No ano de 1941, o Governador Epaminondas Martins é substituído pelo 

Interventor Oscar Passos, que foi designado pelo Presidente da República. Oscar 

Passos permaneceu em solo acreano por um ano, sendo substituído no ano de 1942 

por Silvestre Coelho.  

Como forma de tentar suprir a necessidade de professores para atuarem no 

Ensino Normal da capital, o interventor entrou em contato com o INEP para que o 

órgão pudesse fazer uma seleção de professores para que estes conseguissem 

atuar no ensino do Território. Sendo assim, Oscar Passos encaminha um documento 

ao INEP, pedindo a indicação de 06 professores, 05 para a regência de diferentes 

cadeiras do 1º ano do curso, e 01 para diretor do estabelecimento: 

 

Havendo o Sr. Oscar Passos, Governador do Acre, solicitado ao Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos, um plano de reorganização dos serviços 
de educação do Território, estabeleceu aquele órgão técnico do Ministério 
da Educação como um dos pontos básicos dos trabalhos a apreender, a 
reorganização da Escola Normal de Rio Branco. (INEP, 07/04/1942)

30
 

                                                             
30

 Documento cedido pela Prof. Dra. Maria Evanilde Barbosa Sobrinho por meio do seu acervo 

pessoal. 
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O INEP passou a ser o principal articulador na seleção desses professores e 

a prestar consultas sobre a organização da Escola Normal como forma de 

homogeneizar o corpo docente da instituição, ficou incumbido de organizar também 

o plano de estudos e programas de ensino, como indicar o corpo docente do 

estabelecimento. Foi contratado o senhor Antonio Frazen Bhering, como  assistente 

geral de ensino, no intuito de junto ao DEC fazer a melhor seleção dos professores: 

 

O governador do Acre, aceitou a referida sugestão, havendo incumbido o 
mesmo órgão do Ministério da Educação de elaborar o seu plano de 
estudos e programa de ensino e, bem assim, de indicar o corpo docente do 
estabelecimento, dada a inexistência dos elementos necessários ao ensino 

naquele Território. (INEP, 07/04/1942) 

 
 
 

Nessa condição, o INEP abriu inscrição pública para professores de São 

Paulo virem ao Território ministrar aula. A ideia foi aceita com muito sucesso, sendo 

inscritos 180 candidatos onde o órgão enviou a relação de títulos e demais 

informações sobre os professores para que fossem analisados por Antonio Bhering 

e fazer as devidas seleções, como consta a circular enviada ao Governador Oscar 

Passos pelo INEP: 

 

Senhor Governador, 
Pelo senhor Antonio Frozem Bhering, que parte amanhã, via aérea, para 
essa capital, temos o prazer de transmitir a vossa excelência o resultado da 
inscrição aberta por este Instituto, no Departamento de Educação do Estado 
de São Paulo, afim de se proceder a seleção de um diretor e de professores  
para a Escola Normal desse Território. 
2. A inscrição referida excedeu a toda expectativa, havendo concorrido 180 
elementos do magistério de São Paulo, muitos dos quais inspetores, 
professores do ginásio e de Escolas Normais e diretores de grupo escolar, 
daquele Estado, bem como alguns elementos de outros Estados. (INEP, 
09/04 de 1942, p. 205). 
 
 
 

O contingente de inscrições extrapolou as expectativas do que foi solicitado, 

sendo inscritos candidatos de muitas aéreas. Dessa forma, foram adotados alguns 

critérios para a seleção tanto do corpo docente como para o cargo de diretor. Para 

este era necessário: 
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(...) ter pelo menos cinco anos de serviço no ensino, razoável prática dos 
serviços de administração, entusiasmo pela profissão e qualidades de 
cooperação e civismo. Poderá ser escolhidos entre diretores de grupos 
escolares, inspetores ou professores de Escolas Normais. De preferencia, 
deverá ser casado. No caso de a esposa ser professora, devidamente 
habilitada para a regência de uma cadeira será ela admitida nessa 
qualidade. (INEP, circular nº 12, 10/02/1942, SP) 
 
 
 

É possível observar que dentre as características citadas para concorrer ao 

cargo de diretor da Escola Normal, o indivíduo precisava ser do sexo masculino, já 

que não cita em nenhum momento alguém do sexo feminino. A preferência era para 

homens casados de modo que a sua parceira pudesse também ter habilitação para 

ocupar uma das cadeiras. 

No caso dos professores o documento informava que havia também a 

preferência por casais, desde que habilitados para ocuparem duas cadeiras. Dentre 

estas ofertadas, estavam: a) Português; b) Matemática; c) Geografia; d) Desenho e 

Trabalhos Manuais; e) Música e Canto; f) Noções de Horticultura e Pequena 

Criação. E para compor as devidas cadeiras, o professor precisava obedecer a 

capacidade de didática nas disciplinas ofertadas, e ter pelo menos dois anos de 

serviço no ensino. E ainda: dispor de boa saúde, ânimo e entusiasmo pela profissão, 

qualidade de disciplina e cooperação. 

Por conseguinte, cada candidato tinha que preencher um documento 

colocando todas as informações listadas. Como exemplo, o DEC envia a lista de 

quatro candidatos que foram  escolhidos previamente: 

 

I - para Diretor- , estamos verificando estes quatro candidatos, todos com 
bons títulos, casados: 
1. Paulo Novais Carvalho- inspetor escolar em Baurú, exerceu o magistério 
desde 1922, fez com distinção, cursos administração e aperfeiçoamento no 
Instituto de Educação de São Paulo, em 1934; sua senhora Maria Luiza 
Brito, também professora, com 10 anos de exercício, pode reger a cadeira 
de Geografia. 
2. Nicanor Alcantara de Oliveira, professor por concurso, da Escola Normal 
Oswaldo Cruz, em São Paulo, com 10 anos de exercício; casado com 
professora, Angelina Maersiglio, que poderá reger a cadeira de geografia; 
endereço: rua Barão Bananau, 886, São Paulo. 
3. Eliziario Rodrigues de Souza, 30 anos, casado, 2 filhos menores; 
professor com seis anos de serviço, em ginásios municipais e do Estado; 
atualmente vice- diretor da Escola Normal de Itapetinga; Endereço: Rua 
Coronel Afonso, 321, Itapetinga. ( A esposa não é professora). 
4. Alyr Ribeiro, professor da Escola Normal de Mococa, com cinco anos de 
exercício, deseja ser diretor ou professor de matemática; casado com 
Dolores Salvagine, tambem professora, e que pode reger a cadeira de 
geografia. Emdereço: Escola Normal de Mococa. ( INEP, 12/02/1942) 
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Havia a exigência de ser casado, e de preferência que a esposa fosse 

professora para poder lecionar alguma disciplina na Escola Normal. Podemos ver a 

escolha unânime pela disciplina de geografia por parte das cônjuges, de modo  que 

todos os candidatos para pleitearem o cargo de Diretor tinham boas referências, pois 

atuavam há bastante tempo em sala de aula e ocupando cargos diferenciados. 

No caso dos professores, tinha uma escolha definida de alguns e outros a 

escolherem para ocupar as referidas cadeiras: 

 

II- para professores: 
Já escolhidos: 
a) Português- Umberto Soares da Costa, professor do colégio moderno de 
Belém do Pará, ótimas informações do presidente do Departamento 
Administrativo do Pará; 
b) Música e Canto- Laonte Fernandes de Andrade Só; Diretor do grupo 
escolar de Engenheiro Schimid, em Rio Preto. Já seguiu. 
A escolher: 
c) Desenho e Trabalhos Manuais – Filipina Lourdes Leopoldi, professora do 
grupo escolar Aristides Castro, em São Paulo ( esposa de Laonte Só). Já 
seguiu. 
d) Matemática- Manoeal Ornelas Veloso, professor de matemática de 
ginásio  oficial de Piraju; 15 anos de magistério; 
ou Alyr Ribeiro, professor da Escola Normal de Mococa, que aceita também 
o cargo, desde que a esposa seja aproveitada em geografia, 
ou Carlos Mendes Barbosa, professor normalista, sem cargo oficial no 
momento; endereço: 24 de maio, numero 225, apto. 13; São Paulo. 
e) Geografia- A esposa do diretor escolhido, salvo no caso de escolha de o 
diretor recair sobre Eliziário Rodrigues de Souza, cuja a esposa não é 
professora; neste caso, a professora de geografia será Dolores Salvagine, 
esposa de Alyr Ribeiro, que irá como professora de matemática. 
f) Noções de horticultura e pequena criação – João de Carvalho, solteiro, 
adjunto do grupo escolar de Rio Preto. ( INEP 12/02/1942) 
 
 
 

Dos 180 candidatos inscritos, apenas alguns desses foram escolhidos. O 

que chama atenção para tal situação, é que a maioria desses professores já era 

empregado em alguma Escola Normal, Ginásio ou grupo escolar. Mas mesmo assim 

se habilitaram para vir para uma região longínqua, de difícil acesso para poderem 

ministrar aulas, e no caso, ainda trazer suas famílias; a explicação reside nas 

motivações profissionais, no caso financeiras que estes tinham ao ocupar o cargo 

que lhes cabia. 

No documento emitido pelo INEP, mostrava quais eram os vencimentos 

desses professores, ou seja, quanto eles iam ganhar para poderem estar no Acre. 

No caso, os vencimentos do diretor eram de 4.000$00 mensais (quatro contos de 
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réis), os vencimentos dos professores eram de 2.000$00 (dois contos de réis), nesse 

caso, o documento cita: 

 

Os professores terão possibilidade de trabalho no Ginasio Acreano com 
remuneração á parte, a convencionar-se. Professores e diretores terão 
ajuda de custo, para viagem, igual a um mês de vencimentos. No caso de 
acordo mútuo, a comissão será prorrogada. O governo do Acre fará a 
requisição dos professores e diretor ao Estado, que os porá em comissão 
sem direitos a vencimentos, mas contando o tempo de serviço. (INEP, 
10/02/1942) 
 
 
 

Essa forma diferenciada de seleção dos professores já era comum desde o 

princípio da República. Muitos estados ainda não tinham professores com formação 

em Escola Normal, desse modo a seleção acontecia através de acordos mútuos ou 

por indicação. No caso dos inspetores e diretores de Departamento que vinham dar 

apoio pedagógico e fiscalizatório no Acre, esses também tinham vantagens salariais 

diferenciadas.  

Após a análise criteriosa realizada pelo diretor do DEC e o assistente 

enviado pelo INEP do currículo dos candidatos, a escolha para diretor do 

estabelecimento recaiu no professor Paulo Novais de Carvalho, inspetor escolar com 

especialização em administração escolar pela Universidade de São Paulo; e a dos 

demais componentes da missão, nos professores Humberto Soares da Costa, 

Laonte de Andrade Só, João de Carvalho Nogueira, Maria Luiza Brito e Filipina 

Lourdes Leopoldo. “Três dos referidos professores partiram há duas semanas para 

Rio Branco, e os demais seguiram pelo vapor “Baependi31” do Lloyd Brasileiro. 

(INEP, 10/02/1942). 

Bhering que já estava no Acre organizando o ensino da região, enviou um 

comunicado informando ao INEP como andavam as obras de reorganização da 

educação no Território. Neste, ele relata sobre a inauguração do Instituto Getúlio 

Vargas, o prédio que iria integrar o ginásio acreano, a Escola Normal e um grupo 

escolar para a prática de ensino: 

 

 

 

                                                             
31

 Nome dado por algumas embarcações que seguiam pelo Rio para chegar ao Acre. 
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O Sr. Antonio Bhering, diretor do Departamento de Educação do Acre, 
comunicou ao Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, que em 
prosseguimento á obra de reorganização do ensino traçada pelo 
Governador daquele Território, capitão Oscar Passos, foi inaugurado em 
Rio Branco, em data de 13 do corrente, em prédio especialmente preparado 
para esse fim, o “Instituto Getúlio Vargas”. 
O referido Instituto reúne curso secundário do Ginásio Acreano, a Escola 
Normal de Rio Branco e um grupo escolar para a pratica de ensino. 
Para a reorganização da Escola Normal de Rio  Branco, já chegaram a essa 
capital seis professores especialmente contratados no Estado de São Paulo 
e no Estado do Pará. 
 
 
 

As ações empreendidas por Oscar Passos no Território do Acre estavam de 

par com as exigências a que o Ministério da Educação requeria. O INEP, órgão 

criado para cooperar com organização da educação nos estados, não se limitou em 

prestar os devidos serviços a que lhe competiu principalmente no que tange a 

equiparar as Escolas Normais, seja com materiais pedagógicos, envio de 

professores ou construção de prédios escolares.  

 

 

3.3 A administração do Coronel Silvestre Coelho e a regulamentação da Escola 
Normal da Capital Lourenço Filho 

 
 

Silvestre Coelho chegou ao Território do Acre no dia 16 de setembro de 

1942 por indicação do Presidente da República, após um ano de sua administração 

o jornal O Acre faz uma publicação exaltando a sua atuação enquanto administrador 

do Território, como pode ser identificado a seguir: 

 

Possuidor de brilhante tradição militar, S.excia. assumiu o governo do Acre, 
juntamente no instante em que dávamos inicio á monumental batalha da 
borracha. E, graças ás suas inconfundíveis qualidades de administrador e o 
amor ao trabalho que soube inspirar á todos os seus governos, o Acre 
continua sua marcha vitoriosa, vencendo todas as dificuldades oriundas do 
meio, dada a sua especialíssima situação geográfica. 
Recebendo o governo sem nada prometer, á não ser “paz e trabalho”, o Sr. 
Governador Silvestre Coelho, sem medir sacrifícios, enfrentando com 
energia todos os problemas administrativos, vem resolvendo-os com acerto. 
(O Acre, 1943, ed. 712, p. 1) 
 
 
 

Com o título “Uma administração que passará à posteridade” o periódico faz 

mais uma publicação relacionada ao aniversário do Governador Silvestre Coelho. 

Nessa publicação constam as ações do Governador, discorrendo sobre suas altas 
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qualidades morais, intelectuais e administrativas, o jornal ainda diz que “pelo seu 

devotamento ao trabalho e acendrado amor ao Brasil, é incontestavelmente o 

homem capaz de colocar o Acre no lugar de destaque que lhe reserva o futuro no 

cenário político-econômico brasileiro”. (O ACRE, 1943, ed. 72, p. 1) 

Dentre as primeiras ações desenvolvidas por Silvestre Coelho, temos a 

mudança no ambiente da cidade de Rio Branco. Procurando dar um caráter mais 

moderno para a cidade, buscou arborizar nos arredores da cidade com cultivo da 

seringa, deu também início a diversas construções, como é relatado em seu 

discurso de um ano de administração: 

 

A cidade de Rio Branco torna-se mais risonha e aprazível com os seus 
logradouros públicos bem cuidados. As casas trocam as roupagens velhas 
que denunciavam desprezo. As construções constantemente visitadas 
pessoalmente pelo chefe do Governo, tomaram um ritmo mais acelerado. 
(O Acre, 1943, ed. 689, p. 1) 
 
 
 

Diante das demandas existentes, no setor educacional, Silvestre Coelho 

propôs algumas ações, dentre essas deu preferência à questão do analfabetismo, 

assunto esse bastante discutido nacionalmente através de campanhas, por ser 

considerado um dos maiores “males que assolava a população”32; portanto, era 

necessário que se erradicasse o analfabetismo, assim como procurou também dar 

importância à educação dos jovens, criando a Escola Acreana de Comércio. 

 

A instrução publica ampliada e tecnicamente orientada, desempenha o 
papel importantíssimo que lhe cabe no combate ao analfabetismo. A escola 
Acreana de Comercio, criada na atual administração, concretizou a 
aspiração de centenas de jovens acreanos que impossibilitados de se 
locomoverem do Território, viam os seus sonhos desfeitos e os seus 
conhecimentos estacionados. (O Acre, 1943. ed. 689, p. 1) 
 
 
 

No entanto, com o argumento da falta de verbas orçamentárias para o 

exercício do mandato de 1943, Silvestre Coelho se isenta de aplicar recursos para o 

Ensino Primário, posto que em março do ano anterior foi publicado através do 

Decreto de n° 16, a incumbência do governo do Território de atender esse 

                                                             
32

 Discurso recorrente desde o começo da República pelos intelectuais que debatiam as formas de se 

erradicar o analfabetismo. 
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segmento. Desse modo, delega a responsabilidade para as prefeituras dos 

municípios, revogando o decreto anterior, e criando outro Decreto: 

 

Art. 1°- Fica revogado, a partir desta data, decreto n° 16, de março de 1942, 
que atribui ao Governo do Território o encargo do Ensino Primário mantidos 
pelas prefeituras municipais. 
No Art. 2° trata sobre os professores que por força do referido decreto 
passariam á jurisdição do governo, sendo considerado o mesmo padrão de 
vencimento. 
O Art. 5° vai falar sobre o controle da fiscalização do Ensino Primário que 
continua a cargo do Governo do Território por intermédio do seu órgão 
competente. (O ACRE, 1943, ed. 676, p. 2) 
 
 
 

Diante disso, o documento previa que a partir de então as prefeituras 

voltassem a se responsabilizar também pelos professores, já que o Decreto de n° 16 

tinha delegado essa função para o governo, de modo que argumentou a 

conservação dos vencimentos dos professores adotada pela administração 

territorial. Ainda no Decreto, o artigo 4º coloca que: 

 

Para compensar o aumento de despesa com os encargos ora atribuídos aos 
Municípios, o Governo, dentro de suas possibilidades orçamentarias elevará 
subvenção ordinária destinada a cada Prefeitura de quantia equivalente ás 
necessidades do pagamento do professorado. (O ACRE 1943, ed. 676, p. 2) 
 
 
 

O governo do Território incumbiu as prefeituras das despesas orçamentárias 

do Ensino Primário, assim como os gastos com os vencimentos dos professores. 

Além disso, o governo, através do Decreto, trás para si somente a responsabilidade 

de controlar e fiscalizar o Ensino Primário de todo o Território. 

Ainda sobre as ações desenvolvidas por Silvestre Coelho, cabe salientar que 

o mesmo procurou reorganizar o Ginásio Acreano, que até então era mantido pela 

Associação Acreana de Educação, um dos únicos estabelecimentos de ensino 

secundário oficializado no Território no ano de 1942 através do Decreto de nº 93, por 

meio da encampação, ou seja, tomou para si a responsabilidade de reordenar a 

instituição. Diante disso, o governo publica outro Decreto de nº 38 com 6 artigos que 

vai explicar as razões pelas quais fizeram com que o Governo assumisse essa 

obrigação. Os principais motivos tem a ver explicitamente com a remuneração dos 

professores e as funções magisteriais, discorrendo que: 
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Considerando finalmente que a remuneração, embora denominada 
“gratificação de magistério”, estabelecida e adotada desde a data da 
encampação do ginásio, não ampara aqueles a quem é atribuída, tanto no 
periodo de férias letivas, como nos casos de licença para tratamento de 
saúde, justamente quando mais necessária se torna a assistência do Poder 
Público ao servidor. ( O ACRE, 1943, ed. 677, p. 3) 
 
 
 

O art. 1º explicita que a remuneração dos professores do Ginásio Acreano 

constitui-se de uma parte fixa correspondente a quinhentos cruzeiros mensais, e de 

outra variável pró-labore equivalente a dez cruzeiros por aula efetivada. O 

documento trata ainda sobre as faltas, descrevendo que os professores que se 

ausentarem sem justificativa por mais de três dias por mês, e os professores faltosos 

estavam sujeitos aos respectivos descontos no pró-labore por aula não dada. Já no 

caso de licença regular para tratamento de saúde, o documento no art. 3º descreve 

que o professor licenciado receberá gratificação fixa nos termos e prazos da lei 

reguladora, em caso de faltas por afastamento eventual da sede, terá suas faltas 

abonadas. No que diz respeito às férias letivas, o artigo 5º descreve que os 

professores que estiverem até o início das mesmas, poderiam receber uma quantia 

fixa de seiscentos cruzeiros mensais. E no sexto artigo, refere-se aos professores 

que acumulam outras disciplinas, que no caso, receberá somente por cada disciplina 

que ministrar. 

A partir de então, presenciamos o governo se responsabilizando pelo ensino 

secundário, deixando o Ensino Primário a cargo dos municípios. Procurando dar 

maior sistematização do ensino secundário da capital, Silvestre Coelho publicou um 

Decreto que organizou o trabalho do professor naquele estabelecimento. Nesse 

mesmo documento, estava em anexo o Regimento Interno do Ginásio Acreano 

elaborado pela congregação da instituição onde se reuniram nos dias 10, 12 e 15 de 

outubro de 1942, procurando obedecer fielmente a Lei Orgânica do Ensino 

Secundário. 

Em 7 de janeiro de 1943 foi aprovado o Regimento Interno do Ginásio 

Acreano sob o decreto de nº 39. Esse Regimento tinha como parâmetro a Lei 

Orgânica do Ensino Secundário do país, decretada em 09 de abril de 1942 sob o 

decreto de nº 4.244 que dava uma nova organização para o ensino secundário. 

Esse Regimento tinha como objetivo organizar o Ginásio Acreano pretendeu 

estabelecer coerência com o que foi proposto pela lei nacional, dividindo o ensino 

em dois ciclos, sendo que o 1° ciclo correspondia a um só curso, o ginasial. O 2° 
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ciclo compreende o curso clássico, e o curso científico, qualquer deles com duração 

de três anos. 

É importante salientar que segundo o Regimento, para a contratação dos 

professores e seus integrantes, dali em diante teriam que ser registrados no 

Ministério da Educação e Saúde, obedecendo a lei nacional que estava em vigor, de 

modo que poderiam ser nomeados, designados ou contratados pelo Governo do 

Território sob forma de lei. 

 

Art. 36 - O professor nomeado designado, ou contratado pelo Govêrno 
assumirá imediatamente o exercício do cargo, recebendo as gratificações 
de magistério ou vencimentos que forem estipulados por lei. (Regimento 
Interno do ginásio Acreano, 07 de janeiro de 1943 in O ACRE, ed. 674, p. 4) 
 
 
 

Em seu mandato Silvestre Coelho reorganizou outros setores educacionais, 

para isso contou com a colaboração do professor Humberto Soares da Costa que 

assumiu o Departamento de Educação e Cultura em 1943. 

Humberto Soares era conhecido por sua atuação na educação Acreana, por 

ser considerado uma pessoa de prestígio no meio educacional. Podemos perceber 

isso através de uma carta aberta escrita por Wilson Aguiar33 publicada no Jornal O 

Acre, em 20 de maio de 1943, na qual ele fala da atuação de Humberto Soares e 

sua trajetória: 

 

Lemos com especial carinho o seu artigo sobre o Acre, publicado em “A 
Revista da Semana”, na edição comemorativa aos festejos do dia 19 de 
abril. Outra opinião não poderíamos ter: está formidável. E não poderia ser 
outra, visto que o mesmo é devido a sua brilhante e inconfundível pena. 
Uma coisa porem, nos deixou a matutar: como o mestre conseguiu tempo 
para proporcionar a esta terra boa que é o Acre, mais essa cooperação?- 
Aos espíritos nobres e aos homens honestos jamais faltarão oportunidades 
para levarem a causa em que estão empenhados ao termo da jornada... O 
Lucio e o Luis Cláudio

34
  teem razão. Você é dinâmico, sincero e leal. O 

Acre orgulha-se do seu Diretor do Departamento de Educação e cultura. E 
justo. Nenhum foi mais cioso das suas obrigações e nenhum fez tanto em 
tão pouco tempo. (O Acre, domingo, 23 de maio de 1943) 
 
 
 

                                                             
33

 Wilson Almeida de Aguiar assumiu o cargo de diretor do Departamento Territorial e Imprensa e 

Propaganda, sendo nomeado em 29 de dezembro de 1942 pelo Presidente da República, ao 
mesmo tempo em que assumiu por decreto de nº  604 de 21 de dezembro, o cargo de diretor da 
imprensa oficial, portanto, Diretor do Jornal Oficial, O Acre. CF (O ACRE, 1943, ed. 677, p. 1) 

34
 Lúcio Siqueira  Cavalcante e Luiz Claudio Castro e Costa eram professores do Ginásio Acreano, 

Lucio chegou  a ser diretor e Lúcio inspetor. CF:  (O Acre, 1943, ed. 677 e ed. 702, p. 6) 
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Na carta ainda dizia que Humberto Soares da Costa foi contratado como 

professor, sendo que as opiniões formuladas sobre ele fizeram com que merecesse 

o respeito de todos. A carta mencionava que Humberto Soares era considerado 

como um visionário educador, e que por esse motivo foi lhe confiado o cargo de 

Diretor do Ginásio Acreano e respondente do DEC, pois não remunerado para isso. 

O governador, como forma de agradecimento e por saber da sua atuação, resolveu 

nomeá-lo para dirigir integralmente o DEC: 

 

Como prêmio aos seus esforços e á instrução acreana, o Sr. Governador 
Silvestre Gomes Coelho, que tem escolhido com sabedoria os seus 
auxiliares diretos, o nomeou Diretor desse importante Departamento da 
Administração Acreana. A sua obra ao D.E.C. tem sido uma das mais 
brilhantes e eficientes. Organizou o Ensino Primário do Território, a pedra 
angular do progresso do Brasil, regulamentou e organizou a Escola Normal, 
a escola do comercio, e por ultimo, vamos encontra lo aí no Rio, 
empregando todos os seus esforços junto ao Departamento Nacional de 
Educação, em prol da causa que abraçou. (O Acre, ed. 695, p. 1 de 23/05/ 
1943). 
 
 
 

Ao assumir a diretoria do DEC, uma de suas maiores críticas estava centrada 

na forma como a Escola Normal da capital estava sendo organizada. Nos seus 

dizeres, não cabia mais naquele momento essa instituição ainda estar agregada ao 

Ginásio Acreano, nesse caso era preciso que se pensasse em uma escola 

independente, ou se não, aparelhar com cursos técnicos de modo que passasse a 

atingir as finalidades propostas: 

 

(...) Tal estabelecimento funcionou desde então, juntamente com o Ginásio 
Acreano, e dão testemunha de sua vida algumas turmas de professores por 
ele titulados e hoje integrando o magistério primário local. Havia 
necessidade, portanto, não de ser criada uma nova Escola Normal, mais 
sim apenas, adaptar convenientemente a escola existente, aparelhando-a 
com curso técnico de forma a que pudesse satisfazer as exigências de sua 
finalidade. (Ginelli (2008, p. 273-274) apud Costa, 1942, p. 2-3) 
 
 
 

Com vistas a dar maior organicidade ao Ensino Normal da capital, foram 

propostas algumas ações encadeadas pelo Ministério da Educação e com a 

cooperação do INEP para que pudessem dar maior sistematização a esse ensino. A 

partir de então, os Decretos e Regulamentos foram de grande relevância para que 

se pudesse organizar a formação dos professores através do Ensino Normal. 

Portanto, a preocupação com a instalação das Escolas Normais, assim como a 
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organização do trabalho dos professores, passou a ser uma das peças centrais na 

reorganização dos serviços educacionais do Território. 

 

 

3.4 A Regulamentação do Ensino Normal no Território Federal do Acre 

 

Como foi exposto no capítulo anterior, a Escola Normal foi organizada com 

vistas a formar os professores primários da capital, no entanto, sua instalação 

estava atrelada ao Ginásio Acreano, não possuía um currículo próprio, como 

também não tinha sua regulamentação própria, pois a sua organização ainda estava 

estabelecida segundo os moldes da lei do Ensino Secundário. 

Com a autorização para funcionar no ano de 1934 através do Decreto de nº 

72 que organiza o Ginásio Acreano e concomitante o funcionamento da Escola 

Normal neste mesmo local, passou-se a funcionar com um número considerável de 

alunos.  

A Escola Normal seguia com o andamento de suas atividades 

continuamente. Anselmo de Sá Ribeiro, no ano de 1936, já relatava que a Escola 

Normal vinha funcionando regularmente com uma média considerável de alunos. 

(CASTRO, 2011) evidencia essa fala do seguinte modo: 

 

Apesar das dificuldades e tropeços que tais educandários encontraram de 
começo, a Escola Normal vem funcionando regularmente com uma 
freqüência média de mais de 60 alunos nas três primeiras séries, e, na 
atualidade, sobretudo nesta capital, as vagas verificadas no magistério 
primário vem sendo preenchidas pelas normalistas que mais se distinguem 
no ano mais adiantado do curso. (Castro apud Ribeiro in: O Acre, 08 de 
novembro de 1936, p. 6) 
 
 
 

Mesmo diante das dificuldades encontradas em outros estabelecimentos, 

como era comum no Território por se tratar de uma região longínqua, a Escola 

Normal conseguia ao poucos se sobressair. O número de alunos com o passar do 

tempo foi aumentando de modo que a escola era uma das principais requisitadas 

para a formação do magistério. 

A instituição estava cada vez mais em evidência, quanto a sua importância 

no Território do Acre, ocupando boa parte das notícias veiculadas não somente no 

jornal oficial, como também nos jornais dos municípios do Território. Desde a década 
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de 1930 que a escola vinha ministrando aula formando alunos para o magistério. 

Pode-se destacar a colação de grau das normalistas de 1940 sendo a segunda 

turma diplomada pelo Acre onde o jornal oficial publicou: 

 

Realizou-se no dia 24 de janeiro findo, a colação de grau das normalistas de 
1940 e a solenidade de conclusão do curso secundário dos alunos do 
Ginásio Acreano. Pela manha, as oito horas, foi celebrada a missa de ação 
de graças, matriz de São Sebastião. Á noite, efetuou-se nos salões da 
Sociedade Recreativa Ten tamem a cerimônia de colação de grau da 
segunda turma de professoras diplomadas pela Escola Normal de Rio 
Branco. (O Acre, 1940, ed. 574. p. 5) 
 
 
 

É possível notar que se tratava de um evento bastante esperado e 

comemorado com os devidos festejos. Havia o ato religioso, assim como o ato 

cerimonial da solenidade com direito à diplomação.  

No mesmo período foi feita a primeira proposta de regularização da Escola 

Normal ao Ministério da Educação e Saúde Pública no qual Castro (2011) relata que 

o mesmo órgão negou o pedido, justificando que os professores normalistas eram os 

mesmos do Ginásio Acreano sendo que, pelo estatuto do servidor, não poderiam 

acumular cargos.  

O Diretor Humberto Soares da Costa encaminhou uma solicitação junto ao 

Instituto Nacional de Estudo Pedagógicos (INEP) quanto ao andamento da 

educação do Território, o então diretor do INEP Lourenço Filho passou a tomar 

conhecimento do funcionamento da Escola Normal junto ao ginásio acreano e 

sugeriu que a Escola Normal se transformasse em Instituto de Educação. (CASTRO, 

201, p 94) 

A Escola Normal da capital seguia formando as normalistas do Território, 

mas não tinha ainda um nome próprio e nem regulamento próprio como em outras 

Escolas Normais dos estados que já tinham isso bem definido. Silvestre Coelho 

deliberou um Decreto que poria fim a essa preocupação, sendo assim, a escola 

passou a ser denominada Escola Normal Lourenço Filho, a partir do Decreto 

expedito de número 99 de 1° de junho de 1942, em que a redação se fazia do 

seguinte modo:  
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Art. 2 - A Escola Normal criada nesta capital em 28 de fevereiro de 1934, 
pelo Decreto de n° 41 da prefeitura de Rio branco, baixado em obediência 
ao decreto de n° 72 de 24 de janeiro do mesmo ano, do Governo do 
Território, passará a ter a denominação de Escola Normal “ Lourenço Filho” 
rependo-se pelo regulamento baixado com o presente decreto. (O Acre, 
1943. ed. 684, p. 2) 
 
 
 

Até então, segundo GINELLI (2008), a escola não possuía um regulamento 

próprio, fato este que trazia preocupações, em vista disso, era preciso adotar com 

urgência um regulamento interno para que esta fosse regularizada. 

 

A Escola Normal “Lourenço Filho”, até a presente data, ainda não possui 
regulamento ou regimento interno, providência que pretendemos adotar 
desde já, achando-se em elaboração o referido trabalho. Neste, 
intentaremos recompor a organização e situá-la num plano de regularidade 
completa, para que se faz mister a alteração do decreto n° 99, expediente 
que, oportunamente, oferecemos á consideração do Governo. (GINELLI 
(2008, p. 274) apud COSTA, 1942, p. 2-3) 
 
 
 

No Decreto constavam nove artigos que primeiramente especificavam os 

objetivos e finalidades. O artigo 3 versa sobre a finalidade da Escola Normal, que 

era preparar o professorado primário do Território, e ainda, ministrar cursos de 

revisão e aperfeiçoamento do magistério Publico. (Decreto nº 99, in O Acre, 1943. 

ed. 684, p. 2, Art. 3) 

Com relação aos cursos ofertados pela escola, esses poderiam ser tanto o 

regular ou avulso35 na medida em que fossem ocorrendo prováveis necessidades do 

ensino, haveria programas variados e regulados por instruções especiais. No que diz 

respeito aos cursos, o decreto faz as seguintes divisões: 

 

§ Único - O curso regular compreenderá dois ciclos: o Preparatório ou 
propedêutico e o especial ou técnico, sendo que, aquele, poderá ser 
substituído pelo curso do primeiro ciclo do Ginásio Acreano, quando assim 
convier aos interesses administrativos. (O Acre, 1943. ed. 684, p. 2) 
 
 
 

 

                                                             
35

 Segundo Ranzi e Silva (2006) o formato de curso do tipo avulso foi herdado das constituições 

promulgadas no período imperial que validavam os exames preparatórios sem a obrigatoriedade 
da frequência e da prestação de exames regulares, que propiciava uma formação restrita, 
aligeirada, fragmentada. 
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Foi demonstrado no documento que a escola manteria o curso técnico ou 

chamado especial, constituído de duas séries: 1º e 2º graus com as disciplinas de 

Pedagogia, Metodologia e Prática do Ensino, Psicologia, Higiene e Biologia, 

Educação Moral, Cívica e Sociologia, Agricultura e Noções de Agronomia Rural e 

Cooperativismo, Desenho, Caligrafia, Música e Canto, Trabalhos Manuais e 

Industriais, Rurais e Domésticos, Educação Física. (Decreto nº 99  in O Acre, 1943. 

ed. 684, p. 2). 

Como se pode notar, as mesmas disciplinas ofertadas na Escola Normal 

continuavam sendo as mesmas do Ginásio Acreano, acrescida apenas de algumas 

disciplinas do campo pedagógico. Desse modo, o Decreto acaba estabelecendo que 

os professores do Ginásio Acreano ou de outros estabelecimentos que por ventura 

vinham lecionar na Escola Normal, iriam receber seus vencimentos conforme o 

Decreto de nº 38, de janeiro de 194336. 

Sobre o corpo docente da Escola Normal, O Decreto especifica ainda sobre 

o corpo docente da mesma que poderia ser composto por um diretor, um secretário, 

um escriturário-bibliotecário, um inspetor de alunos, duas serventes e um jardineiro. 

A direção da escola poderia ser exercida por um dos professores do próprio 

estabelecimento, podendo receber uma gratificação pelo seu cargo ocupado, como 

é descrito no artigo 8°: 

 

A direção da Escola Normal Lourenço Filho poderá ser exercida por um dos 
professores do estabelecimento, a quem será atribuída uma gratificação de 
sua função por esse cargo. 
§ Único- Nesse caso o escolhido perderá a parte fixa de sua remuneração 
como professor da escola. (O Acre, 1943. ed. 684, p. 2) 
 
 
 

No ultimo artigo é descrito que a vigência desse decreto estava 

condicionada à aprovação do Presidente da República. Nessa situação, é notório 

saber que nesse período ainda não tínhamos uma lei nacional que estabelecesse os 

critérios para a organização da formação de professores. No mais, alguns estados, 

com auxílio do INEP, elaboravam seus próprios regulamentos, mas sempre com a 

prévia aprovação presidencial.  

                                                             
36

 Não foi possível encontrar o referido Decreto nos documentos analisados e nem na Internet. 

Acredito ser um Decreto Territorial que trata sobre a remuneração dos servidores. 
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Fator importante também relacionado ao INEP, diz respeito à relevância dos 

Boletins de informações e propaganda técnica para a organização do Ensino 

Primário e Normal nos estados. Na tese de Doutorando de Dantas (2001) com o 

título “A urdidura da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos nos Bastidores do 

Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos: a gestão Lourenço Filho”, onde a autora 

analisa os materiais das duas séries periódicas editadas - “Subsídios para a história 

da educação brasileira” e a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos – e a série 

Boletim. Com relação ao Boletim, a autora no capítulo VII fala sobre a ideia de um 

boletim mensal com o registro de atos e fatos de maior importância da vida 

educacional do país, discurso proferido por Lourenço Filho, de modo que ele 

descreve que os relatórios são recebidos com entusiasmo pelas administrações 

estaduais que viam na iniciativa de intercâmbios regionais. Já na serie “Boletim: guia 

prático para se conhecer a organização do Ensino Primário e Normal no país”, 

Dantas (2001) fala que por determinação de Gustavo Capanema, Ministro da 

Educação e Saúde, em 1939, o INEP realizou um extensivo levantamento da 

legislação do Ensino Primário e Normal em todos os estados da federação, o Distrito 

Federal e o Território Federal do Acre, como pretensão de preparar material para os 

trabalhos de nacionalização da comissão nacional do Ensino Primário. 

No tocante ao Acre, o INEP propôs a Regulamentação da Escola Normal da 

Capital, prestando o auxílio necessário; como foi dito anteriormente, o Instituto ficou 

responsável por elaborar um programa de ensino e enviar os materiais necessários 

para que pudesse dar encaminhamento para a regulamentação da Escola Normal. 

Em vista disso, em 07 de março de 1943, foi publicado no jornal oficial o 

Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho constando 12 capítulos.  

Esse documento foi considerado um avanço no que concerne à organização 

do trabalho docente no Acre; até então, não tínhamos algo que pudesse conter 

normas específicas para o estabelecimento do ensino na capital. O documento era 

bem conciso sobre a finalidade da escola, que era a de preparar o professorado 

primário do Território, e ainda, ministrar cursos de revisão e aperfeiçoamento do 

magistério público. (Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho, Silvestre 

Coelho in Jornal O ACRE, 1943, ed. 684, p. 2, art. 3) 

O primeiro Capítulo em seu artigo 1° que trata sobre os fins da Escola 

Normal e a organização das séries, versa da seguinte forma: 
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A Escola Normal Lourenço Filho, é um estabelecimento de educação 
secundária, sediado em Rio branco e destinado á formação do magistério 
primário do Território do Acre, compreendendo um curso regular, técnico ou 
especial, dois anos e cursos avulsos ou de aperfeiçoamento para o 
professorado leigo. 
§ Único - O ensino será facultado á estudantes de ambos os sexos e 
ministrado em dois anos ou series- 1° e 2° ano para curso técnico ou 
especial, tendo os cursos avulsos a extensão e programas estabelecidos 
pela diretoria da escola e aprovados pela Diretoria de Educação e Cultura. 
(Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho, SILVESTRE COELHO, 
1943) 
 
 
 

Essa organização do Ensino Normal na capital não era somente dada a esta 

localidade, como foi dito, os outros estados também tinham essa mesma 

organização, como é o caso do Paraná, onde o INEP através do boletim de n° 20 

publica uma obra sobre organização do Ensino Primário e Normal daquele lugar: 

 

Os mestres primários são formados em escolas de professores, com dois 
anos de estudos técnicos e pedagógicos, ministrados após cinco anos de 
ensino secundário, anexa a cada um dos ginásios do Estado, funciona uma 
escola de professores, segundo preceitua o Decreto-lei de 1938. Como 
parte integrante dos institutos de formação do professorado, mantem-se 
escolas de aplicação para a pratica de ensino, com classes primárias e de 
jardim de infância. (INEP, Boletim n° 20, 1942, p. 8, PR) 
 
 
 

Como é permitido observar, o estado do Paraná já possuía um Ensino 

Normal bem estruturado, pois antes das reformas promulgadas, o estado já se 

empenhava em propor boas instalações nos estabelecimentos de Ensino Normal e 

elevar o nível do professorado, enquanto que no Acre as providências referentes à 

instalação e nível técnico do corpo docente, ainda eram recentes. Deste modo, é 

permitido dizer que a regulamentação da Escola Normal Lourenço Filho obedecia 

aos mesmos preceitos adotados em outros estados. 

De acordo com o regulamento, capítulo II, artigo 3°, a distribuição dos 

ensinos obedecerá da mesma forma como consta no Decreto de n° 99. Já o corpo 

docente, especificado no artigo 4°, seria composto por um Professor de Pedagogia, 

um Professor de Metodologia e Prática de Ensino, um professor de Psicologia, um 

professor de Higiene e Biologia, um professor de Sociologia e Educação Moral e 

Cívica, um professor de Desenho e Caligrafia, um professor de Agricultura e Rural e 

Cooperativismo, um professor de Trabalhos Manuais, Industriais e Domésticos, um 
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professor de Música e Canto Orfeônico, sendo que os programas poderiam ser 

organizados pelos docentes, mas sendo submetidos à Diretoria de Educação. 

Quanto à matricula o capítulo III discrimina que só poderiam ser aceitas 

aquelas que tenham tido o curso regular e que houvessem terminado o 1° ciclo do 

curso do Ginásio Acreano ou de outros estabelecimentos de ensino, desde que 

devidamente reconhecidos. Para tanto, a apresentação da documentação era 

obrigatória. 

 

§ Único - Será obrigatória a apresentação do certificado de conclusão do 
curso secundário, ou guia de transferência quando procedam de outras 
Escolas Normais, aos pretendentes á matricula na Escola Normal Lourenço 
Filho. (Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho, SILVESTRE 
COELHO, 1943) 
 
 
 

O capítulo IV versa sobre os direitos e deveres do professor, sendo que no 

artigo 9° diz que os professores “gozarão os direitos e garantias que a legislação 

ordinária confere aos membros do magistério secundário do país”, partindo assim 

para os deveres que os mesmo deveriam executar, tais quais: 

 

a) Comparecer pontualmente à escola nos dias e horas marcados para 
ministrar as lições, preenchendo totalmente o tempo da aula com assunto 
da cadeira; b) organizar os programas de suas cadeiras sujeitando a 
aprovação da Diretoria; c) manter a disciplina nas suas aulas, fiscalizando 
exames, provas ou sabatinas, e registrar as lições nas respectivas 
cadernetas; d) apresentar á secretaria da escola, no dia 28 de cada mês, 
um resumo das lições dadas durante esse período; e) presidir a realização 
das provas trimestrais e as finais, dando delas, um boletim relativo a 
secretaria do estabelecimento; f) tomar parte nas bancas de exames 
quando designados; atender e cumprir as ordens do Diretor da escola; g) 
aplicar no ensino, métodos que satisfaçam as exigências pedagógicas, 
desenvolvendo a faculdade de raciocínio e percepção do aluno; lecionar a 
matéria que lhes competir nos cursos avulsos ou de aperfeiçoamento. 
(Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho, SILVESTRE COELHO, 
1943) 
 
 
 

No que diz respeito às advertências, o próprio regulamento afirmava no 

artigo 11 do mesmo capítulo ao esboçar sobre as faltas cometidas pelos 

professores, sendo consideradas: 
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a) não obedecer as determinações do diretor da escola; b) deixar de 
lecionar fielmente o programa traçado para a sua disciplina e aprovado pela 
Diretoria antes do inicio do período letivo; c) ausentar do estabelecimento 
por mais de três dias, sem causas justificadas; d) servi-se de cátedra ou da 
função para propaganda de idéias subversivas ou credos políticos 
contrários  ao regimem; e) proceder indecorosamente no recinto da escola, 
ou fora dele; f) dirigir, sob qualquer motivo, injurias verbais ou escritas ao 
Diretor ou a qualquer dos professores ou funcionários da escola. 
(Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho, SILVESTRE COELHO, 
1943) 

 
 
 

Referindo-se ao mesmo assunto, o artigo 12 adverte que se as ocorrências 

citadas nas letras a, b e c do artigo anterior forem constantes, as penalidades seriam 

a censura verbal ou por escrito do Diretor, e havendo reincidência, com censura em 

congregação. Já da letra d seria punida de acordo com a lei de segurança nacional e 

as letras e e f,  com afastamento das funções por seis meses e tendo reincidência, a 

demissão. 

Eram a essas as exigências que os professores da Escola Normal Lourenço 

Filho tinham que obedecer. As condições impostas  tornaram-se mais acentuadas 

na gestão da professora Maria Angélica de Castro quando assumiu a direção do 

Departamento de Educação e Cultura na metade dos anos de 1940. Podemos 

perceber que os quesitos citados acima eram cobrados pela Diretoria de Instrução 

Pública, onde a exigência relatada da letra d é retratada através de um aviso público 

feito pela Diretora, no qual adverte sobre aqueles que deixarem de encaminhar os 

boletins ao DEC: 

 

O professor de estabelecimento de educação primária, que sem motivo 
justificado, deixar de encaminhar ao DEC, até o dia 15 de cada mês 
anterior, não figurará em folha de pagamento. Exemplo: - Os boletins da 
escola X, relativos aos mês de junho, não deram entrada no DEC até o dia 
15 de julho: - O regente da escola em apreço não figurará na folha de 
pagamento do mês de julho. Rio Branco, 21-6-947. 
Prof. Maria Angelica de Castro, Diretora do DEC. 
(O ACRE, junho de 1947) 
 
 
 

Não obstante, podemos verificar que a questão das normas citadas nesse 

contexto, servia para normatizar a conduta dos professores, fazendo com que eles 

por força de lei exerçam seus cargos de modo a desempenhar o melhor trabalho 

possível. Isso se tornou ainda mais evidente quando o governo central instituiu as 

inspetorias de ensino para poderem “fiscalizar” o trabalho do professor no começo 
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do século XIX e que com o passar do tempo tornou-se essencial para regular o 

trabalho do mesmo. 

Voltando às questões contidas no regulamento, o artigo 13° trata sobre o 

período letivo, assim como a fixação dos horários a serem estabelecidos pelas 

aulas, preocupando-se com o repouso dos alunos entre uma aula e outra: 

 

§ Único - As aulas obedecerão a horários organizados pela Diretoria e terão 
a duração de cinqüenta minutos, havendo um intervalo de... minutos, entre 
uma e outra, para repouso mental dos alunos. (Regulamento da Escola 
Normal Lourenço Filho, SILVESTRE COELHO, 1943) 
 
 
 

Com relação à administração da escola, o capítulo VII discorre sobre a 

composição do corpo administrativo no art. 16°, que continuavam sendo os mesmos 

relatados pelo Decreto de n° 99, sem retirada e nem acréscimo, nesse caso, 

acrescentou a especificação das atribuições de cada um que consta no capítulo VIII. 

Ao Diretor, competia: 

 

Art. 17°- a) exercer a inspeção da escola, fiscalizando a observância dos 
programas e orientações de ensino; b) encerrar diariamente o ponto do 
pessoal, c) organizar os horários das aulas; d) justificar ou abonar as faltas 
do pessoal; e) dar posse e exercício ao pessoal contratado ou designado 
para a escola; f) aplicar ou propor aplicação de penas aos corpos docentes, 
discente e administrativo; g) nomear comissões examinadoras e propor 
quem substitua lentes e demais funcionários em caso de licença ou outros 
impedimentos; h) organizar no principio de cada ano, o relatório do 
movimento da escola no ano anterior; i) pedir ao Departamento de 
Educação e Cultura a execução de medidas que não estejam previstas 
nesse regulamento; j) fazer expedir aos alunos que concluírem o curso o 
diploma a que tiverem direito. (Regulamento da Escola Normal Lourenço 
Filho, SILVESTRE COELHO, 1943) 
 
 
 

Portanto, a direção era um dos cargos que tinha mais atribuições, já que 

toda a parte burocrática da escola tinha que passar pelo Diretor, este teria que 

repassar todos os acontecimentos da escola para a Diretoria da Instrução Pública – 

lembrando que essa função poderia ser exercida por qualquer um dos professores 

receberia uma gratificação por ocupar o cargo. 

Em seguida é considerada a parte interna da escola quanto a suas 

instalações, assim como os serviços prestados. No que diz respeito às instalações, a 

escola teria que possuir:  

 



101 
 

Art. 23- uma biblioteca pedagógica para o serviço dos seus corpos docentes 
e discentes, assim como serão instalados, quando o permitam as condições 
financeiras do Governo, museus, laboratórios e Gabinetes que sirvam a 
estudos objetivos e experiências das disciplinas que isto exijam. 
(Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho, SILVESTRE COELHO, 
1943) 
 
 
 

Apesar da Escola Normal contar com um vasto acervo bibliográfico, ainda 

não havia sido possível a instalação da biblioteca para os estudos dos professores, 

como foi idealizada por Epaminondas Martins em seu governo. Mas o regulamento 

deixa claro que não só os serviços de biblioteca deveriam funcionar, como também 

museus e laboratórios a partir das condições financeiras necessárias. Nesse caso, 

quem ficaria responsável por esse local seria o escriturário-bibliotecário, os museus 

e laboratórios ficariam a cargo do preparador oficial da cadeira respectiva que 

deverá ser admitido37. 

Além dos itens citados acima, é descrito no artigo 24° sobre os serviços de 

escrituração, demonstrando que era de suma importância, pois a escrituração servia 

para detalhar todos os serviços prestados através dos dados contidos nos livros. 

Dentre estes, constavam:  

 

... Um livro de matricula, livro de inventário geral, livro de ponto, um livro de 
registro de nomeação, um livro de registro de licença, um livro de termos de 
compromisso, um livro de atas de exames, um livro de notas de exames, 
uma caderneta de chamada para cada aula, um livro de termos d visita, um 
livro de protocolo de recepção da correspondência, um livro de protocolo de 
expedição da correspondência, e um livro de catálogo da biblioteca

38
 . Para 

alem disso no art. 25° acrescenta ainda a escrituração das seguintes fichas: 
a) notas e médias dos alunos, b) quadro de notas, c) diário de lições, d) lista 
dos pontos da prova parcial, e) ficha individual do aluno, f) estatística do 
movimento escolar. (Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho, 
SILVESTRE COELHO, 1943) 
 
 
 

E para finalizar, o Regulamento ainda se detém sobre as faltas dos 

professores e funcionários, que iriam ser reguladas de acordo com o decreto-lei n° 

1.713, de 28 de outubro de 193939. 

 

                                                             
37

 Cf. Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho, 1943, Capítulo IX, artigo 23, parágrafo único. 
38

 Cf. Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho, 1943, Capítulo X, artigo 24. 
39

 Cf. CLBR 1939- Estatuto dos Servidores Públicos da União. ( Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 

1939 118º da Independência e 51º da República. 
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De fato, o Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho foi de grande 

relevância para dar organicidade ao Ensino Normal da capital. No entanto, essa 

organização se restringia somente a alguns alunos da capital, os que residiam em 

outros municípios acabavam por serem excluídos dessa formação, já que até então, 

o governo não havia tomado nenhuma atitude quanto a proporcionar a formação 

daqueles que não eram da capital.  

As mudanças nessa área irão iniciar a partir do momento em que Guimard 

dos Santos passa a assumir o Governo no ano de 1945, e o Ensino Normal do 

Território passa a ser uma das primeiras providências. Procurando dar 

prosseguimento às demandas que estavam sendo solicitadas pelo INEP e MEC, o 

governador seguiu tentando organizar as instituições que formavam alunos dos 

outros locais do Território. Em 1947, ele procurou organizar um casa que servia de 

internato para aqueles que eram de outros Municípios:  

 

Compreendendo ser difícil aos pais mandar os filhos estudarem em Rio 
Branco, onde não encontram um internato, preocupa-se o Gôverno com a 
organização de uma casa que possa receber, pelo menos, 20 alunas dos 
municípios, até que se possa construir um edifício, em projeto, para o 
Internato da Escola Normal. (O Acre, domingo, 28 de dezembro de 1947) 
 
 
 

Essa casa, segundo ele, ficaria a cargo de religiosas e começaria a 

funcionar no mês de março daquele ano. Receberia moças como bolsistas do 

Território que haviam feito o Ginasial, sendo duas para cada município, como 

também alunas para o próprio Ginásio.  

E ainda afirmava que “O prospecto internato está sendo preparado para a 

remessa aos municípios, podendo os interessados dirigirem-se ao Departamento de 

Educação e Cultura, para solicitar informações”. (O Acre, domingo, 28 de dezembro 

de 1947) 

Ginelli (2008) retrata sobre as tentativas de se instalar internatos em outros 

Municípios, já que a Escola Normal de Rio Branco vinha adquirindo sua 

independência e organização com relação ao Ginásio Acreano, mas havia muita 

dificuldade em instalar em curto prazo o internato preconizado por Sá Ribeiro. 

Portanto, foi decidido que iria se criar escolas sediadas nos mesmo municípios para 

que facilitasse a preparação dos professores do interior. 
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Desse modo, o governo passou a fazer parceria com as instituições 

particulares que já vinham desenvolvendo o trabalho educativo no Acre, desde 

então, em 3 de maio de 1946, o Instituto Santa Juliana inicia suas atividades como 

Escola Normal Regional, depois temos o Colégio Divina Providência em Xapuri 

organizado por religiosas, sendo inaugurado de 25 de maio de 1944, e autorizado 

pelo governo do Território pelo decreto de n° 95 de 13 de maio de 1947, e 

posteriormente em Sena Madureira é anunciada em 3 de maio de 1946 a fundação 

da Escola Normal Regional que ficaria anexa ao Instituto Santa Teresinha em 1947. 

GINELLI (2008) destaca que uma das maiores preocupações de Maria 

Angélica de Castro nesse período estava relacionada à preparação dos professores 

para poder viabilizar uma reforma no Ensino Primário, no qual sugere ao Governo 

que tome medidas especiais, como sejam: “a suspensão de bolsas às moças que 

terminam o Ginasial”, a organização de um internato para receber alunas dos 

municípios, melhoria da situação da qualidade dos professores. (Ginelli, 2008) 

A Escola Normal Lourenço Filho foi uma das primeiras Escolas Normais no 

Território do Acre a adotar um regulamento próprio e través do seu regulamento 

pôde se estabelecer uma situação organizativa, apesar de ainda estar atrelada ao 

Ginásio Acreano. Mas, com o passar do tempo, aos poucos foi adquirindo sua 

independência servindo de modelo para a implantação de outras escolas nos 

municípios do Território, de modo que o governo passou a incentivar as iniciativas 

particulares de Ensino Normal Regional. 

Nesse mesmo período, o governo central passou a adotar medidas 

emergenciais no sentido de decretar uma Lei nacional que iria organizar o Ensino 

Normal no país, é promulgada a Lei Orgânica do Ensino Normal de nº 8.530, de 2 de 

janeiro de 1946, que propôs diretrizes para a formação dos professores, com isso o 

Território do Acre passou a reorganizar o Ensino Normal sobre os moldes da lei 

Nacional. 

 

 

3.4 A regulamentação do Ensino Normal no Território do Acre 

 

A segunda metade da década de 1940 foi um dos períodos de maior 

fertilidade organizacional no campo da formação de professores no Território do 

Acre, sendo Guiomard dos Santos o governador que esteve à frente das ordenações 
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nos anos de 1945 a 1950 que procurou realizar significativas mudanças na 

reestruturação da educação do Acre.  

As demandas que vinham do governo central serviram para que 

acelerassem as reformas tanto na educação primária como no Ensino Normal a 

partir das exigências a que as leis instituídas naquele momento requisitavam, dentre 

essas demandas estavam a reorganização do Ensino Primário e consequentemente 

a regulamentação da formação de professores com base na Lei Orgânica do Ensino 

Normal. E para entender como aconteceram esses desdobramentos, é preciso 

discutir em que contexto nacional se inseriu essas mudanças, para que o Acre 

pudesse reorganizar os serviços educacionais. 

No governo Getúlio Vargas tivemos como ministro da educação Francisco 

Campos e Gustavo Capanema, ambos procuraram normatizar toda a política 

educacional do país. Porém, seus esforços se concentraram em instituir reformas 

pontuais no ensino secundário, superior e ensino industrial, onde o debate residia na 

educação humanística versus educação técnica que trouxe para o Governo a 

elucidação desse problema, logo: 

 

O Estado Novo resolveria o problema com uma solução engenhosa. Ao lado 
da reforma do Ensino Secundário onde acabou prevalecendo a matriz 
clássica humanista, montou-se um sistema de ensino profissional, de ensino 
industrial que deu origem ao que conhecemos hoje como “Sistemas S”, ou 
seja, os Senai, Senac, Sesi etc. Coroando todo esse empreendimento, o 
ministério reestruturaria o ensino superior, criando e dando ao grande 
projeto universitário. (BOMENY, 1999, p. 138) 
 
 
 

Essa lógica residia nos propósitos que o Governo queria alcançar, que era a 

constituição da nacionalidade com base numa economia industrial e fortalecimento 

da nação. Nesse caso eram requisitados três aspectos que o Ministério da 

Educação teria que apresentar enquanto ações pedagógicas: “o primeiro, a 

orientação no sentido de dar um “conteúdo nacional à educação transmitida nas 

escolas”, o segundo aspecto, “a padronização”, e o terceiro “a erradicação das 

minorias éticas”. (GANDINI, 1995, p. 139) 

A implantação dessa política nacionalizadora trouxe consigo concepções 

ideológicas de cunho coercitivo com relação às imposições sobre o novo governo, 

onde não havia a dificuldade de aceitação dos grupos culturais estrangeiros. Essa 

ideia estava fortemente marcada nas reformulações das politicas educacionais para 
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a consolidação do Estado Nacional. (BOMENY, 1999) destaca que eram dois 

obstáculos que o governo precisava superar:  

 

(...) a sobrevivência de uma prática regionalista e a presença de núcleos 
estrangeiros nas zonas de colonização. À primeira o Estado deveria 
responder a uma projeto de padronização do ensino e de centralização das 
atividades escolares pela defesa da unidade de programas, de material 
didático etc.  (...) A segunda dificuldade  exigiria a intervenção mais 
enérgica: tratava -se de “ homogeneizar” a população, afastando  assim o 
risco de impedimento do grande projeto  de identidade nacional. A esta 
ultima intervenção convencionou-se chamar a questão da nacionalização do 
ensino, ou, na terminologia da época, “abrasileiramento do ensino”. 
 
 
 

Todavia, existia um paradoxo nessas questões. Antes do Estado Novo ou 

até mesmo na sua vigência, a Educação Primária e o Ensino Normal eram um dos 

pilares nas discussões sobre a nacionalização. De modo que, quando se vai analisar 

esse período que vai de 1937 a 1945, as reformas institucionalizadas nacionalmente 

não tinham como prioridade esse segmento do ensino no país, pois na própria 

Constituição de 1937 o artigo 130 destacava que o Ensino Primário era obrigatório e 

gratuito, porém dava margem para que houvesse a contribuição de terceiros na 

manutenção do ensino para aqueles não possuíssem recursos. GUIRALDELLI JR. 

(2003) assim destaca: 

 

Com o artigo 130 o Estado Novo forneceu indícios de não desejar carrear 
os recursos públicos provindos dos impostos para a democratização das 
oportunidades de educação para a população. Pelo contrário, deixou 
transparecer a intenção seguinte: os mais ricos, diretamente, deveriam 
financiar a educação dos mais pobres. Institucionalizou-se, assim a escola 
pública paga e o donativo obrigatório através da caixa escolar. 
(GHIRALDELLI JR., 2003, p. 83) 
 
 
 

No tocante ao Ensino Primário e Normal é importante salientar que até esse 

período ainda tínhamos a presença dos estados na organização e manutenção 

desses ensinos acarretando a pouca intervenção do Governo Federal.  

Em 1945 Getúlio Vargas é deposto do poder e como na Constituição de 

1937 não tinha em seu texto a figura do vice-presidente, assim como não havia no 

Estado Novo a representação da Câmara e nem do Senado, logo não havia 

presidente destas instituições para fazer a substituição, assumindo seu lugar o 

Presidente do Supremo Tribunal Eleitoral José Linhares que permaneceu até 31 de 
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janeiro de 1946. Nesse período foram decretadas a Lei Orgânica do Ensino Normal 

sob o Decreto- lei n° 8.530 de 1946 e o Decreto-lei nº 8.259 de novembro de 1945 

que organizava o Ensino Primário nacionalmente. 

Foi possível observar que os decretos instituídos não careceram de um 

debate amplo sobre as questões relacionadas tanto ao Ensino Primário quanto ao 

Ensino Normal. A Lei Orgânica foi promulgada para seguir as orientações a que a 

Constituição de 1937 havia definido sobre a União organizar o ensino em todos os 

níveis no país. Segundo VICENTINI (2009, p. 42) “essa legislação foi fruto de um 

período caracterizado politicamente pelo autoritarismo em nosso país (Estado 

Novo)”, portanto não teve debates a respeito do seu alcance nem se discutiu sobre 

seu real objetivo. 

O que se pode notar é que a lei passou a centralizar a organização do 

Ensino Normal fazendo com que todos os estados passassem a reestruturar as 

Escolas Normais com base na lei promulgada, o diferencial recaía sobre 

organização dos cursos que poderia acrescentar aos programas conteúdos sobre 

peculiaridades regionais, assim como a validação nacional dos diplomas nacionais. 

Com relação à estrutura a que ficaria organizada a formação de professores, 

a lei estabelecia que o curso permaneceria divido em dois ciclos: o primeiro com 

quatro anos que formava regentes para o Ensino Primário nas Escolas Normais 

Regionais e o segundo ciclo de três anos formava professores primários nas Escolas 

Normais e nos Institutos de Educação. Ainda estabelecia a ligação do Ensino 

Normal com outras modalidades, sejam elas: 

 

Art. 6º O Ensino Normal manterá da seguinte forma ligação com as outras 
modalidades de ensino: 
1. O curso de regentes de ensino estará articulado com o curso primário.  
2. O curso de formação geral de professores primários, com o curso ginasial.  
3. Aos alunos que concluírem o segundo ciclo de Ensino Normal será, assegurado o 
direito de ingresso em cursos da faculdade de filosofia, ressalvadas, em cada caso, 
as exigências peculiares à matrícula. 
 
 
 

Foi com essa estrutura organizativa que a Lei Orgânica passou a ser 

validada em todo o país, cabendo aos estados organizarem seus regulamentos 

segundo o que foi estabelecido na lei. No Caso do Território do Acre, a 

regulamentação da formação de professores aconteceu somente um ano mais tarde 

com a publicação do Regulamento provisório das Escolas Normais do Território. 
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O Regulamento do Ensino Normal foi determinado pelo Decreto de n° 40, de 

11 de março de 1947, de caráter provisório até que fosse expedido um Regulamento 

mais sistematizado a que se refere a Lei Orgânica. 

Guiomard dos Santos, ao retratar sobre os atos administrativos em seu 

governo referente à educação, já mencionava sobre a organização do Ensino 

Normal sob as bases da Lei nacional: 

 

Como atos administrativos nesse setor, podemos destacar o 
estabelecimento das bases para a criação, instalação e funcionamento de 
grupos escolares, escolas isoladas e reunidas, escolas profissionais 
(prendas domésticas) e escolas noturnas, reestruturação do Ensino 
Primário e normal de acordo com a lei orgânica desses ensinos, instruções 
provisórias da matrícula no curso primário; do serviço de inspeção e 
assistência técnica do Ensino Primário; das promoções e exame no curso 
primário (O ACRE, 1948, p. 6, ed. 869) 
 
 
 

Uma das principais finalidade de Guimard dos Santos era de tentar organizar 

a educação acreana com bases nas reformas estabelecidas. Como foi mencionado, 

não só houve a reestruturação do Ensino Normal através de seu regulamento, como 

também teve o do Ensino Primário estabelecido pelo Decreto de n. 42 de 14 de 

março de 1947, poucos dias após a promulgação do Regulamento do Ensino Normal 

reorganizado com base na lei nacional. 

Nesse sentido, o Ensino Normal tinha que se organizar de acordo com o que 

se estabelecia no Ensino Primário, como também outras modalidades de ensino, e 

tinha como principal finalidade: 

 

O Ensino Normal que tem por objetivo formar professores para o Ensino 
Primário do Território; será ministrado em dois ciclos: O primeiro dará o 
curso de regentes de Ensino Primário, em quatro anos, e o segundo, o 
curso de formação de professores primários, em dois anos. (Regulamento 
do Ensino Normal JOSÈ GUIOMARD DOS SANTOS, 1947 in O Acre, 
domingo, 16 de agosto de 1947) 
 
 
 

É notável que nesse quesito o regulamento do Território se diferencia da Lei 

orgânica geral, pois enquanto a lei estabelece que o segundo ciclo se dará em 03 

anos, o do Acre apenas se constituirá em 02 anos. Esse modo de operar 

provavelmente deve ter impactado na estrutura das  disciplinas a serem ministradas, 

pois demandava uma redução nesse campo. 
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Deste modo o Regulamento também trata no capítulo II dos tipos de 

estabelecimento de Ensino Normal no Território, que seriam dois: um curso normal 

regional, e estabelecimento destinado a ministrar somente o primeiro ciclo do Ensino 

Normal, e a Escola Normal destinada a dar curso do segundo ciclo desse ensino 

como também o ciclo do ginasial do ensino secundário. 

Com relação à estrutura do Ensino Normal, foi destacado sobre o curso 

Normal Regional que iria se articular com o Curso Primário com duração de quatro 

anos, contendo as seguintes Disciplinas: 

 

PRIMEIRA SÉRIE: Português, Matemática, Geografia Geral, Ciências 
Naturais, Desenho e Caligrafia, Canto Orfeônico, Trabalhos Manuais e 
Economia Domestica, Educação Física. 
SEGUNDA SERIE: Português, Matemática, Geografia do Brasil, Ciências 
Naturais, Desenho, Caligrafia, Canto Orfeônico, Trabalhos Manuais e 
Economia Domestica, Educação Física. 
TERCEIRA SERIE: Português, Matemática, História Geral, Noções de 
Anatomia, Fisiologia Humana, Canto Orfeônico, Desenho, Trabalhos 
Manuais, e Atividades Econômicas da Região, Educação Física, Recreação 
e Jogos. 
QUARTA SERIE: Português, História do Brasil, Psicologia e Pedagogia, 
Didática e Pratica de Ensino, Noções de Higiene, Desenho, Canto 
Orfeônico, Educação Física, Recreação e Jogos. ( Cf. Regulamento do 
Ensino Normal, Art. 3°) 
 
 
 

Com relação ao segundo ciclo, o curso de formação de professores iria se 

articular com o curso ginasial, tendo duração de dois anos, contendo as referidas 

disciplinas: 

 

PRIMEIRA SERIE: Português, Matemática, Biologia Educacional (Noções 
de Anatomia e Fisiologia Humana e Higiene) Psicologia Educacional 
(Noções de Psicologia da Criança e Fundamentos Psicológicos da 
Educação), Metodologia do Ensino Primário, Desenhos e Artes aplicadas, 
Musica e canto, Educação Física, Recreação e Jogos. 
SEGUNDA SERIE: Português, Psicologia Educacional, Fundamentos 
sociais da educação, Puericultura e educação Sanitária, Metodologia do 
Ensino Primário, Pratica d ensino, Desenhos e artes aplicadas, Musica e 
canto, Educação física, recreação e Jogos. (Cf. Regulamento do Ensino 
Normal, Art. 4°) 
 
 
 

Podemos observar que no primeiro ciclo o conteúdo nas primeiras séries se 

constituía de forma mais geral, e somente na ultima série é que vamos ter disciplinas 

voltadas para a formação específica do professor. Quanto ao segundo ciclo as 
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disciplina se diluem mais, dando ênfase aos fundamentos da educação, oferecendo 

uma formação mais técnica.  

Mas para que houvesse a admissão nos cursos, era preciso que fizesse a 

matrícula na segunda quinzena de fevereiro, com matricula regular, não admitindo 

ouvintes, obedecendo as seguintes condições: a) qualidade de brasileiro, b) 

sanidade física e mental, c) ausência de defeito físico ou distúrbio funcional que 

contra indique o exercício da função docente, d) bom comportamento social, e) 

habilitação nos exames de admissão. 

No caso de inscrição no exame de admissão ao Curso Normal Regional, o 

candidato teria que observar as seguintes exigências: 

 

Art. 8°- Para inscrição nos exames de admissão ao curso normal 
regional será exigida do candidato prova de conclusão dos 
estudantes primários e idade mínima de treze anos, para inscrição 
aos da Escola Normal, certificado de conclusão do primeiro ciclo 
normal ou certificado do curso ginasial, e idade mínima de quinze 
anos. (Regulamento do Ensino Normal, JOSÈ GUIOMARD DOS 
SANTOS, 1947 in O Acre, domingo, 16 de agosto de 1947) 
 
 
 

Sendo assim, a idade mínima para adentrar o curso normal regional era de 

treze anos com exigência da prova de conclusão do Ensino Primário, enquanto que 

para cursar o Ensino Normal, o candidato teria que apresentar certificado de 

conclusão do primeiro ciclo ou do curso ginasial podendo estar com idade mínima de 

quinze anos. 

As matérias dos exames de admissão eram compostas de Português, 

Matemática, Conhecimentos Gerais, podendo ser realizada tanto por alunos do 

primeiro como do segundo ciclo. Já a realização da prova obedecia a um controle 

bastante rígido, como consta no Art. 10 - “As provas serão feitas às portas fechadas, 

com turmas de quarentas alunos no máximo, perante um fiscal e uma comissão de 

dois professores designados pelo diretor do estabelecimento”.  

E ainda segundo o Regulamento “as provas seriam sempre que possível 

elaboradas, aplicadas e corrigidas sob o controle direto do Departamento de 

Educação e Cultura”. Ao final da prova “a comissão examinadora faria um 

julgamento final à portas fechadas, inscrevendo na lista de chamada, na coluna 

destinada a cada prova, a respectiva nota, em frente ao nome do examinado”. 
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Em se tratando do capítulo VI, este definiu sobre os programas e da 

orientação geral do ensino, esclarecendo sobre o objetivo do Ensino Normal, no Art. 

20 com os seguintes dizeres: 

 

O objetivo básico do ensino é a formação dos futuros professores primários. 
Devem pois, os professores das escolas, prendendo- se ao necessário, 
apelar para a colaboração dos alunos, suscitar e cultivar neles o gosto da 
investigação e da reflexão no exercício do magistério. (Regulamento do 
Ensino Normal, JOSÉ GUIOMARD DOS SANTOS, 1947 in O Acre, 
domingo, 16 de agosto de 1947) 
 
 
 

No decorrer do referido capítulo, observa-se que havia certa preocupação 

quanto às orientações metodológicas, dando prioridade à adoção de processos 

pedagógicos ativos. É o que consta no art. 21: 

 

b) nas aulas de metodologia deverá ser feita a explicação sistemática 
dos programas de Ensino Primário, seus objetivos, articulação da matéria, 
indicação dos processos e formas de ensino, e ainda a revisão do conteúdo, 
desses programas quando for necessário. d) a pratica de ensino será feita 
em exercícios de observação e de participação real no trabalho docente, de 
tal modo que nela se integrem os conhecimentos teóricos e técnicos de todo 
o curso. (Regulamento do Ensino Normal, JOSÉ GUIOMARD DOS 
SANTOS, 1947 in O Acre, domingo, 16 de agosto de 1947) 

 
 

O Regulamento é bem explícito quanto a propor que os professores 

trabalhassem com as metodologias do ensino Ativo: 

 

Art. 24- Os professores devem estar atentos á metodologia das disciplinas 
que professam e aos programas primários relativos á essas disciplinas, para 
o devido estudo e comentário com os alunos, de modo que as lições 
satisfaça, sob o ponto de vista cultural e metodológico. (Regulamento do 
Ensino Normal, JOSÈ GUIOMARD DOS SANTOS, 1947 in O Acre, 
domingo, 16 de agosto de 1947) 
 
 
 

E ainda: 

 

Art. 25- professor terá o cuidado de não se limitar ao método expositivo, 
assinalará aos alunos o que lhes cabe realizar: Leituras, experiências, 
relatórios, exposições, palestras, etc., orientando-lhes o caminho a seguir 
na coleta, comparação e interpretação dos fatos, auxiliando-os na 
organização das idéias e conclusões a respeito dos assuntos em estudo. 
(Regulamento do Ensino Normal, JOSÉ GUIOMARD DOS SANTOS, 1947 
in O Acre, domingo, 16 de agosto de 1947) 
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A esse respeito é importante relatar que já estavam sendo inseridos  os 

processos de inserção da pedagogia moderna na formação de professores há algum 

tempo quando Serra Freira veio ao Acre para trabalhar esse  método com os 

professores, mas foi Maria Angélica de Castro, diretora do DEC no governo de 

Guiomard dos Santos, através de uma coordenação bem rígida que se empenhou 

com mais relevância nessas  questões. 

Maria Angélica de Castro Chegou ao Acre em 1946, convidada pelo então 

Governador Major Guiomard dos Santos para dirigir o DEC onde permaneceu 

durante toda administração deste, promovendo uma mudança significativa na 

educação acreana. A sua chegada foi de entusiasmo por se tratar de uma 

educadora conhecida no meio educacional e de bastante influência. O jornal O Acre 

anuncia assim sua chegada: 

 

Para dirigir o Departamento de Educação e Cultura foi nomeada pelo SR. 
Governador do território dona Maria Angélica de Castro. Nome de elevado 
conceito e projeção no magistério de Minas Gerais, onde o problema de 
ensino tem o maior carinho do governo, a nova diretora do DEC é portadora 
de atributos sob cujo influxo se abrem perspectivas lisonjeiras para a 
educação da juventude Acreana. (O Acre, 26 de junho de 1946) 
 
 
 

Maria Angélica se apropria das ideias escolanovistas, procurou reformular o 

processo organizacional para atender as demandas educacionais da região tanto 

administrativas como técnicas. Sua prioridade estava centrada no Ensino Primário e 

Normal, uma vez que para ela o Ensino Primário era a base de todo o aprendizado. 

Sabia expor de maneira convincente os argumentos que iriam beneficiar 

principalmente a criança ao discorrer sobre a importância da educação no lar, pois 

“O lar é, incontestavelmente, a força de maior influência na educação da criança” (O 

Acre, 27 de outubro de 1946). Nesse sentido, não só por parte da família que teria 

que ajudar no aprendizado do infante como também na atuação do professor como 

principal mediador de uma educação livre de castigos a opressões, sendo que a 

família e escola deveriam caminhar juntas como auxiliares na educação das 

crianças. 

Influenciada pelo movimento da escola nova e sobre o viés da psicologia 

aplicada à educação, ela enfatiza a importância desse método para o ensino. É o 

que ela afirma em uma conferência de solenidade do encerramento da semana da 



112 
 

criança, quando faz observações sobre o desinteresse do aluno e com relação aos 

castigos físicos na atuação dos professores: 

 

Transgride o menino as regras disciplinares? Com a imposição de normas e 
preceitos não se formará nele o habito da disciplina. Manifesta o pequeno 
desejo de ser livre? A coação de nada valerá para impedir que o seja. Ao 
contrário, pugnará a todo o transe para se libertar do julgo do adulto. 
Desinteressa-se o aluno pelo trabalho? Admoestação ou castigo não lhe 
despertará melhor disposição para o cumprimento do dever. Claparéde em 
seu livro- psicologia da criança- definiu o interesse como sintoma de uma 
necessidade e, e mais tarde, em outro livro- Educação Funcional- como o 
motor da nossa conduta (O Acre, 27 de outubro de 1946) 
 
 

Sua maior investidura foi na relação entre alunos e professores, pois para 

ela era incompreensível que os docentes naquele momento ainda tratassem os 

alunos de forma grosseira, afirmando que com este modo de ensinar, em nada faria 

com que o aluno aprendesse e se interessasse pelos estudos. 

Prosseguindo sobre o Regulamento, no capítulo VIII discute sobre os 

trabalhos complementares dos alunos, dizendo que o ensino das diversas matérias 

do curso não se limitará às lições, mas que uma boa parte do tempo será dedicada a 

serviços complementares por parte deles: 

 

Art. 33 - Os exercícios complementares de que os programas tratarão 
desenvolvidamente, consistirão em investigações, relatórios, organização de álbuns, 
realização de palestras, cessões cívicas, auditórios, instituição de clubes e grêmios 
(de literatura, ciências, geografia, e história, etc.), biblioteca, jornal, trabalhos estes 
destinados á criar, em regime de autonomia, condições favoráveis á formação de 
sentimentos de sociabilidade e do estudo em cooperação. (Regulamento do Ensino 
Normal, JOSÈ GUIOMARD DOS SANTOS, 1947 in O Acre, domingo, 16 de agosto 
de 1947) 
 
 
 

Desse modo é percebido que ao estar no Ensino Normal o aluno não estava 

restrito somente a lições, mas sim a diversos trabalhos complementares que tinham 

como objetivo colocá-lo como ser ativo no processo de ensino, para que este futuro 

professor pudesse ser uma pessoa com um vasto saber cultural se apropriando de 

diversos conhecimentos por meio da prática de leituras e reuniões sociais. 

Para além dessas atividades era reforçado o hábito da “leitura inteligente”, 

orientada para um fim prático, e que esse hábito deveria ser formado nos futuros 

professores, colocando a necessidade das Escolas Normais possuírem bibliotecas 

aparelhadas e que seja organizada para sala de leitura. 
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Outro elemento preponderante que consta no capítulo IX diz respeito ao 

exercício de prática de ensino como objeto do curso de psicologia educacional, 

dizendo que “o rendimento do ensino e a verificação das capacidades mentais, por 

meio de testes e provas pedagógicas, deverão constituir exercício complementar 

obrigatório da cadeira de psicologia educacional, nas classes primárias anexas com 

a participação e colaboração de alunos mestres”. 

Em se tratando da habilitação dos alunos, no capítulo X art. 42 mostra que a 

“habilitação dos alunos para a promoção a outra serie, dependerá de uma nota 

anual de exercícios, da nota obtida em prova parcial e das notas do exame final. § 

Único – as notas serão expressas em escala de zero a cem”, especificando como se 

dará o exame de cada disciplina, por exemplo: 

 

Art. 46- Os exames de desenhos e trabalho manuais, contarão de uma 
prova pratica, versando sobre um ponto sorteado dentre os constantes de 
uma relação organizada de acordo com o programa. 
Art. 47- Os exames de contos orfeônicos constarão de uma prova pratica 
cm aplicação de teoria musical, solfejo, e de canto por turma de dez alunos. 
(Regulamento do Ensino Normal, JOSÈ GUIOMARD DOS SANTOS, 1947 
in O Acre, domingo, 16 de agosto de 1947) 
 
 
 

Com relação aos certificados e diplomas, era descrito no capítulo XI que os 

alunos que concluírem o curso de primeiro ciclo do Ensino Normal receberão o 

certificado de regente do Ensino Primário. Os que concluírem o curso do segundo 

ciclo receberão o diploma de professor primário. Quanto a esse assunto, 

(VICENTINI, 2009, p. 42) destaca que “é importante ter em mente que essa 

caracterização, ainda que excessiva, da organização do Ensino Normal foi que 

permitiu que o diploma dos professores primários passassem a ter validade 

nacional”. Portanto, a lei especificou que todos os professores que se formassem em 

Escola Normal, poderiam ter o diploma expedido nacionalmente, cuja temática já era 

discutida nas reuniões da ABE no início da década de 1930.  

O capítulo XIII vai reforçar sobre o sistema disciplinar dizendo que “deve ser 

exercitado, no sentido de responsabilidade, autocontrole, respeito mútuo, tolerância, 

iniciativa, cooperação, sentimento de lei e de ordem, apego à escola, hábitos sociais 

apurados” (Art. 53) e dentre as medidas internas são destacadas: 
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a) não ceder o prédio e nenhuma de suas dependências para fins alheios 
ao ensino ou aos interesses da administração publica, b) exigir 
justificação de pais ou responsáveis pelas entradas tarde, c) não 
permitir aos alunos retirarem-se da escola antes de terminados os 
trabalhos, ainda que as ultimas aulas não funcione por falta de 
professores, preenchendo-se esse tempo com leitura ou estudo na 
biblioteca, d) proibir a entrada no estabelecimento de pessoas 
estranhas ao serviço, a não ser nos casos em que vão tratar de 
assuntos relativos ao estabelecimento e com o próprio diretor ou 
auxiliar, e) compelir aos alunos a pagar os danos voluntários no prédio, 
imobiliário e material didático. (Regulamento do Ensino Normal, JOSÈ 
GUIOMARD DOS SANTOS, 1947 in O Acre, domingo, 16 de agosto de 
1947) 

 
 

Percebe-se que havia a preocupação em manter a ordem no 

estabelecimento, propondo medidas para que se assegurasse não só o bom 

andamento das escolas como também o bom desenvolvimento dos alunos.  

É tratado sobre os deveres dos alunos no capítulo XIV, estabelecia que 

obedecessem não só aos professores, como também ao diretor e auxiliares 

administrativos, zelar pelo imobiliário e livros e outros objetos pertencentes à escola, 

tratar a todos com urbanidade e respeito, observar sobre os preceitos de higiene 

individual, frequência às aulas, aos exercícios práticos e trabalhos complementares, 

dos quais não poderiam se retirar a não ser que fosse por motivo justo ou licença. 

Se os alunos não obedecem a essas exigências, estariam sujeitos a 

algumas penalidades, dentre elas podemos destacar: 

 

Art. 56 - a falta de cumprimento de alguns dos deveres imposto por este 
regulamento é motivo para a aplicação das seguintes penalidades: 
Pena: Admoestação em caráter reservado. § Único- Reincidência nas faltas  
pelas quais tenha admoestado. 
Pena: Admoestação em portaria, e, gradativamente, repreensão, suspensão 
por um, dois, três dias, no maximo, e não admissão á exames, levando ao 
conhecimento dos pais ou responsáveis os motivos da pena aplicada. 
(Regulamento do Ensino Normal, JOSÈ GUIOMARD DOS SANTOS, 1947 
in O Acre, domingo, 16 de agosto de 1947) 
 
 
 

O capítulo XV esboça sobre o corpo docente da Escola Normal, neste caso 

para que se pudesse lecionar no estabelecimento necessitava que cumprisse 

algumas exigências, tais quais: ”Conveniente formação didática; b) ser aprovado em 

concurso para provimento em caráter efetivo; c) inscrição, no competente registro, 

do Ministério da Educação e Saúde”. 
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Dentre as ordenações propostas pelo regulamento podemos identificar que 

os professores ao atuarem teriam que “adaptar o ensino ao nível mental, aptidões, 

interesses e necessidades futuras dos alunos” assim como “cumprir todas as 

disposições regulamentares e todas as instruções baixadas no sentido de tornar o 

ensino mais eficiente” (Art. 63). 

As próximas indicações do regulamento discorrem sobre a parte 

administrativa das Escolas Normais, a administração dessas escolas e anexas eram 

exercidas por um diretor nomeado pelo governo. De acordo com o art. 66, o diretor 

será auxiliado por um secretário, inspetores de alunos, porteiros e serventes. 

No que concerne à atribuição do Diretor, a o Art. 68 indica da seguinte 

forma: 

 

a) Observar e fazer cumprir as disposições regulamentares e determinações 
dos superiores hierárquicos; b) rubricar os livros d escrituração da escola e 
assinar os termos e abertura e encerramento; c) despachar os 
requerimentos de inscrição aos exames de matricula e os demais dentro de 
sua alçada; d) convocar reuniões do corpo docente e presidir às mesmas; e) 
conferir e assinar os títulos de habilitação e visar todos os documentos 
expeditos pela escola; f) fiscalizar a observância dos programas em todos 
os cursos, assistindo frequentemente as aulas e registrando o que observar 
de extraordinária na ficha do professor; g) designar trabalhos suplementares 
aos professores para que perfaçam o mínimo 12 horas aula a que alude o 
art. 60, letra n. h) apresentar anualmente ao Departamento de Educação e 
Cultura relatório circunstanciado da marcha dos trabalhos no 
estabelecimento; i) resolver os casos imprevistos de ordem administrativa e 
de caráter urgente, comunicando o Diretor do Departamento de educação e 
Cultura; j) servir de intermediário entre os corpos docentes e discentes e o 
Departamento de educação e Cultura em todos os assuntos que interessam 
á escola. (Regulamento do Ensino Normal, JOSÉ GUIOMARD DOS 
SANTOS, 1947 in O Acre, domingo, 16 de agosto de 1947) 
 
 
 

Dessa forma podemos identificar a importância da atuação do diretor nas 

Escolas Normais, além de cumprir as determinações que lhes eram impostas: tinha 

que cuidar de toda a parte administrativa da escola, desde a fiscalização do 

andamento das aulas como também apresentar anualmente um balanço de tudo que 

foi feito ao Departamento de Educação e Cultura. E para que as escolas pudessem 

funcionar, teriam que solicitar ao Ministério da Educação e Saúde: 
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Art. 76 - Para funcionamento das escolas que ministrarem o Ensino Normal 
do primeiro ou segundo ciclo, no Território, será solicitada outorga de 
mandato d Ministério da Educação e Saúde, conforme o art. 44, do Decreto- 
lei n° 8.530 de 2 de janeiro de 1946. (Regulamento do Ensino Normal, 
JOSÈ GUIOMARD DOS SANTOS, 1947 in O Acre, domingo, 16 de agosto 
de 1947) 
 
 
 

Nos capítulos finais do regulamento constam sobre a fiscalização cujo art. 82 

descreve que “estabelecimentos de Ensino Normal reconhecidos são fiscalizados de 

preferência por professores da Escola Normal de segundo ciclo, nomeado pelo 

governo do Território, mediante proposta do Diretor do Departamento de Educação e 

Cultura”. O capítulo XX versa sobre o arquivo e escrituração escolar, sendo que as 

escolas possuirão seus arquivos a cargo do secretário, que constará no art. 86: 

 

Uma ficha sobre a vida escolar do aluno, outra sôbre a atuação do 
professor, freqüência diária e resultados mensais da classe, e duas mais 
sôbre um inventario e movimento da Biblioteca (modelo 1, 2, 3 e 4), 
completarão o material destinado á escrituração das escolas. (Regulamento 
do Ensino Normal, JOSÉ GUIOMARD DOS SANTOS, 1947 in O Acre, 
domingo, 16 de agosto de 1947) 
 
 
 

O último capítulo faz o fechamento com a indicação sobre a Escola Normal 

Lourenço Filho, afirmando que funcionará como Escola Normal de 2° ciclo anexa ao 

Ginásio Acreano, dizendo ainda que solicitará ao Ministério da Educação e Saúde 

outorga de mandato para funcionamento das escolas regionais.  

Ginelli (2008) em sua obra enfatiza a respeito da importância desse tema, já 

que para a época, segundo ela, já se demonstrava bastante avanço com relação às 

novas abordagens metodológicas, fazendo uma explanação sobre o capítulo VI do 

regulamento, dizendo que: 

 

(...) sob a influencia sábia de Maria Angélica de Castro, dão orientações 
equilibradas, em nada inferiores às orientações da metodologia 
contemporânea. Por exemplo, no capítulo VI do citado regulamento, há 
artigos que merecem ser citados na integra, pois demonstram que o Acre 
teve um passado no qual a educação era tomada com seriedade e não era 
alienada dos movimentos filosóficos-educativos da atualidade. (Ginelli, 
2008, p. 283) 
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O Regulamento provisório foi um norteador para que pudessem organizar o 

Ensino Normal do Território. Guiomard dos Santos junto com Maria Angélica 

procuraram reorganizar a formação de professores com base nesse instrumento, 

porém ele não estava ainda totalmente estruturado com base na Lei orgânica 

nacional e essa indicação consta no artigo 89 quando é descrito que o “DEC tomará 

as providências necessárias à execução do Regulamento que ficaria em vigor até 

que houvesse uma outra organização federal”. 

Posteriormente foi encaminhado pelo Departamento de Educação e Cultura 

ao Ministério da Educação o Plano de Reorganização e Regulamentação do Ensino 

Normal, do Ensino Pré-primário, e do Ensino Primário, do qual foi aceito pelo 

Ministro da Educação onde o mesmo diz ao encaminhar a resposta que foi publicada 

no jornal oficial: 

 

Mereceu a aprovação do Senhor Ministro da Educação e Saúde o Plano de 
Reorganização e Regulamentação do Ensino Primário, pré-primário e 
normal que será posto em execução neste Território, de conformidade com 
a proposta feita pelo Departamento de Educação e Cultura no Governo 
Territorial. (O ACRE, 1949, ed. 998, p. 7) 
 
 
 

Com essa aprovação, o governo pôde reestruturar os serviços educacionais, 

desenvolvendo as ações nos moldes a que a política educacional do período previa, 

de modo que essas ações já vinham sendo executadas pelo Governador Guiomard 

dos Santos que em 30 de junho de 195040 pediu exoneração por ter sido indicado 

para a Câmara Federal, assumindo então o Tenente Coronel Raimundo Pinheiro 

Filho que deu prosseguimento às ações de Guiomard dos Santos quanto à 

aprovação dos regulamentos: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                             
40

 Conferir o jornal O ACRE, 1950, ed. 981, p. 12. 
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Reorganizando, aliás como se fazia necessário os diversos órgãos que 
compõe o Departamento de Educação e Cultura e aprovando os dois 
Regulamentos citados, do Ensino Primário e do Ensino Normal, ambos 
revistos pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos e previamente 
apreciados pelo S. Excia, o Sr. Ministro da Educação e Saúde, vem o 
Governo acreano de concorrer para o término de uma obra que põe em 
relevo as administrações do ex-governador Guiomard dos Santos e do atual 
S. ten. Cel. Raimundo Pinheiro Filho, salientando o interesse patriótico que 
ambas as administrações dedicaram ao magno problema da instrução 
pública em nosso Território, ajudados que foram pela tenacidade e 
abnegação da ilustre professora Maria Angélica de Castro que dirige com 
verdadeiro patriotismo o Departamento de educação há quatro anos, 
realizando essa notável obra que realizamos. (O ACRE, 1950, ed. 1000, p. 
1) 
 
 
 

Diante da aprovação do INEP e do Ministério da Educação, o atual 

governador expediu três decretos no qual ele aprovou o de nº 53 que trata da 

Reorganização do Departamento de Educação e Cultura, o de n. 54; Regulamento 

do Ensino Primário, e o Decreto de n. 55; Regulamento do Ensino Normal41, ambos 

aprovados no mesmo dia, 09 de novembro de 1950. 

 

 

3.5 Algumas considerações sobre os Regulamentos 

Como foi dito anteriormente, o Regulamento provisório carecia de algumas 

ordenações que somente passou a constar no Regulamento definitivo. Para poder 

entender quais foram as ordenações que embasaram os dois Regulamentos, 

procurei elencar algumas temáticas e fazer uma análise mais criteriosa no que diz 

respeito à importância dada as essas temáticas nos documentos, e o que já havia 

sido proposto em termos de ações no campo educacional do Território do Acre, 

levando em consideração o que os dois regulamentos propõem quanto à 

organização da formação de professores. 

Uma das diferenças existentes entre os dois regulamentos, é que o 

documento provisório contém apenas 89 artigos e dividido em capítulos, enquanto 

que o definitivo já possui um número maior de artigos, constando 106 e dividido 

entre capítulos e títulos. É interessante ressaltar que a estrutura desse último possui 

uma organização mais elaborada, pois detalha bem as temáticas, como também 

                                                             
41

 Esses Decretos constam no jornal O ACRE, 1950, ed. 1000, p. 2 
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acrescenta outras que não constam no documento anterior. Descreve o artigo 1º 

sobre as finalidades: 

 

O Ensino Normal no Território tem por objetivo prover a formação pessoal 
docente para o Ensino Primário, bem como desenvolver e propagar os 
conhecimentos e técnicas relativas à educação da infância. 
(REGULAMENTO DO ENSINO NORMAL, 1950, IN: O ACRE, ed. 1006, p. 
4) 
 
 
 

Quando é tratado sobre os objetivos do Ensino Normal, o regulamento 

provisório de 1947 estabelece apenas que o objetivo do Ensino Normal é formar 

professores para o Ensino Primário, enquanto que no definitivo trás de forma mais 

explícita as finalidades do Ensino Normal, destacando sobre formação do pessoal 

docente, bem como desenvolver e propagar os conhecimentos e técnicas relativas à 

educação da infância; nesse caso, não se remete somente ao Ensino Primário como 

também dar a indicação de se trabalhar com o ensino pré- primário. 

A primeira temática a que me reportarei está relacionada à abrangência do 

termo “infantil” contida no regulamento, é importante ressaltar que as discussões 

sobre a educação infantil durante a primeira fase da República foram bem 

consistentes, principalmente relativas à construção de locais apropriados e 

metodologias adequadas para crianças da pré-escola ou jardim de infância, assim 

como formar professores também para esse segmento.  

No Acre, no começo da década de 1940 já anunciava a criação de um 

estabelecimento para a educação infantil seguindo os preceitos da pedagogia 

moderna, porém esse estabelecimento só pôde ser construído em 1949. É 

importante salientar também que o regulamento de 1950 no capítulo IV, artigo 71, 

inciso 3, ao tratar  sobre as escolas anexas aos estabelecimentos de Ensino Normal, 

destaca que os institutos de educação teriam que manter um grupo escolar e um 

jardim de infância.  

Um ano antes do regulamento ser publicado, em Rio Branco foi criada uma 

escola infantil anexa à Escola Normal Lourenço Filho, através do decreto de nº 27, 

fazendo referência sobre a importância desse local, dizendo que o objetivo daquela 

instituição era prestar assistência às crianças com menos de setes anos e 

proporcionar educação adequada:  

 



120 
 

CONSIDERANDO que a Capital do Território do Acre, pelo crescimento da 
sua população infantil e desenvolvimento do seu sistema escolar, reclama a 
organização dos cursos de educação pré – primária:  
CONSIDERANDO ainda que as classes infantis fazem falta para a 
observação, experiência e aplicação dos métodos educativos. (O ACRE, 
1949, ed. 915, p. 2) 
 
 
 

Através desse decreto foi criada uma escola infantil com a denominação 

Menino Jesus, onde o Departamento de Educação e Cultura ficou responsável pela 

instalação dessa escola.  

Outra questão que merece ser observada contida no inciso 2 do art. 27, se 

reporta para a formação de professores para o Ensino Primário, pois o documento 

expõe que cada Escola Normal tinha que ter um grupo escolar. No governo de 

Guiomar dos Santos, essas providências foram tomadas antes do documento 

definitivo ser publicado. 

 Guiomard dos Santos ficou conhecido na historiografia local como um 

governo modernizador, e uma das características de sua administração residia na 

construção de prédios escolares em alvenaria. A ampliação de escolas foi um dos 

dados mais relevantes naquele momento, é importante dar destaque para o grupo 

escolar Presidente Dutra que ficou instalado anexo à Escola Normal Lourenço Filho 

pelo Decreto n° 84 no seu art. 1 no dia 3 de maio de 1947. 

Por ocasião dos festejos sobre a administração de José Guiomard dos 

Santos, foi publicado no jornal O Acre 16 páginas em edição especial referente ao 

segundo aniversário do governo de Guiomard dos Santos, informando sobre as 

principais obras realizadas, dentre elas a inauguração da Escola Presidente Dutra. 
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Fonte: O Acre, 25 de abril de 1948. 

 

 

Esse grupo escolar viria a ser uma escola anexa à Escola Normal Lourenço 

Filho no qual as professoras poderiam exercer sua prática de ensino. O jornal O 

Acre fez uma publicação referente a sua inauguração relatando que esta era a 

segunda unidade escolar para o Ensino Primário construída em alvenaria e 

obedecendo as prescrições da moderna pedagogia, nas quais algumas autoridades 

foram convidadas paras os festejos sendo conduzidos pela professora Maria 

Angélica a conhecer as instalações da escola que exibia com muito orgulho. 

 

Conduzidos pela Exma. Sra. Professora Maria Angélica de Castro, Diretora 
do Departamento de Educação e Cultura, foram a autoridades convidados 
levados a percorrer as instalações do Grupo, e reunidos na sala da 
Biblioteca do estabelecimento, graciosamente arranjada e mobiliada, a 
referida preceptora usou da palavra para agradecer ao Sr, Governador e o 
Sr. Secretário Geral os esforços dispensados para a conclusão da obra, 
cuja a inauguração ali se festejava, expendendo conselhos ás professoras 
que iriam atuar no novo edifício conclamando-as ao perfeito cumprimento 
do seu dever profissional e integral de incumbência de sua missão 
educativa. (O Acre, domingo, 15 de junho de 1947. n° 224) 
 
 
 

Ainda sobre a edição especial referente ao segundo aniversário do governo 

de Guiomard dos Santos, foi realizado um panorama do ensino público naquele 

período e relata sobre o Grupo escolar recém-inaugurado: 
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Começaremos o nosso balanço pelo setor educacional Acentuemos de 
inicio o fato que marcou época na vida do ensino público do Acre, - a 
inauguração de um novo grupo escolar nessa capital, onde até então as 
escolas, via de regra, funcionavam em casas de madeira, não pode deixar 
de constituir, assunto de relevo para registro destacado. Teve sua 
construção iniciada em 1943, estando em 1946 em fase de cobertura e 
graças ao esforço da atual administração ficou concluído e mobiliado em 
1947, sendo instalado em julho desse ano. (O Acre, 25 de abril de 1948) 
 
 
 

Considerado um belo prédio de alvenaria e com estilo moderno, o grupo 

escolar possuía sete salas de aulas, biblioteca, gabinete dentário, hall de entrada 

espaçoso, varandas rodeando o prédio, instalações sanitárias, ampla área para 

jardim e pátio para o recreio. Com relação ao mobiliário e o ambiente da escola, o 

jornal aborda da seguinte maneira: 

 

O mobiliário de acordo com as exigências da higiene escolar e a decoração 
sobria, mas sugestiva das salas de aulas e biblioteca, dá ao ambiente 
escolar um que de atraente e agradável, contribuindo para maior conforto 
dos alunos e formação de melhores atitudes sociais. (O Acre, 25 de abril de 
1948) 
 
 
 

O grupo escolar recebeu o nome de Presidente Dutra, em homenagem ao 

Presidente Eurico Gaspar Dutra referindo-se a ele como espelho para a juventude 

Acreana. 

 

Homenagem mais que justa ao eminente chefe de todos os brasileiros, 
nome tutelar a servir de espelho á juventude estudiosa do Acre, como 
exemplo magnífico dos postulados da democracia que asseguram uma 
oportunidade igual para todos os que são dignos, que são capazes pelo 
esforço próprio, pelo mérito individual. (O Acre, 25 de abril de 1948) 
 
 
 

Dessa forma, os grupos escolares foram construídos anexos às Escolas 

Normais para que os professores pudessem exercer a prática de ensino. Essa ideia 

não era nova, pois no final do século XIX já tínhamos a experiência de Escola 

Normal em São Paulo que oferecia aulas práticas para os alunos nos grupos 

escolares e no começo da República as Escolas Normais era denominadas de 

escolas modelos, que se propagaram por todo o país. (SOUZA, 1998. P. 42) afirma 

que com a reforma da Escola Normal em 1890, a instalação da Escola-Modelo 

constituiu o primeiro ensaio de implantação de uma escola pública primária nos 

moldes da escola graduada.  
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No tocante a essa formação, o regulamento provisório de 1947 descreve 

sobre o período estabelecido em ciclos. Nota-se que no segundo ciclo o ensino é 

ministrado em apenas dois anos, essa observação é corrigida no Regulamento de 

1950, quando o documento estende o ensino para três anos. Ao analisar o 

Regulamento da Escola Normal Lourenço Filho publicado no ano de 1943, os cursos 

oferecidos tinham por denominação de regular técnico ou especial com cursos 

também avulsos que tinham duração de dois anos. Portanto, podemos ver uma 

gradativa diferença na organização dos referidos regulamentos quanto ao período 

de formação, posto que o regulamento de 1950 foi organizado com base na Lei 

orgânica.  

O Regulamento de 1950 no capítulo II abrange sobre os ciclos, os cursos e 

os tipos de estabelecimentos, enquanto que o de 1947 trás de forma mais sucinta. 

Os dois discorrem que o curso se dividirá em Normal Regional e Escola Normal, 

contudo, o regulamento de 1950 acrescenta que esses estabelecimentos não podem 

adotar outras denominações, somente as que foram descritas no documento, como 

também é vedado que outros estabelecimentos de ensino se utilizem do termo 

normal, pedagógico e educação. 

Fazendo referência à segunda temática desse tópico, vou me remeter às 

Escolas Normais Regionais. Esses estabelecimentos já vinham funcionando no 

Território do Acre há algumas décadas como institutos educativos, sendo dirigido por 

religiosas que vieram ao Acre na década de 1920 desenvolver  o trabalho de cunho 

educativo e religioso. Mas foi a partir década de 1940 que presenciamos a 

reestruturação desses estabelecimentos, quando o governo territorial passa a 

subsidiar o Ensino Normal dos municípios que funcionavam como internatos e 

passaram a ser denominados Escolas Regionais.  

Nos anos iniciais de 1940, Humberto Soares já dava a indicação de que era 

necessário equiparar os institutos religiosos para a instalação de Escolas Normais 

que ele denominava de rurais. 
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Ao mesmo passo que se deve proceder a remodelação dos serviços da 
Escola Normal ‘Lourenço Filho’ desta capital é de vantagem a criação de 
Escolas Normais Rurais em alguns municípios, como os de Xapuri e 
Cruzeiro do Sul, por exemplo. 
Em ambos há ambiente propício à instalação sugerida, sendo fácil a tarefa 
do Governo. Em Xapuri, o ‘Colégio Divina Providência’ de religiosas, pode 
ser vantajosamente adaptado á finalidade proposta. (...) Em Cruzeiro do Sul 
ocorrem as mesmas facilidades apontadas no município de Xapuri, devendo 
levar-se em conta que, a pouco mais de um ano, a população local pediu ao 
Governo que decretasse a fundação de uma Escola Normal e chegaram  a 
ser tomadas certas providencias preliminares as quais, não sabendo 
porque, não lograram ser ultimadas. (GINELLI, 1982, P 276 in: Costa, 1942, 
p. 9) 
 
 
 

Apesar de se ter iniciativas visando a equiparação dessas escolas, pouco foi 

feito para que estas pudessem estar aptas a ministrar o curso normal. (GINELLI, 

1982, p. 278) cita o relatório feito por Maria Angélica de Castro ao DEC, quando a 

mesma faz um desabafo afirmando estar preocupada com a formação de 

professores, já que dependia disso para que pudessem fazer a reforma do Ensino 

Primário.  No relatório ela diz: 

 

Numa administração que se ressente do principal fator do progresso escolar 
– corpo docente habilitado – pois não é possível pensar em escolas 
progressistas tendo em sua direção pessoas inteiramente leigas e sem 
cultura geral, o Ensino Normal deve constituir preocupação precípua do 
órgão propulsor dos serviços educacionais. (GINELLI, 1982, P. 278 in: 
Castro, 1947, P. 17) 
 
 
 

Almejando fazer as mudanças estruturais possíveis, Maria Angélica tratou 

primeiramente de tentar conseguir junto ao Ministério da Educação a autorização 

para que essas escolas continuassem a funcionar, posto que a Lei geral prescrevia 

essa norma. 

No Regulamento de 1947 não havia essa indicação, mas como o 

Departamento de Educação precisava prestar contas com o Ministério da Educação, 

foi feito o pedido ao INEP para que o órgão pudesse deliberar as autorizações. 

Dentre as demandas aceitas, estava o parecer favorável ao funcionamento do 

Instituto Santa Juliana e outras Escolas Normais do Território, de maneira que essa 

orientação passou a constar no Regulamento de 1950 no capítulo II quando trata 

sobre a autorização para funcionamento dos estabelecimentos de Ensino Normal, 

colocando que essa autorização se dava conforme constava no artigo 44 da Lei 

Orgânica nacional.  
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O Instituto Santa Juliana localizado no município de Sena Madureira foi 

fundado em 1922 pelas Servas de Maria Reparadora que vieram da Itália, a princípio 

funcionava numa casa simples onde preparavam as moças para terem aulas de 

língua portuguesa e de prendas e bordados e que mais adiante introduziram o 

Ensino Primário – mas devido à falta de verbas teve que fechar suas portas. 

(GINELLI, 1982, p. 30) nos conta que o Colégio foi reaberto no dia 1° de julho de 

1941 com algumas alunas internas e externas para aulas de prenda. Dali em diante 

a escola continuou a oferecer o Ensino Primário e Profissional. E no ano de 1947 foi 

autorizada a funcionar como Escola Normal Regional com o parecer de n. 210 

emitido pelo Conselho Nacional de Educação. O Jornal o Acre, publicou na primeira 

página sobre o ocorrido: 

 

Em telegrama á Diretora do Departamento de Educação e cultura, o 
representante do acre, no Rio, Dr. Bento Ferreira dos Santos, comunica que 
o Ministro da Educação Sr. Clemente Mariani, em data do dia 16 do mês 
corrente, homologou a parecer 210 do Conselho Nacional de Educação, 
favorável ao funcionamento do Instituto Santa Juliana de Sena Madureira, 
como Escola Normal Regional. (O ACRE, 1947, ed. 932, p. 1) 
 
 
 

No telegrama também constava que no Território do Acre já contávamos 

com quatro estabelecimentos de Ensino Normal reconhecidos pelo Governo Federal 

localizados em regiões diferentes, dentre esses locais estavam na capital Alto Acre, 

no Alto Purus, e Alto Juruá, no qual finalizava dizendo: “para a formação das 

normalistas que elevarão o nível do Ensino Primário, nas escolas do Acre” (O ACRE, 

1947, p. 1).  

 GINELLI (1982, p. 279) discorre que no relatório de Maria Angélica explicita 

a quantidades de Escolas Normais existentes no Território e a quantidade de alunos 

frequentando os cursos no ano de 1947. Na Escola Normal Lourenço Filho, Rio 

Branco, frequentavam dezoito (18) alunos, no Instituto Divina Providência em Xapuri, 

36; Instituto Santa Juliana em Sena Madureira, 11; e Instituto Santa Teresinha em 

Cruzeiro do Sul, 9 alunas, somando um total de 75 alunos do cursos Normais 

Regionais. 

No que concerne às disciplinas ofertadas no Ensino Normal, o regulamento 

de 1950 trás um diferencial, pois agrega o ensino de trabalhos manuais voltados 

para as atividades econômicas da região que tinha que obedecer a programas 

específicos que condiziam a aspectos da própria região.  
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Quanto às disciplinas constadas no segundo ciclo, são basicamente as 

mesmas, a mudança está na nomenclatura de cada disciplina, enquanto que no 

Regulamento de 1947 na primeira série tínhamos a Biologia Educacional que 

englobava noções de anatomia e fisiologia humana e higiene, a Psicologia 

Educacional que englobava noções de psicologia da criança e fundamentos 

psicológicos da educação. No regulamento de 1950 temos essas disciplinas diluídas 

entre as séries a exemplo do 2º ano que havia a biologia educacional, enquanto que 

no primeiro ano temos a anatomia e fisiologia humana. A questão da higiene só será 

dada na 3º Série, já na terceira série não tem os fundamentos e sim as disciplinas 

aplicadas de sociologia, psicologia e história da educação.  

O Regulamento deixa claro que o programa devia acontecer segundo as 

bases e orientação metodológica do Ministério da Educação assim como deviam ser 

executados na íntegra, de conformidade com as diretrizes que o fixaram, e esse 

pensamento fazia parte de um conjunto de reordenamento que veio a se constituir 

no Estado Novo. (HORTA, 1994, p. 167) argumenta que o Ministro da Educação, 

Gustavo Capanema, colocava que a função da educação era preparar o homem 

completo, para que pudesse servir à nação, portanto, era necessário que o estado 

fosse o guia nessa condução. Para tanto, era preciso que o Governo Federal 

elaborasse um “Código da Educação Nacional” e estabelecesse diretrizes 

ideológicas para orientar a educação do país. 

É admissível perceber que está explícito nos dois documentos as normas 

rígidas, centralizadoras e uniformizadoras que espelhavam a ideologia do Estado 

Novo com relação às regras a serem executadas, não só pelos alunos como 

também pelos demais funcionários. O acato ás normas estabelecidas nos 

regulamentos sempre eram a regra e continham punições nos seus vários graus. 

As disciplinas dos programas contidas nos dois regulamentos faziam parte 

de toda essa nova estruturação, não diferente do que continha na primeira reforma 

do ensino secundário, que com o objetivo de atingir fins patrióticos inseriu os 

estudos de História do Brasil e Geografia do Brasil, assim como a prática do Canto 

orfeônico, como também a pratica da Educação Física e que mais adiante foram 

transplantados para a Lei Orgânica do Ensino Normal. 

Essa forma de estruturação do Regulamento foi produzida de forma 

intencional com base na Lei geral do Ensino Normal, que por sua vez retrata em 

seus artigos temáticas que foram reorganizadas de forma a atender as demandas da 
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sociedade brasileira daquele período. No tocante a isso, a formação técnica do 

professor era a que estava em voga naquele momento: ter um professor que 

soubesse aplicar bem o método moderno de educação era uma das principais 

preocupações dos dirigentes, pois o que estava em jogo era a reforma da educação 

a serviço do Estado com fins nacionalistas, e uma das formas de se concretizar, 

estava na mudança do currículo de toda a educação escolar, inclusive a do Ensino 

Normal. Quanto a essa forma do Estado vislumbrar o professor, (NÓVOA, 1992, p. 

18) afirma que durante o Estado Novo há uma política aparentemente contraditória 

de desvalorização sistemática do estatuto da profissão docente, simultaneamente, 

de dignificação da imagem social do professor, pois segundo o autor: 

 

A compreensão desse paradoxo obriga a um duplo raciocínio: Por um 
lado, o Estado exerce um controlo autoritário dos professores, 
inviabilizando qualquer veleidade de autonomia profissional: a 
degradação do Estatuto e do nível cientifico inserem –se nessa 
estratégia de imposição de um perfil baixo da profissão docente. Por 
outro lado, o investimento missionário ( ideológico) obriga o Estado a 
criar as condições de dignidade social que salvaguardem a imagem e 
prestigio dos professores, nomeadamente junto as populações. 
(NÓVOA, 1992, p. 18) 
 
 
 

Ao tratar desse assunto o autor exemplifica o que estava por trás das ações 

do Governo, que nesse caso, era inculcar ideologicamente nos professores um 

sentido paternal perante seus alunos, ou o que ele chama de legitimidade delegada, 

que faz com que o professor se sinta numa missão educativa, e esse caráter 

simbólico estava o tempo todo nos discursos dos dirigentes do Acre Território. 

Maria Angélica de Castro constantemente publicava no jornal artigos de 

referência educacional, para ela o mestre ideal não deveria somente ler, escrever e 

contar, era necessário: 

 

MESTRE IDEAL: trabalhar pelo bem comum visando à elevação moral, 
social e intelectual de um povo, é realizar obras de benemerência pública. 
Daí a sublimidade da missão de mestre, sobretudo, quando orienta suas 
atividades pôr este salutar pensamento: O bem é subida que não cansa. Eis 
porque o mestre ideal pensando as responsabilidades e agindo com 
fortaleza, prudência, decisão, iniciativa, energia, constância, justiça 
absoluta, chega ao término de sua carreira sob as bênçãos de Deus e 
sorrisos de uma Pátria agradecida, animado ainda de uma força íntima, não 
obstante os desgostos que lhe marcaram as preocupações de cada dia 
consagrado ao trabalho escolar (...). (O ACRE, 1949, ed. 914, p. 01) 
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Era com esse ideal de mestre que se propagava o ideal de educação 

pretendida, pois se o mestre tomasse a educação como uma missão patriótica, seria 

mais fácil de incutir a ideologia do Estado Novo, e a emissão dos Regulamentos 

traziam as normas e os conteúdos que definiam como seria organizada a formação 

de professores, isso era uma das peças chaves para a concretização da aspiração 

dos fins pretendidos com relação à política nacionalizadora do período. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo intencionou compreender como se deu o processo de 

organização e regulamentação do Ensino Normal no Território do Acre no período 

de 1940 a 1950. Mas para que se pudesse ter dados  ao objeto pesquisado, recorri 

aos jornais do período, posto que neles continha boa parte das notícias e 

documentos referentes à formação de professores, principalmente os relativos a 

Decretos e Regulamentos expedidos para a ordenação da formação docente.  

Ao me debruçar sobre os documentos, percebi que no começo do século XX 

já havia discussões do poder público reivindicando a capacitação dos professores no 

Território, alegando que não se admitia mais que estes pudessem atuar de forma 

leiga, pois a inquietação era justificada na falta de preparo intelectual, exigindo uma 

formação mais instrutiva, e apontavam que esse era um dos entraves para a 

organização da educação no Acre. Logo pude notar que para compreender o modo 

como o Ensino Normal foi organizado e regulamentado em meados de 1940, era 

preciso revisitar as formas de organização da instrução pública anterior a esse 

período e descobrir, a partir dessa ordenação, como foi se constituindo o 

entendimento sobre essa formação.  

No Acre Departamental, algumas mudanças para promover a organização 

da educação estavam pautadas na constituição de Regulamentos para a instrução 

pública, esses já apresentavam a indicação de como o professor deveria proceder 

em sala aula, assim como apresentavam formas diferenciadas de organização. 

Nesse quesito a pesquisa revelou que essas reivindicações sobre uma formação 

adequada dos professores no Acre Departamental não logrou muitos frutos, o que 

se pôde notar foram algumas exigências que constavam nos regulamentos, 

principalmente sobre adotar uma metodologia adequada ao ensino, de modo que o 

que se estabeleceu no período foi nada mais do que um aparato fiscalizatório do 

trabalho do professor através dos serviços de inspeção, assim como denúncias de 

situações precárias de trabalho, onde o professor era mal remunerado, e exigência 

de concursos públicos para estes atuarem no ensino eram constantes.  
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Nessa época ainda não tínhamos no Acre um corpo docente estruturado, 

pois boa parte dos professores era leiga e ainda atuava de forma rudimentar sem 

uma preparação para atuar no Ensino Primário, como haviam feito os outros estados 

adotando o Ensino Normal, como era o caso de São Paulo que serviu como espelho 

para outros estados. O que não se pode negar é que as peculiaridades e as formas 

de organização da instrução aconteciam em compassos diferenciados, pois tudo 

dependia do orçamento a que cada região se dispunha e a relevância a que davam 

à instrução, já que desde o império isso ficou a cargo das províncias e se estendeu 

até a República, de modo que foi possível observar que nesses outros lugares 

também o trabalho do professor não acontecia de forma tão otimista, visto que parte 

das orientações a que eram delegadas para a instrução do Acre, também obedecia 

à estrutura baseada nos princípios republicanos do começo do século XX, pois as 

exigências contidas nos Regulamentos requeriam que os professores nomeados 

estivessem habilitados por Escola Normal ou aprovados em concurso público, algo 

totalmente fora da realidade do Acre.  

As exigências sobre a formação de professores foram mais consistentes a 

partir da década de 1930, em que o Estado foi chamado a organizar a educação 

como um todo. Essa nova forma de organização estava ancorada nos princípios 

escolanovistas  defendidos pelos intelectuais da educação entre os anos de 1920 e 

1930 e que também reivindicavam uma política educacional nacional onde o Estado 

passasse a assumir as Diretrizes para a educação no país.  

Os debates residiam na especificamente sobre a educação da infância e as 

novas metodologias a serem adotadas nas escolas, e para que isso se 

concretizasse seria necessário formar professores para esse novo tipo de educação. 

A educação pautada na atividade da criança e a exigência na formação intelectual e 

técnica dos professores passaram a fazer parte da agenda política do período em 

que o foco também residia na valorização da identidade nacional, pois o que estava 

em jogo era a educação pública, laica e gratuita e a reivindicação da formação dos 

professores em universidades do qual faziam parte das aspirações dos precursores 

da Associação Brasileira de Educação na década de 1920 e do Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova em 1932. Nesse quesito, o professor foi chamado a ser 

uma das peças centrais para fazer a mudança no processo educativo do país.  

Se era preciso organizar a educação como um todo, seria necessário formar 

professores capazes de auxiliar nessa mudança, e essa consistia na metodologia; 
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com base nisso, era preciso reorganizar, dar outra cara para o Ensino Primário e 

com expansão dos números de matrículas e escolas, a exigência pelos professores 

também viabilizava os debates. Porém, as reformas empreendidas nesse período 

estavam centradas no ensino profissionalizante e superior, fazendo com que 

permanecessem os debates, porém as ações ficaram paralisadas. Desse modo, a 

organização do Ensino Primário e Normal ficou a cargo dos estados e com a 

cooperação do INEP passamos a ter as primeiras iniciativas de poder público em 

equiparar as Escolas Normais e prestar assistência tanto de caráter pedagógico 

como estrutural.  

Quando o Território passou a ser organizado de forma unificada tivemos 

uma relativa mudança na organização da educação e consequentemente sobre o 

trabalho dos professores.  E com a publicação do Regulamento da Instrução Pública 

em 1930, a educação passou a assumir novos contornos e a exigência sobre a 

formação dos professores também.  

A partir desse contexto, observei que o Regulamento apresentava em sua 

estrutura poucas mudanças referentes aos anteriores, pois tinha um caráter 

regulador no sentido de dar especial atenção às inspeções escolares e enfatizar os 

deveres dos professores em sua atuação, sendo passiveis de penalidades caso não 

cumprissem as ordens emanadas. Quanto às vagas, o regulamento descrevia que 

os professores para atuarem no Ensino Primário tinham que ser preenchidas por 

professores formados em Escolas Normais. Quanto a isso, o próprio regulamento 

dava a indicação de que enquanto não houvesse Escola Normal, a preferência 

recaía sobre os professores formados em outros estados. Aí estava o ponto crítico 

da questão, pois sendo boa parte dos professores leigos, poucos eram os que 

tinham formação em Ensino Normal – sendo constantemente nomeados pelo 

governador em exercício, mas sem efetividade nenhuma, de modo que a 

transitoriedade era muito comum nesse período. 

A pesquisa deu conta de identificar algumas poucas professoras que foram 

para outras cidades estudar, como era o caso de Manaus e Belém. No mais, 

continuávamos a ter professores atuando sem formação específica. Porém, foi 

constatado que naquele momento já possuíamos professores ocupando cargos 

diversos em várias regiões do Território onde a maior concentração residia na 

capital, sendo caracterizada por professoras do grupo escolar da capital, professora 

adjunta do grupo escolar da capital, além de professores de desenho, de música, de 
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costuras e similares, estagiárias, etc. É importante atentar para a situação em que 

foi verificado que inspetor escolar tinha a remuneração maior do que todo o corpo 

docente e administradores escolares, logo percebe-se a importância que se dava a 

esse segmento. 

O Ensino Normal no Território do Acre com vistas à formação de professores 

aconteceu de forma tardia se forem levadas em consideração as experiências de 

outros estados, como foi o caso de São Paulo, um dos pioneiros nesse ramo da 

educação.  

A organização do Ensino Normal no Acre começou a ter sua importância a 

partir da integração do Ensino Secundário com o Normal. Essa experiência se deu 

no momento em que o Ginásio Acreano da capital é inaugurado no qual Ensino 

Normal é autorizado a funcionar nesse estabelecimento. Desse modo, o governo 

institui um curso de Ensino Normal, contudo se absteve da responsabilidade de 

organizar, delegando ao município esse encargo. 

O Ensino Normal passou a ter seu funcionamento com algumas alunas, 

contudo, o que estava em discussão nesse período eram as abordagens 

metodológicas. O que ensinar? E como ensinar? Os administradores embalados 

pelo espírito renovador procuraram a sua forma inserir o método da pedagogia 

moderna, e para isso, foram inseridos os “quadros de adaptação do ensino 

moderno”, de modo que era uma das alternativas de fazer com que os professores 

pudessem o mais rápido possível adotar nas escolas esse procedimento.  

Como forma de propagar com mais facilidade os princípios da pedagogia 

moderna, foi preciso que trouxessem pessoas de outros estados para que 

pudessem trabalhar essa metodologia com os professores. Serra Freire veio com a 

finalidade de impulsionar as técnicas do ensino intuitivo do Território com a 

justificativa de combater o “ensino livrêsco”.  

As iniciativas envolvendo a formação dos professores trouxe para o Acre a 

intenção de organizar a Associação Acreana de Professores e a Biblioteca Central 

do professorado. Esse propósito tinha como ponto principal as ações desenvolvidas 

pelo INEP para que houvesse por parte dos professores a cultura da leitura baseada 

nos teóricos da pedagogia moderna, e uma das estratégias utilizadas era o incentivo 

à organização de bibliotecas, assim como a sugestão do uso dos livros que 

constantemente enviava. 
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Essas ações realizadas em prol da formação dos professores vem de par 

com as ações desenvolvidas pelo Governo Federal, no sentido de reorganizar a 

educação com fins patrióticos. Essa visão fica mais acentuada quando é instalado o 

Estado Novo e a educação se tornará uma das principais ferramentas no intuito de 

orientar uma educação voltada para a nacionalização e para o progresso; desse 

modo, a técnica se tornou um dos principais instrumentos, pois para que o país 

pudesse alcançar um status evolutivo, era preciso formar as massas para atingir 

esse objetivo. Desse modo, reestruturar da educação do país sob esses moldes era 

primordial. 

No Acre a iniciativa em organizar a educação seguia os mesmos princípios, 

atendendo as demandas solicitadas, porem no começo da década de 1940 a 

aplicação de verbas para a educação eram insuficientes, fazendo com que os 

governadores delegassem a responsabilização do ensino primário para as 

prefeituras assim como o pagamento dos professores, ficando somente com a 

fiscalização e o ensino secundário. 

Ainda período da década de 1940 surge a inquietação sobre os rumos da 

Escola Normal no Acre, posto que no país já havia por parte do INEP e MEC 

exigência de equiparação e regulamentação dessas instituições em todos os 

estados, fazendo com que a Escola Normal Lourenço Filho passasse a ter um 

regulamento próprio. E com a promulgação da Lei Orgânica do Ensino Normal a 

exigências sobre a qualificação dos professores tornaram-se maiores e isso foi 

refletivo nos Regulamentos do Ensino Normal instituído em todos os Estados, 

inclusive no Território do Acre. 

Ao me propor a fazer essa pesquisa, o interesse de início repousava 

somente sobre a organização e regulamentação da formação de professores entre 

os períodos de 1940 e 1950, porém a pesquisa foi me levando a descobrir os 

discursos envolvendo essa formação que já estavam em voga desde o Acre 

Departamental. De modo que é importante observar que ao longo da história da 

formação de professores e a institucionalização das Escolas Normais, o que se pode 

notar é que ao mesmo tempo em que o Estado delegava ao professor o status de 

“salvador da pátria” também difundia através das normas contidas nos regulamentos 

o caráter nacionalista e regulador, e essa dinâmica vai estar mais acentuada no 

período do Estado Novo quando destaco que os discursos envolvendo a qualificação 

dos professores tinha o intuito de modelar as práticas existentes no interior das 
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Escolas Normais, e essa manifestação estará arraigada também nos discursos dos 

governadores do Acre em prol do caráter modalizador de práticas docentes fazendo 

com que venham a servir o Estado e auxiliar nas mudanças pretendidas. 
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